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RESUMO 

 

 

Esta tese aborda o tema da democracia e do governo das cidades em relação às possibilidades 

de participação dos cidadãos em processos decisórios sobre a alocação de parte do orçamento 

municipal, através da consolidação de instrumentos institucionais inovadores, como o 

Orçamento Participativo Digital (OPD). Seu foco foram os processos de interação, de troca de 

informações entre a Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) e os cidadãos, bem como entre eles 

mesmos, de mobilização e os efeitos no aumento e qualificação da participação política, com 

reflexos no aprofundamento da democracia em nível local. Com este propósito, foi realizada 

uma investigação sobre a preparação e a execução do OPD, edição 2011, em Belo Horizonte, 

capital do estado de Minas Gerais, que implementa o OP desde 1993, em sua versão 

presencial e, de forma pioneira, na modalidade digital, desde 2006. O trabalho se fundamenta 

em contribuições teóricas da Comunicação Social, que privilegiam o seu aspecto relacional, e 

das Ciências Sociais, que enfocam os modelos de democracia, com ênfase na democracia 

deliberativa. A inovação governamental "Orçamento Participativo" é examinada, com base na 

literatura sobre o tema, que discute seu arranjo institucional e os impactos em termos de 

participação política e possibilidades de democratização da gestão municipal. O método 

qualitativo foi priorizado na pesquisa, através da realização de entrevistas semiestruturadas 

com servidores públicos, lideranças comunitárias, e a partir de uma ampla pesquisa em 

documentos e relatórios oficiais. Foram analisados os meios informativos produzidos pela 

Administração Municipal e pelos moradores e os diálogos travados entre moradores e a 

Prefeitura no âmbito virtual. Como resultado, constatou-se a importância das interações  

comunicacionais e da informação como elementos fundamentais à execução do OPD e para o 

cumprimento de requisitos básicos de um processo democrático, como transparência, 

prestação de contas, visando-se, entre outros aspectos, o estabelecimento de uma relação de 

confiança entre os moradores e a Prefeitura. Foram observados problemas e tensões nessa 

relação, que podem explicar, em boa medida, o decréscimo significativo da participação dos 

moradores no OPD 2011, quando comparado com as edições anteriores deste instrumento de 

democracia local. 

 

Palavras-chave: Comunicação. Informação. Participação política. Orçamento Participativo. 

Democracia.



ABSTRACT 
 

This thesis deals with the theme of democracy and government of cities in relation to the 

possibilities of participation of citizens in decision-making about the allocation of part of the 

municipal budget, through the consolidation of institutional innovative instruments, such as 

the Orçamento Participativo Digital (Digital Participatory Budget). Its focus were the 

processes of interaction, of information exchange between Prefeitura de Belo Horizonte (Belo 

Horizonte City Hall) and citizens, as well as among themselves, of mobilization and the 

effects on increasing and qualification of political participation, with reflections on the 

deepening of democracy at the local level. With this purpose, an investigation was carried out 

on the preparation and execution of the DPB, 2011 Edition, in Belo Horizonte, capital of 

Minas Gerais State, which implements the Participatory Budget since 1993, in its face-to-face 

version and a pioneer in digital mode, since 2006. The work was based on media theoretical 

contributions, which favor the relational aspect, and the social sciences, which focus on the 

models of democracy, with emphasis on deliberative democracy. It was examined the 

government innovation "Participatory Budget", based the literature on the topic, which 

discusses its institutional arrangement and the impacts in terms of political participation and 

possibilities for democratization of municipal management. It has been prioritized the 

qualitative method in the survey, by conducting semi-structured interviews with civil 

servants, community leaders, and from extensive research in official documents and reports. It 

was analyzed the informational media produced by the municipal administration and by the 

citizens and the dialogues between residents and the city on virtual basis. As a result, it was 

noted the importance of the processes of interaction and information as fundamental elements 

for the implementation of DPB and for the fulfilment of basic requirements of a democratic 

process, such as transparency, accountability, aiming at, among other aspects, the 

establishment of a relationship of trust between residents and the city. Problems and tensions 

in the relationship were observed. They can explain, in a good measure, the significant 

decrease of the participation of residents in the 2011 DPB, when compared with previous 

editions of this instrument of local democracy.   

Keywords: Communication. Information. Political participation. Participatory Budget. 

Democracy. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 O tema desta tese são os processos de comunicação, mobilização e a participação 

política no Orçamento Participativo Digital (OPD) 2011 de Belo Horizonte (BH). A capital 

mineira destaca-se nacionalmente por manter a experiência do Orçamento Participativo 

Regional há vinte anos, de forma ininterrupta, desde a sua implementação em 1993. Ao longo 

desse período, adotou também, de uma forma pioneira, a versão digital do OP, realizando 

edições nos anos de 2006, 2008, 2011 e 2013.  

 Esta temática está inserida nos debates sobre a democracia e o exercício de 

participação política dos cidadãos em processos decisórios sobre a alocação de parte do 

orçamento municipal para a realização de obras no município. O foco é dado aos processos de 

comunicação, informação e mobilização e sua relação com um possível aumento e uma 

qualificação dessa participação. 

 Este trabalho faz uma conexão com pesquisas relevantes na área das Ciências Sociais. 

Ele se baseia no diálogo com destacados autores e em uma investigação aprofundada sobre a 

experiência do OPD em 2011, a partir de um exame criterioso de todo o processo e a estrutura 

deste instrumento institucional de cunho participativo.  

 Com essa meta, tentou-se perceber as nuances do processo, evidências em relação às 

fases de preparação, execução e de votação, compreender como as decisões são adotadas ao 

nível da PBH, como se dá a atuação dos servidores, de outros atores envolvidos e suas 

demandas, quais os impactos desses fatores para a participação política dos cidadãos e o 

caráter democrático do OPD. Considerou-se que ainda existem lacunas em pesquisas 

acadêmicas sobre as experiências de OP Digital, embora muito já se tenha abordado sobre o 

uso da Internet em processos participativos.  

 O objetivo geral foi analisar de que maneira os processos de comunicação e de 

mobilização implementados pela Prefeitura de Belo Horizonte junto aos moradores, na 

experiência do OPD 2011, são eficazes em aumentar e qualificar a participação política, 

considerando-se a importância dos elementos de informação e motivação com vistas ao 

debate e à tomada de decisão, no contexto de uma experiência de democracia participativa.   

 Foram estabelecidos como objetivos específicos:  

 

a) examinar o tipo de processo - de informação ou de comunicação - que a PBH 

estabelece com os moradores, algumas formas de interação dos moradores com a 
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Prefeitura através dos meios digitais e das redes sociais e possíveis efeitos desses 

processos para a participação política no OPD 2011; 

b) examinar as formas de Comunicação relativas ao OP e o projeto político da gestão 

municipal; identificar os pressupostos de cunho político e técnico a partir dos quais 

o governo municipal define quais as informações serão repassadas à população e o 

quê enfocar no processo de mobilização e motivação dos cidadãos; caracterizar o 

planejamento de comunicação, com suas diretrizes, estratégias, meios de 

informação e linguagem utilizados, a colocação em prática desses elementos ao 

nível central e ao nível descentralizado através das Regionais e se eles contribuem 

ao aperfeiçoamento do debate e da decisão no OPD 2011; se há formas de 

comunicação estabelecidas entre os próprios moradores; 

c) averiguar as formas de participação de atores sociais, como lideranças comunitárias 

e membros das COMFORÇAS1, e de atuação dos servidores da PBH ligados ao 

OPD nas fases de preparação, execução e de mobilização dos moradores; se a PBH 

tem possibilitado a ampliação da participação daqueles atores sociais nas decisões 

sobre o OPD e reflexos desses fatores nos resultados da votação;    

d) verificar os resultados gerais da votação no OPD 2011, os números por Regional, 

por obras vencedoras, por faixas etárias e gêneros. Comparar os resultados gerais da 

votação com os dos OPDs 2006 e 2008.  

  

 As hipóteses construídas foram: 

 

a) o processo de Comunicação implementado pela PBH com os moradores, no OPD 

2011, parece não considerar suficientemente os parâmetros do conceito de 

Comunicação Pública que preconiza um diálogo entre o poder público e os 

cidadãos através da instauração de uma esfera pública - como apregoada pelas 

teorias deliberativas -, onde acontecem formas de argumentação (a partir da 

divulgação de amplas informações contendo justificativas, prestação de contas, 

respostas e demandas dos cidadãos), debate, negociação, tomada de decisões; 

b) algumas correntes da teoria democrática dão importância à questão da informação 

como um elemento central em processos de participação política direta. Mas, em 

iniciativas como o OPD 2011 em Belo Horizonte, a informação precisa também 

                                                           
1 COMFORÇA – Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Execução do Orçamento Participativo 
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estar relacionada a elementos igualmente fundamentais, como um ativo processo 

de interações e trocas simbólicas (processos de Comunicação) e de mobilização 

dos cidadãos, para que se alcance, de fato, uma participação política relevante; 

c) é de se esperar um decréscimo ponderável na participação política no OPD 2011, 

uma vez que houve uma queda no número de votantes entre as edições dos OPs 

Digitais de 2006 e 2008 e considerando-se que a PBH: 

 não aperfeiçoou instrumentos como o da prestação de contas (accountability) à 

população sobre obras votadas e ainda não executadas;  

 não estimulou uma participação mais efetiva dos moradores, através de suas 

lideranças, no processo inicial de tomada de decisões (como ocorrera no OPD 

2006). 

 

 Com este trabalho, pretende-se dar uma contribuição às Ciências Sociais, buscando-se 

relacionar processos de informação e de comunicação com a participação política, no contexto 

de experiências de democracia participativa, como o Orçamento Participativo Digital (OPD) 

de BH. Tentou-se mostrar, com base na contribuição teórica de autores dos campos da 

Comunicação e das Ciências Sociais e Política, e no processo de implementação do OPD 

2011, que, para a efetivação de um processo democrático de debate e decisão política, 

necessita-se que os cidadãos estejam interagindo, bem informados, compartilhando sentidos, e 

que sejam aprimoradas as chances de participação dos diversos atores nas fases de preparação 

e de execução do OPD. 

 Um segundo aspecto refere-se à importância do papel desempenhado por atores 

sociais, como lideranças comunitárias e membros das COMFORÇAS, no processo de 

mobilização dos moradores, como também de servidores da Prefeitura de BH (PBH) ligados, 

especialmente, à Secretaria de Planejamento, à Assessoria de Comunicação Social, Empresa 

de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL), às Secretarias 

de Administrações Regionais.  

 Leva-se em conta, como terceiro fator, o grande interesse que a experiência do OP tem 

despertado no país e no exterior. Contudo, há escassos estudos sobre o aspecto da 

comunicação e informação; algumas pesquisas existentes ora dão ênfase ao papel das 

modernas tecnologias, ora dão ênfase aos aspectos quantitativos. Neste trabalho, optou-se por 

analisar o tema tanto na perspectiva quantitativa, como na perspectiva do método qualitativo 

de pesquisa, ouvindo-se depoimentos, checando-se informações de meios de comunicação e 

documentos.    
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 Em quarto lugar, destaca-se a realização do OPD pela terceira vez em BH, após as 

edições de 2006 e 2008, e a continuidade da experiência do OP Regional pelo 20º ano 

consecutivo, em cuja estrutura o OPD se baseia de alguma maneira. Isso permite examinar 

como o OPD vem sendo estruturado e alterado ao longo desse tempo, seja em termos de 

metodologia, forma de implementação, seja quanto ao acesso de novos segmentos da 

população e alcance de melhores níveis de participação política. 

 A estrutura do texto está assim estabelecida: o Capítulo 2, As potencialidades da 

Comunicação, faz uma discussão a respeito das possibilidades e dos limites que o campo da 

Comunicação Social apresenta em relação a experiências de cunho participativo, envolvendo 

cidadãos e a Prefeitura de uma grande cidade com vistas à consecução de políticas públicas de 

grande amplitude e repercussão entre os moradores. 

 No capítulo 3, As exigências da Democracia, busca-se um aporte teórico em torno das 

diferentes visões sobre democracia, entre correntes de pensamento que dominam esse debate 

do século XX até hoje. Dá-se destaque à corrente deliberacionista, uma vez que sua forma de 

explicação sobre experiências participativas inovadoras, como o Orçamento Participativo, traz 

contribuições relevantes para se compreender o processo. O quarto capítulo, Orçamento 

Participativo, discute este mecanismo e suas possibilidades em termos de incentivar e 

aumentar a participação dos cidadãos, e de propiciar uma democratização da gestão local. 

 A investigação sobre o OPD 2011 em BH está contida no capítulo 5. Buscou-se 

acompanhar esse processo desde a sua preparação até os resultados da votação, seguida de 

uma avaliação feita pela Prefeitura. Nesse percurso, foram realizadas 25 entrevistas com 

servidores públicos, lideranças, ex-assessores, o ex-Prefeito Patrus Ananias de Sousa; 

procedeu-se a uma sistematização dos resultados da votação e a uma comparação com os 

resultados das edições de 2008 e 2006; realizou-se uma ampla pesquisa em documentos 

oficiais.   

 Como resultado, constatou-se a importância da comunicação e da informação como 

elementos fundamentais à execução do OPD e no cumprimento de requisitos básicos de um 

processo democrático, como publicidade, transparência, prestação de contas, visando-se, entre 

outros aspectos, o estabelecimento de uma relação de confiança entre os moradores e a 

Prefeitura. Foram observados problemas e tensões nessa relação, que podem explicar, em boa 

medida, o decréscimo significativo da participação dos moradores no OPD 2011, quando 

comparado com as edições anteriores deste instrumento de democracia local. Essa questão é 

exposta e discutida no item capítulo 5.3.4. 
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  Esperamos, dessa maneira, poder contribuir ao debate acadêmico, como também ao 

aperfeiçoamento das práticas participativas inovadoras em Belo Horizonte. 
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2 AS POTENCIALIDADES DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

  

 Este capítulo tematiza alguns aspectos relevantes do campo da Comunicação Social, 

como os referentes a formas de interações comunicativas e sua relação com a participação 

política em processos democráticos. Baseia-se em contribuições de autores que buscam 

distinguir os processos de Comunicação e de Informação, Comunicação governamental e 

Comunicação pública e em estudos que apontam os desafios e as novidades da comunicação 

online. 

  A palavra Comunicação deriva do latim communis, que quer dizer pertencente a todos, 

ou a muitos. Uma vez desdobrada, ela se origina do sufixo latino ica, que indica estar em 

relação, e do sufixo ção que indica ação de. Há, pois, no termo, uma associação entre tornar 

comum, estar em relação e ação2.   

 Embora o conceito de Comunicação não seja unívoco, uma concepção que vem se 

tornando predominante entre autores sintonizados com as transformações das últimas décadas 

na sociedade contemporânea é de que Comunicação se refere a um processo de interação e de 

compartilhamento de sentidos, à medida que circulam diferentes discursos. Esse processo se 

dá entre sujeitos interlocutores, capazes de receber mensagens, interpretá-las e também de se 

tornarem emissores, a depender das circunstâncias e dos meios disponibilizados nessa direção. 

Há uma valorização, portanto, da dimensão simbólica e interpretativa nas interações entre os 

sujeitos.   

 A Comunicação envolve atores e práticas, códigos, relações sociais, linguagens. Ela 

não se limita à atuação dos meios de informação, embora a afirmação e presença destes na 

sociedade sejam cada vez mais marcantes e tenham ajudado a impulsionar as investigações na 

área. 

 Diversos autores consideram que a pesquisa sobre a Comunicação está inserida no 

âmbito das Ciências Sociais Aplicadas e ganhou impulso dos anos sessenta em diante. Para 

Bernard Miège citado por Barros (2003), o pensamento comunicacional encampa tanto as 

contribuições teóricas, quanto as representações ligadas a práticas dos atores sociais da 

Informação e da Comunicação. Maia e França (2003) argumentam que a Comunicação é uma 

confluência de vários elementos e dinâmicas - a relação dos interlocutores, a construção 

discursiva, a produção e interpretação de sentidos -, realizadas por suportes específicos e 

                                                           
2 Para Duarte (2003), Comunicação é um macro conceito, pois ele surge da articulação entre vários conceitos que 

se combinam.   
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enraizadas em um certo contexto sócio-histórico. Para Fausto Neto (2002), não há dúvidas 

quanto à emergência do campo comunicacional, porque a Comunicação deixou de ser adotada 

como objeto teórico de outras disciplinas do campo humano e social, para se constituir em 

uma área de articulação de conhecimentos.  

 

2.1 Processos de informação e de comunicação 

  

Comunicação e Informação são muitas vezes entendidas como sinônimos, devido à 

sua interdependência, já que “a informação só existe quando é comunicada e a comunicação 

não existe sem a informação” (STUMPF; WEBER, 2003, p. 122). No entanto, não constituem 

a mesma coisa. Há ainda uma tendência de se conceber a informação como um produto, por 

causa de sua vinculação com o desenvolvimento tecnológico, mas ela se refere a algo mais 

complexo, pois seu potencial vai além, ao gerar conhecimento para os indivíduos e seu meio 

social, o que está associado à capacidade cognitiva das pessoas. “Enquanto a Informação se 

apresenta com a possibilidade de alterar a estrutura cognitiva do sujeito, a Comunicação opera 

com os efeitos de sentido que irá operar no receptor [...]”. (STUMPF; WEBER, 2003, p. 126). 

Desse modo, os processos de Comunicação distinguem-se dos de Informação pois neles está 

implícita a ideia de inter-relação.   

 A distinção entre Informação e Comunicação também é trabalhada por outros autores. 

Segundo Cohn (2001), 

 

[...] a comunicação tem a ver com conteúdos e com sua circulação, ao passo que a 

informação não se refere a conteúdos, mas sim ao modo como estes entram (ou não) 

na circulação. [...] Seu domínio é o da seleção daquilo que terá valor significativo e 

que, com base nesse valor, comporá o campo dos  conteúdos aptos a integrarem a 

Comunicação. (COHN, 2001, p. 22). 

 

  Wolton (2010), por sua vez, relaciona a Comunicação ao ato de compartilhar, o que é 

sempre mais difícil, pois impõe a relação com o outro, exigindo um tratamento mais 

complexo, porque diz respeito “às questões da relação, da alteridade e do receptor”. Além 

disso, o papel dos receptores está cada vez mais ativo: “[eles] negociam, filtram, hierarquizam 

[...]”. (WOLTON, 2010, p. 13;18).  

 A ênfase na Comunicação como processo e em seu aspecto relacional também está 

presente em Maia e França, para as quais a Comunicação deve ser analisada como “um 

processo de produção e compartilhamento de sentidos entre sujeitos interlocutores, processo 
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sempre marcado pela situação de interação e pelo contexto sócio-histórico”. (MAIA; 

FRANÇA, 2003, p. 188).  

 Ferrara (2003) destaca o fato de a Comunicação envolver atores e práticas, códigos, 

relações e linguagens. As relações comunicativas referem-se a processos sociais que ocorrem 

por meio de signos, códigos, suportes. Segundo Prado (2003), a Comunicação se dá na 

produção social de sentidos à medida que circulam discursos. Para Trinta (2003), a 

Comunicação implica interação e envolve uma troca de cunho simbólico.  

 Linguagem, significado e sentido são noções muito próximas. Pinto procura elucidá-

las, mostrando que a linguagem é uma instância da produção de sentidos. Significados são as 

várias acepções de uma mesma palavra em um dicionário, por exemplo. Sentido tem relação 

com o contexto e o processo interpretativo. “O significado produzido em um contexto é um 

sentido” (PINTO, 2008, p. 83).  

 As noções de linguagem e discurso serão tratadas no capítulo 3, ao se abordar o 

modelo deliberativo de democracia e seus pressupostos.  

 

2.2 A comunicação de governo 

  

O que foi exposto no item anterior pode ajudar a se distinguir o tipo de processo que 

tem sido adotado por prefeituras junto aos cidadãos, em experiências de cunho participativo 

como a do OP: eles se caracterizam como informacionais ou comunicacionais? Tendo como 

referência o objeto de investigação deste trabalho, pergunta-se: a perspectiva adotada pela 

Prefeitura de BH é, prioritariamente, de repassar informações ou há uma proposta tipicamente 

comunicacional de gerar formas de interação entre os cidadãos que possibilitem o 

compartilhamento de pontos de vista, o que vem enriquecer o processo de tomada de 

decisões?     

 Alguns estudos sobre a comunicação entre instituições públicas e os seus públicos, 

derivados da Comunicação Organizacional, consideram que a concepção de um processo 

comunicacional linear3 já foi superada e que existe uma complexa relação envolvendo a 

instituição e os diferentes participantes, os quais respondem a ela de diferentes maneiras e 

através de diversos canais. Canel (2007) observa que, para comunicar-se bem, a instituição 

precisa saber como reagem os seus interlocutores, o que pensam sobre ela, quais são suas 

                                                           
3 A autora se refere à concepção matemática proposta por Shannon e Weaver segundo os quais os elementos do 

sistema geral de comunicação são a fonte (quem produz a informação), o codificador (ou emissor, que 

transforma a mensagem em sinais), o canal, que é o meio que transporta a mensagem, o decodificador ou 

receptor e a pessoa que recebe a mensagem.  (SHANNON; WEAVER apud CANEL, 2007). 
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expectativas. Esse intercâmbio pode provocar uma mudança na mensagem e a revisão de 

alguns objetivos dessa instituição que não são definidos a priori. 

 O tipo de ação que se tem, como pressuposto, é uma ação social, intencionalmente 

voltada ao outro, com a possibilidade de promover mudanças. O requisito para que se produza 

interação é que o outro perceba e interprete a ação, tendo a possibilidade de experimentar uma 

determinada vivência. A interação não é um simples contato, mas uma experiência através da 

qual as pessoas se compreendem, interpretando o que as outras expressam. Schutz sublinha 

que é possível captar, nessas ações comunicativas, dois momentos, o da expressão e o da 

interpretação. Um outro fator de que depende essa relação é o conteúdo simbólico a ser 

compartilhado. (SCHUTZ apud CANEL, 2007). 

 Visando implementar esse tipo de processo, uma instituição pública deve procurar 

conhecer bem os públicos envolvidos, concebendo-os como participantes ativos de um 

processo de comunicação, e a partir daí constituir um “mapa’’ dos públicos. Apesar de certos 

autores verem nesse tipo de iniciativa uma proximidade com o modelo de segmentação de 

públicos, que prioriza mais as diferenças do que aquilo que é comum, para Canel ele se faz 

útil, na medida em que a instituição pública mantém vínculos diferentes com públicos 

distintos. Identificar os públicos pode representar uma descoberta de quais são as 

necessidades comuns que os públicos compartilham. Entre  diferentes públicos, a autora situa 

os servidores públicos, que encampam desde os funcionários de alto escalão até servidores 

contratados temporariamente; os cidadãos beneficiados pelas políticas públicas; o partido 

político que dá sustentação à Administração Municipal; as entidades que mantêm interface 

com a prefeitura, entre outros. 

  A instituição deve cuidar, também, da produção das mensagens, que na realidade 

encampam o que o governo quer dizer com suas ações e omissões, tudo o que diz ou não 

deseja dizer. Como essas mensagens contêm um enfoque determinado da realidade, poderão 

produzir diferentes interpretações e reações. Um exemplo dado é referente à aplicação da lei 

de antitabagismo, que impõe medidas de combate ao consumo do cigarro. Para o Ministério 

da Saúde, a mensagem sobre a lei produz bons efeitos ao dar visibilidade às ações do órgão; já 

para servidores, ela pode representar maior trabalho, no sentido de modificar procedimentos.   

 Em relação à adoção de políticas públicas, é importante considerar que as mensagens 

devem contemplar as diversas fases, desde a definição e a formulação das políticas, até a sua 

adoção e implementação. Leva-se em conta que a formulação de uma política implica em 

distribuição de recursos, que não são ilimitados, e que sua adoção pode causar diferentes 

reações entre os cidadãos e as diversas entidades representativas da sociedade.         
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          Para que as mensagens, que podem ser expressas de diferentes maneiras, cheguem aos 

diversos públicos através de meios variados, é preciso elaborar um plano de ação, ou um 

Plano de Comunicação. Esse plano contém um ordenamento das ações a realizar, levando-se 

em conta fatores como tempo e espaço, formas de atuação pelas quais se consiga realizar os 

objetivos estabelecidos em relação aos públicos identificados. Ele possibilita, ainda, uma 

avaliação sobre os fatores e variáveis, os tipos mais adequados de mensagens frente às 

expectativas dos públicos, uma otimização do tempo e dos recursos disponíveis e um 

acompanhamento e controle posterior dos resultados.     

 Essas formulações trazem elementos para se refletir sobre como ocorrem os processos 

de comunicação entre instituições - como as prefeituras - e os cidadãos, ao se analisarem 

experiências como a do Orçamento Participativo Digital de BH. Nos próximos itens, serão 

abordadas as perspectivas da Comunicação Pública e alguns requisitos visando-se os 

processos de deliberação.  

 

2.3 Comunicação pública  

  

Existe um debate acadêmico que, às vezes, mescla a ideia de Comunicação 

Governamental à de Comunicação Pública. Esta última foi desenvolvida mais recentemente e 

quer significar processos de comunicação voltados à construção da cidadania4. Há um 

consenso, porém, de que as duas formas se enquadram em Comunicação Política.   

 Duarte (2009, p. 58) define Comunicação Governamental como “a que trata dos fluxos 

de informação e padrões de relacionamento envolvendo o Poder Executivo (que inclui, além 

do governo, empresas públicas, institutos, agências reguladoras, o setor militar) e a 

sociedade”. Monteiro (2009, p. 38) a classifica como a comunicação “praticada pelo governo, 

visando à prestação de contas, ao estímulo para o engajamento da população nas políticas 

adotadas e ao reconhecimento das ações promovidas nos campos político, econômico e 

social”. Através da comunicação, o governo se faz presente junto à população. “Neste sentido, 

é parte integrante do poder e, como tal, acompanha as decisões e a ação política”. 

(BRANDÃO apud MONTEIRO, 2009, p. 38). 

 Brandão (2009) vê a Comunicação Governamental como uma dimensão da 

Comunicação Pública,  

 

                                                           
4 Esta compreensão está ligada ao francês Pierre Zémor, que publicou um livro sobre o tema em 1995. Ver mais 

em Duarte (2009).  
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[...] na medida em que ela é um instrumento de construção da agenda pública e 

direciona seu trabalho para a prestação de contas, o estímulo para o engajamento da 

população nas políticas adotadas, o reconhecimento das ações promovidas nos 

campos político, econômico e social, em suma, provoca o debate público. Trata-se 

de uma forma legítima de um governo prestar contas e levar ao conhecimento da 

opinião pública projetos, ações, atividades e políticas que realiza e que são de 

interesse público. (BRANDÃO, 2009, p. 5).   

     

 Para Duarte (2009), a Comunicação Pública está relacionada a exigências como a 

prevalência do interesse público sobre o interesse individual ou corporativo; a centralização 

do processo no cidadão; o tratamento da comunicação como um processo mais amplo do que 

a emissão de informações e como um todo uno; a adaptação dos instrumentos às necessidades 

e interesses dos públicos. Portanto, a noção básica subjacente à Comunicação Pública é a do 

interesse público.  

 Matos (2009) acredita que na Comunicação Pública estão implicados, além do 

governo, o Estado e a sociedade. Ela a conceitua como um “processo de comunicação 

instaurado em uma esfera pública que engloba Estado, governo e sociedade, um espaço de 

debate, negociação e tomada de decisões relativas à vida pública do país”. (MATOS apud 

MATOS, 2009, p. 49). Na mesma direção, Brandão a caracteriza como “o processo de 

comunicação que se instaura na esfera pública entre o Estado, o Governo e a Sociedade e que 

se propõe a ser um espaço privilegiado de negociação entre os interesses das diversas 

instâncias de poder constitutivas da vida pública no país”.  (BRANDÃO apud MATOS, 2009, 

p. 49). 

 A Comunicação Pública envolve também “a resposta do cidadão a iniciativas no fluxo 

de relações comunicativas entre o Estado e a sociedade”. (MATOS, 2009, p. 48). Para a 

autora, o conceito é indissociável dos agentes envolvidos na esfera pública, uma vez que a 

Comunicação Pública exige a participação da sociedade e de seus segmentos, não apenas 

como receptores da comunicação do governo, mas também como produtores ativos do 

processo.   

 

Se cabe ao Estado (como instância normativa e de controle da comunicação pública) 

a missão de convocar os agentes a participarem, restam ainda por caracterizar os 

espaços onde se formaliza esta participação, a esfera pública. A esfera pública é esse 

conjunto de espaços físicos e imateriais em que os agentes sociais podem efetivar 

sua participação no processo de comunicação pública. (MATOS, 2009, p. 52). 

  

Segundo Duarte (2009), a novidade dos debates sobre a Comunicação Pública é a 

tentativa de mudança de foco na comunicação. Tradicionalmente, ele está voltado aos 

interesses da organização e de seus gestores e passa a ser direcionado, prioritariamente, ao 
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atendimento dos interesses da sociedade.  O autor aponta alguns instrumentos de 

Comunicação Pública. Se a ênfase é informar, subsidiando as pessoas com dados e 

orientações, os recursos típicos são os relatórios, bancos de dados, publicações institucionais, 

Internet, banners, folders, cartazes, malas diretas, eventos simbólicos. Se o foco está no 

diálogo e em estabelecer instâncias de interação no âmbito da cooperação, incluem-se os 

mecanismos de comunicação informal, como fóruns de consulta, oficinas de mobilização, 

ouvidorias, conselhos, orçamento participativo, consultas públicas etc. 

É importante ressaltar que os estudos sobre Comunicação Pública possibilitam analisar 

iniciativas dos próprios moradores que visam gerar visibilidade em torno de suas demandas, 

discuti-las publicamente e ganhar a adesão de outros segmentos. Um exemplo desta situação 

será discutido no item 5.3.2.4, com referência à participação de moradores da Regional Norte 

de Belo Horizonte.  

Matos (2009) procura relacionar, analiticamente, as diferentes formas de interação e de 

conversação entre as pessoas com a formação de capital social. Ela adota o conceito de capital  

social que é, segundo Bourdieu, “o conjunto de recursos atuais e potenciais que estão ligados 

à posse de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de 

interconhecimento e inter-reconhecimento”. (BOURDIEU apud MATOS, 2009, p. 35). A 

autora argumenta que o capital social se desenvolve à medida que as pessoas mantêm uma 

interação cooperativa frequente. Quanto às interações que visam ao entendimento – fator que 

está relacionado a   experiências como a do OPD - a exposição das pessoas ao conflito e ao 

embate de pontos de vista faz com que a conversação cotidiana se politize e o capital social se 

amplie. “Isso faz da conversação cívica cotidiana uma forma interativa potencialmente eficaz 

no que diz respeito ao aumento do capital social, pois a existência do conflito exige que os 

parceiros da interação cooperem para chegar a um entendimento”. (MATOS, 2009, p. 91). 

Dessa maneira, é possível conceber que as interações comunicativas, que também se dão em 

meio a conflitos, têm um  potencial no sentido da busca do entendimento coletivo.       

   

2.4 Comunicação e democracia 

  

Com base nas contribuições teóricas apresentadas, é possível supor que a 

Comunicação está relacionada à efetivação da democracia, na medida em que os processos de 

interação comunicacional contribuem à participação política dos cidadãos, uma vez que eles 

possibilitam o compartilhamento de pontos de vista, o que enriquece a tomada de decisões.     
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 Que tipo de comunicação é necessária em processos deliberativos? Essa é uma questão 

a que Maia (2008) tenta responder, definindo a deliberação como uma atividade que envolve 

indivíduos, atores coletivos e grupos em conflito, os quais examinam e consideram os 

argumentos uns dos outros, com o objetivo de transformar seus julgamentos em decisões 

coletivas. “Nesse modelo, afirma-se a necessidade de os cidadãos buscarem convencer outros 

a adotarem certas condutas ou políticas baseando-se na razão pública” (MAIA, 2008, p. 18). 

Ao mesmo tempo, o argumento, que é adotado como justificativa, pode não sê-lo para 

sempre; os indivíduos podem engajar-se em determinado discurso, num certo momento 

histórico, e depois questioná-lo, modificando seu entendimento sobre determinada questão.   

 Apesar de o modelo de política deliberativa não ser o único para a tomada de decisões, 

os teóricos que o defendem veem algumas vantagens, como o seu caráter educativo, a 

promoção de um senso comunitário, a construção de uma racionalidade prática para o alcance 

de resultados democráticos. Há algumas condições para que o processo deliberativo ocorra: 

ele deve realizar-se de forma argumentativa, visando à igualdade dos participantes, que não 

podem sofrer coerções externas, deve ser inclusivo e público, visando a um acordo motivado 

racionalmente, entre outras condições.  

 Maia observa que, se por um lado, no mundo real, os processos deliberativos não 

ocorrem de uma forma idealizada, por outro, é necessário analisar as condições necessárias 

para que se dê uma comunicação livre entre os cidadãos, ou o mais desimpedida possível. 

“Assim, não é irrealista supor que muitas mudanças podem ser concretizadas para se 

aperfeiçoar a deliberação, de modo a minimizar a desigualdade de recursos, de capacidades e 

de oportunidades entre os participantes” (MAIA, 2008, p. 31-32). Acrescenta a autora: 

 

Os teóricos deliberacionistas sustentam que os cidadãos não precisam ter recursos 

iguais (por exemplo, renda, status, tempo) para influenciar a discussão e assegurar 

uma deliberação justa. Mas devem ter acesso igualitário aos fóruns de discussão e 

capacidade deliberativa, de modo que possam traduzir seus recursos numa 

participação efetiva na deliberação. Dentro dos limites procedimentais e das 

estruturas institucionais, os cidadãos devem ter o máximo de liberdade para 

determinar o conteúdo substantivo das regras que os vinculam, incluindo aí as 

políticas redistributivas e de correção de injustiças sociais. (MAIA, 2008, p. 38).  

 

 Na discussão sobre os processos deliberativos, é necessário remeter-se às 

possibilidades geradas pela Internet, já que, através da rede, formam-se diferentes espaços 

onde acontece uma dinâmica de negociação e contestação de pontos de vista, visando-se um 

entendimento sobre determinadas questões. Apesar disso, alguns autores discordam de que 
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esse fato por si só, aliado à importância da presença de diferentes públicos participando de 

espaços discursivos online, transforme automaticamente a Internet em uma esfera pública.  

 Marques (2011) procura discutir essa questão, tendo em vista que “não se pode 

pressupor a existência online de um público ou de uma comunidade argumentativa que 

partilha a mesma base de pressupostos e valores desde o início de uma conversação, como se 

esse público já estivesse ‘de acordo’ de antemão”. Apesar do reconhecimento do potencial da 

Internet para propiciar espaços de sociabilidade e de contestação pública de pontos de vista e 

argumentos, é mais proveitoso considerar que a rede se transforma em uma esfera pública 

“somente quando uma diversidade de indivíduos e públicos se engajam em uma atividade 

reflexiva, conflitual e cooperativa”. (MARQUES, 2011, p. 22). Por isso, não se pode 

pressupor que os espaços conversacionais da Internet estejam estruturados da mesma maneira 

que os espaços públicos teorizados pelo filósofo Jürgen Habermas.  

 Como aponta Chaput, as falas identificadas em fóruns de discussão, por exemplo, nem 

sempre se apoiam sobre argumentos logicamente válidos e um bom número de opiniões não é 

acompanhado das justificativas necessárias. “A tolerância e o respeito diante dos pontos de 

vista diferenciados [...] são dificilmente alcançados” (CHAPUT apud MARQUES, 2011, p. 

23).  

 Em função disso, alguns autores consideram mais promissor evidenciar as maneiras 

em que as conversações se dão em espaços virtuais, ao invés de, baseando-se em um ideal de 

deliberação, tentar checar como se ele se reproduz de forma online.  É importante, também, 

indicar a possibilidade de se adaptarem processos deliberativos presenciais, ou face a face, 

para o contexto da Internet, desde que sejam respeitados os princípios, os dispositivos e as 

especificidades do processo deliberativo.    

 Esse debate é oportuno neste trabalho, levando-se em conta que algumas formas de 

trocas online ocorreram em espaços virtuais criados pela Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) 

durante a realização do Orçamento Participativo Digital em 2011. Pode-se indagar, quanto a 

esta experiência específica, se foi constituída uma esfera pública online, em que os cidadãos 

tenham participado efetivamente de um processo de deliberação, tal como proposto pelos 

teóricos.  

 Na literatura existente sobre Internet e política, há uma compreensão geral de que a 

rede tem o potencial de gerar novas formas de colaboração, informação e interesse político. 

Mas o que dizer em relação ao aumento da participação política?  

 Gomes (2011) pergunta sobre o sentido de se promover a participação online.  Ele 

utiliza o termo “democracia digital” para significar 
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[...] qualquer forma de emprego de dispositivos (computadores, celulares, smart 

phones, palmtops, ipads...), aplicativos (programas) e ferramentas (fóruns, sites, 

redes sociais, medias sociais...) de tecnologias digitais de comunicação para 

suplementar, reforçar ou corrigir aspectos das práticas políticas e sociais do Estado e 

dos cidadãos, em benefício do teor democrático da comunidade política (GOMES, 

2011, p. 27-28). 
 

O autor se refere a teor democrático, aludindo à observância de princípios como a 

garantia e o aumento das liberdades de expressão e de opinião, dos meios de prestação de 

contas pelos governos, enfim, princípios associados ao modelo dos modernos estados 

democráticos. 

 Para que se realize um projeto de democracia digital, segundo Gomes, é preciso haver 

“iniciativas de alto teor democrático, socialmente interessantes, tecnologicamente bem 

resolvidas e atraentes do ponto de vista do design” (GOMES, 2011, p. 28). As iniciativas 

digitais democraticamente relevantes devem voltar-se a pelo menos um desses propósitos:  

 

a) o fortalecimento da capacidade concorrencial da cidadania,  isto é, a colaboração na 

promoção do aumento ou na consolidação do nível de poder do cidadão, em face de 

outras instâncias concorrentes, pela produção de decisão política ao nível do 

Estado;  

b) a elevação da transparência do Estado e as formas de responsabilização dos agentes 

políticos. Neste sentido, são democraticamente relevantes as iniciativas que visam 

os controles “cognitivos e legais” (GOMES, 2011, p. 29) do Estado por parte dos 

cidadãos, de entidades fiscalizadores da conduta dos agentes públicos e instâncias 

da administração pública;  

c) a participação e influência da sociedade civil. São as iniciativas digitais que 

possibilitam níveis de influência dos cidadãos sobre a decisão política no interior 

do Estado, sobre mecanismos e processos pelos quais a decisão é tomada, sobre os 

agentes que têm a função de tomar decisão (geralmente decisões de cunho 

legislativo e administrativo) e sobre a implementação dessas decisões;  

d) a consolidação e o reforço de uma sociedade baseada na prevalência dos direitos e 

garantia das liberdades.   

   

Alguns elementos da temática constante neste capítulo vão ser retomados no capítulo 

5, à luz da experiência do Orçamento Participativo Digital 2011 em Belo Horizonte.    
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3 AS EXIGÊNCIAS DA DEMOCRACIA 

 

 Tendo-se como uma das intenções refletir sobre os vários significados e os desafios 

que se apresentam à prática da democracia, este capítulo apresenta parte do debate teórico 

entre importantes correntes de pensamento no século XX, cujo aporte reflete-se no século 

atual. Dá-se atenção aos conceitos de ação comunicativa, esfera pública e ao elemento 

informação, que estão diretamente relacionados ao tema deste trabalho. 

 O século XX foi marcado por grandes disputas, como as duas guerras mundiais, o 

período da “guerra fria’’, caracterizado pela rivalidade entre os Estados Unidos e a União 

Soviética e os impactos dela decorrentes. Nesse contexto, o debate sobre democracia ganhou 

proeminência e, apesar de todos os desafios, ao longo do século, ela se tornou a forma mais 

comum de organização política nos países desenvolvidos do Ocidente, porque mostrou ser a 

mais eficaz para se garantir o exercício legítimo do poder político.  

 No período após a Segunda Guerra, a teoria liberal representativa, que tem em Joseph 

Schumpeter um de seus autores proeminentes, tornou-se uma corrente dominante. Ao 

procurar responder aos desafios e às possibilidades do exercício de princípios como a 

soberania popular e a igualdade política, que já pontuavam o debate no século anterior, dá 

relevo aos mecanismos da representação política, à regra da maioria e à divisão de poderes 

enquanto procedimentos indispensáveis à democracia. Schumpeter se referia à democracia 

como “um método político, ou seja, uma estrutura institucional para chegar a decisões 

políticas (legislativas e administrativas)”. (SCHUMPETER apud HELD, 1987, p. 151). No 

entanto, observa Held (1987), 

 

Longe de ser uma forma de vida marcada pela promessa de igualdade e as melhores 

condições para o desenvolvimento humano em um rico contexto de participação, a 

democracia implicava no fato de que o destino do cidadão democrático era, de forma 

bem direta, o direito de escolher e autorizar periodicamente governos para agirem 

em seu benefício. (HELD, 1987, p. 151).  

  

 As concepções de Schumpeter evidenciavam uma clara rejeição aos pressupostos do 

modelo clássico de democracia, representado pela experiência de Atenas, na Grécia. A noção 

de soberania popular era, segundo ele, cheia de ambiguidades e o “bem comum” uma ideia 

enganadora e perigosa, porque as pessoas têm diferentes necessidades e valores. Além disso, 

salientava que, nas sociedades modernas, economicamente diferenciadas e culturalmente 

diversificadas, há diferentes interpretações do que é o bem comum. Sobre a vontade popular, 

ele a considerava um “construto social” com pouca base independente ou racional, pois, 
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tomando-se como exemplo o mundo do consumo, os anunciantes de produtos podiam 

influenciar os consumidores. Para ele, “‘o povo’ não é nada além do ‘produtor de governos’, 

um mecanismo para selecionar ‘os homens capazes de tomar decisões’”. (SCHUMPETER 

apud HELD, 1987, p. 159). Esse modelo vai ser definido como “elitismo competitivo” (o 

sistema proposto era fundamentalmente competitivo) ou “democracia de liderança”.  

 

No sistema democrático de Schumpeter, os únicos participantes plenos são os 

membros de elites políticas em partidos e em instituições públicas. O papel dos 
cidadãos ordinários é não apenas altamente limitado, mas freqüentemente retratado 

como uma intrusão indesejada no funcionamento tranquilo do processo ‘público’ de 

tomada de decisões. (HELD, 1987, p. 167-8)  

   

 Entretanto, alguns desdobramentos nos sistemas políticos nas décadas seguintes 

contribuíram para questionamentos a essa teoria. A universalização do voto não foi 

acompanhada pela concomitante universalização do direito de os cidadãos vocalizarem suas 

preferências. Resultou à maioria apenas o direito de escolher entre alternativas dadas e não 

formuladas por eles. Como lembra Anastasia (2002), a solução encontrada ao problema da 

participação nas sociedades modernas - a representação política e a competição entre os 

partidos políticos - acabou garantindo o oligopólio de elites políticas. A crise de representação 

nas sociedades, a partir de meados do século XX, evidenciou limites desse arranjo 

institucional e teve, na apatia, uma de suas expressões mais inquietantes.  

 

3.1 O modelo pluralista e a questão da informação 

 

Outra corrente de pensamento, crítica da teoria de Schumpeter e chamada de 

“pluralista clássica”, é representada por Truman e Dahl. Enquanto, na análise de Schumpeter 

o cidadão é retratado com um indivíduo isolado e vulnerável em um mundo marcado pela 

competição das elites e quase não há atenção a grupos que participam da vida política, os 

teóricos pluralistas vão se preocupar com a dinâmica da política desses grupos, ganhando 

notoriedade nos estudos na América do Norte, nos anos 50 e 60. (SCHUMPETER; 

TRUMAN; DAHL apud HELD, 1987). 

 Eles aceitaram como empiricamente comprovadas as ideias do modelo de Schumpeter 

de que o eleitorado é apático e não tão bem informado, que cada indivíduo tem pouca ou 

nenhuma influência direta sobre o processo político e que os representantes atuam muitas 

vezes como formadores de opinião. Mas não acreditavam que a concentração de poder pelas 

elites políticas em competição era algo inevitável. (SCHUMPETER apud HELD, 1987). 
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Baseando-se na herança de pensadores como Madison, que sistematizou pensamento sobre o 

sistema político norte-americano, os pluralistas vão enfatizar que, no processo político, os 

indivíduos se unem em grupos e instituições para competir pelo poder. Na sua perspectiva, as 

facções, modernamente chamadas de grupos de interesse, grupos de pressão, representam uma 

resposta à possibilidade de livre associação em um mundo onde a maioria dos bens desejados 

é escassa e o complexo sistema industrial fragmenta os interesses sociais, cabendo ao governo 

proteger a liberdade desses grupos. Diferentemente de Madison, os pluralistas entendem que 

esses grupos, ao invés de representarem uma ameaça às instituições democráticas, são uma 

fonte estrutural de estabilidade e expressão central da democracia. (MADISON apud HELD, 

1987). 

 De acordo com Truman e Dahl “[...] o poder é não hierárquico e estruturado de forma 

competitiva. Ele é uma parte inextrincável de um ‘infinito processo de barganha’ entre 

numerosos grupos representando diferentes interesses [...]”. (TRUMAN; DAHL apud HELD, 

1987, p. 171-172). Mesmo que haja uma maioria numérica em uma eleição, essa maioria não 

tem meios para empreender uma ação; os resultados políticos advêm de sua capacidade de 

mediar as demandas de grupos concorrentes.  

 

Não há qualquer centro final de tomada de decisões no modelo pluralista clássico. 

Uma vez que o poder está, essencialmente, disperso em toda a sociedade e uma vez 

que há pluralidade de pontos de pressão, surgem várias formulações concorrentes de 
linhas políticas e vários centros de tomada de decisão. (HELD, 1987, p. 172).  

 

Segundo Truman, o indicador de que a democracia pode atingir uma relativa 

estabilidade está na existência desse “complexo multiforme” de relações. (TRUMAN apud 

HELD, 1987, p. 173).   

 Outra contribuição da corrente pluralista refere-se à importância dada ao elemento 

informação nos processos democráticos, o que está diretamente ligado ao tema deste trabalho. 

No livro “Sobre a Democracia” (DAHL, 2001), o autor discute a eficiência da democracia 

representativa e a viabilidade da democracia direta e postula que, para haver processos 

democráticos, é necessário garantir a liberdade de expressão e o acesso às informações. Ele se 

pergunta: “Democracia de assembleia ou democracia representativa? Democracia em pequena 

escala ou democracia em grande escala?” (DAHL, 2001, p. 124). O autor argumentará que a 

democracia de assembleia tem problemas como o decréscimo na oportunidade de 

participação, com a elevação do tamanho do corpo dos cidadãos; a pouca expressão numérica 

dos participantes numa única reunião com probabilidade de se expressar pela oratória; a 
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probabilidade de que esses membros com plena participação tornem-se os representantes dos 

outros, exceto no voto. Já o governo representativo, apesar de suas vantagens, apresenta 

desvantagens em termos de aprofundamento da participação.  

 Dahl conclui que, se o objetivo for estabelecer um sistema de governo democrático, 

que proporcione maiores oportunidades de participação nas decisões políticas, a democracia 

de assembleia, num contexto político de pequena escala, será vantajosa. Mas se o objetivo for 

estabelecer um sistema democrático que possibilite tratar eficazmente dos problemas de maior 

importância para os cidadãos, em um contexto de grande escala, o governo representativo será 

melhor.  

 Entre as instituições políticas da “democracia em grande escala - ou seja, as 

instituições políticas necessárias para um país democrático” (DAHL, 2001, p. 97) -, o autor 

cita a liberdade de expressão e o acesso a fontes de informação diversificadas. Para Dahl, os 

cidadãos devem ter o direito de se expressar sem o risco de sofrerem punições, podendo fazer 

críticas aos funcionários, ao governo, à ideologia prevalecente. A liberdade de expressão é um 

requisito para a participação na vida política, pois, através dela, os cidadãos podem tornar 

conhecidos seus pontos de vista e persuadir seus representantes e outros a adotá-los; é 

necessária à aquisição da “compreensão esclarecida de possíveis atos e políticas do governo” 

para tentar influenciar as decisões. (DAHL, 2001, p. 110).  

 Quanto ao acesso a fontes de informação alternativas e relativamente independentes, 

se o governo controlar todas as fontes, se apenas um grupo tiver o monopólio da oferta da 

informação, ou se houver domínio de um único ponto de vista, haverá prejuízos à democracia.  

 Mas como garantir uma participação política mais ampla? Autores como Pateman 

(1992) acreditam que, se, por um lado, os indivíduos e suas instituições não podem ser 

considerados isoladamente, por outro lado, a existência de instituições representativas em 

nível nacional não basta para a democracia. O máximo de participação de todas as pessoas 

precisa ocorrer em outras esferas, de modo que suas atitudes e qualidades possam se 

desenvolver, por meio do próprio processo de participação.  

 A principal função da participação é, portanto, educativa, tanto no aspecto psicológico, 

quanto no de aquisição de prática de habilidades e procedimentos democráticos. A 

estabilidade do sistema participativo sustenta-se pelo impacto educativo do processo. De 

acordo com Pateman (1992), 

 

A participação promove e desenvolve as próprias qualidades que lhe são necessárias; 
quanto mais os indivíduos participam, melhor capacitados eles se tornam para fazê-

lo. As hipóteses subsidiárias a respeito da participação são de que ela tem um efeito 
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integrativo e de que auxilia a aceitação de decisões coletivas. (PATEMAN, 1992, 

p.61).  

 

 Em uma sociedade participativa, todos os sistemas políticos devem ser democratizados 

e a socialização, por meio da participação, deve ocorrer em todas as áreas. Participação refere-

se à participação igual na tomada de decisões, e igualdade política refere-se à igualdade de 

poder na determinação das consequências das decisões. Os indivíduos podem auferir 

resultados, pois, no modelo participativo, exige-se o input máximo (a participação) e o output 

inclui não apenas as políticas (decisões) “mas também o desenvolvimento das capacidades 

sociais e políticas de cada indivíduo, de forma que existe um “feedback” do output para o 

input”. (PATEMAN, 1992, p. 62).  

 Apesar de propor o aumento da participação dos indivíduos nas diferentes esferas, 

Pateman não aprofunda a reflexão sobre como essa participação poderia influenciar o 

processo de tomada de decisões. Outro autor dessa corrente, Macpherson, que desenvolve 

proposta na qual haveria uma combinação entre partidos competitivos e mecanismos de 

democracia direta, também não esclarece como se definem as preferências dos indivíduos em 

relação à formulação de políticas. (MACPHERSON apud Pereira, 2007).  

 

3.2 O modelo deliberacionista 

  

A partir do final dos anos 80, a temática da deliberação ganha relevo no debate teórico 

sobre democracia. Gomes e Maia (2008b) salientam que, para o modelo de democracia 

deliberativa, a legitimidade de um Estado democrático depende de como o centro produtor 

das decisões políticas está vinculado ao corpo da sociedade civil.  A atenção se concentra na 

existência de uma arena discursiva, que funciona como uma esfera intermediária entre o 

Estado e a sociedade. A formação dessa arena concretiza o pressuposto de que os cidadãos 

devem ser capazes - e ter a oportunidade - de decidir racional e publicamente sobre as 

questões coletivas que os afetam. Ainda segundo o modelo, uma arquitetura institucional deve 

assegurar todos os instrumentos e oportunidades para a formação e intensificação dessa arena 

discursiva que se situa no coração da esfera civil. Prevê-se que a formulação de proposições 

políticas seja assimilada pela esfera política.    

 Segundo Gomes e Maia (2008b), é possível identificar pelo menos duas tendências de 

pensamento. Uma ancorada no macro modelo liberal - é o caso de John Rawls, Amy 

Gutmann, Dennis Thompson, que defende a reforma de certos aspectos do paradigma liberal, 

através da adoção da perspectiva deliberacionista. E uma outra tendência, representada por 
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Jürgen Habermas, James Bohman, John Dryzek, Seyla Benhabib que se apoia na perspectiva 

de Marx e da Escola de Frankfurt, apesar de manterem certos graus de distanciamento em 

relação a eles.  

 Habermas é um dos autores proeminentes dessa corrente, pois suas formulações 

possibilitaram uma base conceitual aos estudos sobre deliberação pública. De acordo com 

Marques (2009), as ideias de Habermas tiveram grande aceitação, porque ele valorizou a 

articulação entre dois processos até então percebidos como contendo dinâmicas opostas. Para 

Habermas (1997), a deliberação deve possibilitar articulações discursivas entre a esfera 

institucional e a esfera dos cidadãos, sendo que o procedimento para a deliberação e a tomada 

de decisões ocorre da seguinte maneira: 

 

Esse processo democrático estabelece um nexo interno entre considerações 

pragmáticas, compromissos, discursos de auto-entendimento e discursos da justiça, 

fundamentando a suposição de que é possível chegar a resultados racionais e 

equitativos. Nesta linha, a razão prática passa dos direitos humanos universais ou da 

eticidade concreta de uma determinada comunidade para as regras do discurso e as 

formas de argumentação, que extraem seu conteúdo normativo da base de validade 

do agir orientado pelo entendimento e, em última instância, da estrutura da 

comunicação linguística e da ordem insubstituível da socialização comunicativa. 

(HABERMAS, 1997, p. 19).  

 

 Para Habermas (1997), a teoria do discurso compõe, de um modo novo, elementos do 

modelo liberal e do modelo republicano5:  

 

Na teoria do discurso, o desabrochar da política deliberativa não depende de uma 

cidadania capaz de agir coletivamente e sim da institucionalização dos 

correspondentes processos e pressupostos comunicacionais, como também do jogo 

entre deliberações institucionalizadas e opiniões públicas que se formaram de modo 

informal. A procedimentalização da soberania popular e a ligação do sistema 

político às redes periféricas da esfera pública política implicam a imagem de uma 

sociedade descentrada. (HABERMAS, 1997, p. 21).  

  

Segundo o autor, há uma rede comunicacional entre as esferas públicas:  

 

O fluxo comunicacional que serpeia entre formação pública da vontade, decisões 

institucionalizadas e deliberações legislativas, garante a transformação do poder 

produzido comunicativamente, e da influência adquirida através da publicidade, em 

poder aplicável administrativamente pelo caminho da legislação. (HABERMAS, 

1997, p. 22).  

  

                                                           
5 Habermas se refere à visão republicana como aquela em que a formação política da opinião e da vontade das 

pessoas constitui o meio pelo qual a sociedade se constitui como um todo estruturado politicamente. “A 

sociedade é por si mesma sociedade política”. (HABERMAS, 1997, p. 19-20).  
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Cohen (2009) esboça o que chama de procedimento deliberativo ideal e algumas 

propriedades que as instituições democráticas deveriam incorporar para que a deliberação 

ocorra de fato. Como aspectos gerais, elenca que é “necessário decidir sobre uma agenda, 

propor soluções alternativas para os problemas dessa agenda, sustentar essas soluções com 

razões e concluir apresentando uma alternativa”. Argumenta que os resultados só podem ser 

considerados democraticamente legítimos se forem objeto de “um acordo livre e razoável 

entre iguais”. (COHEN, 2009, p. 92).  No modelo deliberativo proposto, são destacadas duas 

condições: 

 

[...] A deliberação ideal é livre, porque satisfaz duas condições. Primeiro, os 

participantes veem a si mesmos vinculados somente pelos resultados de sua 

deliberação e pelas precondições para a ocorrência dessa deliberação; sua 

consideração de propostas não é constrangida pela autoridade de normas prévias ou 

requerimentos. Segundo, os participantes supõem que eles podem agir a partir dos 

resultados [...] A deliberação é uma troca de razões na qual as partes que a 

compõem são requisitadas a apresentar suas razões para a promoção de propostas, 
para sustentá-las ou para criticá-las. [...] Na deliberação ideal, as partes são formal e 

substantivamente iguais uma vez que as regras que regulam o processo não fazem 

distinção entre indivíduos. [...] Finalmente, a deliberação ideal almeja chegar a um 

consenso racionalmente motivado. (COHEN, 2009, p. 92-93). 

 

 Como síntese, Cohen, Benhabib e Cooke citados por Marques (2009) distinguem 

algumas regras e princípios a serem observados, para se garantir a legitimidade do processo 

deliberativo: “[...] os participantes da deliberação devem entrar em acordo sobre as regras e os 

princípios normativos os quais são responsáveis por definir, ao mesmo tempo, a natureza do 

vínculo existente entre os participantes e a dinâmica de suas trocas argumentativas”. 

(MARQUES, 2009, p. 14). Entre os princípios estão os de igualdade, publicidade, 

reciprocidade, reflexibilidade, prestação de contas, autonomia, ausência de coerção, respeito 

mútuo. 

 Sobre o princípio da publicidade, Bohman (2009) mostra que ele se aplica tanto ao 

processo como aos resultados da deliberação: 

 

A publicidade aplica-se tanto ao espaço social no qual a deliberação ocorre quanto 

ao tipo de razões oferecidas pelos cidadãos que dela tomam parte. Podemos 

distinguir um sentido forte e um sentido fraco de publicidade. Quando relacionada a 

uma contribuição para a deliberação, a publicidade significa que as intenções dos 

interlocutores precisam ser confessadas, no sentido de que elas precisam tornar-se 

conhecidas. Quando relacionada ao processo político, a publicidade fraca requer que 

qualquer tentativa de influenciar a deliberação, como através de acordos entre partes, 

seja conhecida por todos. Mas, num sentido forte, a publicidade é uma norma do 

diálogo que assegura que todos os interlocutores podem participar efetivamente na 

arena do debate e da discussão.  A publicidade forte relaciona-se ao tipo de razão 

que pode ser formada em tal arena ou fórum, nos quais todos podem esperar que os 

outros lhes providenciarão respostas. (BOHMAN, 2009, p. 46-47). 
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 A publicidade é uma espécie de antítese do segredo. “Como contraponto ao segredo, a 

noção de publicidade passa pela perspectiva de se garantir um Estado transparente, cujas 

ações e motivações estariam expostas à vigilância dos cidadãos, expostas aos olhos do 

público”. (SILVA, p. 126, 2011).      

 Alguns questionamentos têm sido apresentados ao modelo deliberacionista e, mesmo 

entre autores desta corrente, há visões diferenciadas. Benhabib (2009) indica, por exemplo, 

que, para Rawls, a esfera pública não está localizada na sociedade civil mas no Estado (na 

esfera legal e nas instituições). Ela se refere também ao pensamento de teóricas feministas, 

como [Iris] Young e [Nancy] Fraser citadas por Benhabib (2009) que sugerem uma maior 

representatividade na esfera pública para que ela seja inclusiva e reflita as diferenças 

existentes na sociedade. Young (2001) chama atenção, por sua vez, para possíveis efeitos 

sobre a deliberação causados pela existência de múltiplas desigualdades estruturais nas 

sociedades. Ela destaca que, nesses casos, alguns discursos podem ser dominantes6. Quando 

estes sistemas discursivos enquadram-se num processo deliberativo, os indivíduos podem 

alcançar um acordo que é, no entanto, pelo menos parcialmente, condicionado por relações de 

poder injustas. Não se deve considerar que houve um verdadeiro consentimento livre. Shapiro 

e Sanders citados por Marques (2009) consideram que, em função do caráter extremamente 

exigente dos princípios exigidos, a deliberação é um processo difícil de ser realizado 

empiricamente. 

 

3.2.1 Esfera pública e ação comunicativa 

 

 Na visão habermasiana, a  linguagem é um meio pelo qual os sujeitos estabelecem 

relações com o mundo. Ela é relevante sob o ângulo de uma teoria da ação comunicativa, ao 

permitir aos sujeitos estabelecerem relações com o mundo. Através da ação comunicativa, o 

autor explicita um tipo de interação que visa ao entendimento.  

 Gomes (2008) explicita esse conceito como “uma ação em que os sujeitos orientam o 

seu comportamento pela vontade de se entender reciprocamente” (GOMES, 2008a, p. 88).  

No esforço de caracterizá-lo, Aragão (1992) distingue ação comunicativa de ação estratégica: 

 

A ação comunicativa se define por oposição à ação estratégica, porque, enquanto, na 

primeira, os participantes da comunicação buscam alcançar um entendimento sobre 

uma situação: sobre seus planos de ação, para coordená-los através de um acordo 

que é obtido através de definições das situações que admitem consenso; na segunda, 

                                                           
6 Young está se baseando na concepção de Antonio Gramsci de dominação hegemônica. 
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pelo menos um dos participantes quer provocar uma decisão entre cursos 

alternativos da ação, objetivando realizar intenções próprias. (ARAGÃO, 1992, p. 

52).      

 

 De acordo com Marques (2009), a definição do processo deliberativo pelo viés 

comunicacional “ressalta o fato de que, para além dos procedimentos e princípios discursivos, 

a teoria deliberativa deve ser acompanhada de uma construção comunicativa do problema em 

pauta, das relações estabelecidas entre os diferentes interlocutores, dos argumentos 

defendidos por cada participante e da opinião pública resultante das trocas [...]” (MARQUES, 

2009, p. 20). 

 O elemento informação é aqui destacado, uma vez que o acesso a informações 

pertinentes é um fator necessário à deliberação e, como foi mostrado no item 2.1 deste 

trabalho, a informação contribui para o ganho cognitivo dos cidadãos. “Como processo social 

e comunicativo, a deliberação deve permitir identificar e avaliar o grau de relevância das 

questões de interesse geral, tornando disponíveis informações pertinentes a fim de especificar 

interpretações possíveis a tais questões”. (HABERMAS apud MARQUES, 2009, p. 21).    

 A autora observa que, ao se perceber a deliberação como um processo social e 

comunicativo, está-se concebendo uma dinâmica que articula diferentes contextos e atores 

sociais. Deve-se levar em conta, também, que a abordagem comunicacional da teoria 

deliberativa não pode ser reduzida à investigação sobre a troca argumentativa. “É preciso 

sobretudo observar as situações e os contextos nos quais essa troca se produz, assim como a 

construção, por meio do debate, das regras às quais os interlocutores se submetem”. 

(MARQUES, 2009, p. 20)7.  

 Procurando interligar deliberação e processos de Comunicação, a autora crê que a 

deliberação 

 
[...] é, sobretudo, um processo social de comunicação através do qual os indivíduos 

têm a oportunidade de apresentar seus pontos de vista e suas perspectivas diante dos 

outros, interpelando-os e demandando-lhes a validação de seus argumentos após 

uma discussão baseada no respeito recíproco. (MARQUES, 2009, p. 13).    

 

 Embora Marques dê uma relevante contribuição à temática da deliberação, ela não faz 

uma distinção clara entre ação comunicativa e Comunicação, como foi abordado no Capítulo 

2. Mesmo que, conceitualmente, a Comunicação seja um processo de troca de sentidos entre 

sujeitos interlocutores, visando o entendimento recíproco - o que a aproxima da ação 

                                                           
7 Essas observações se fazem relevantes para este trabalho, em função da investigação procedida sobre as trocas 

discursivas que ocorrem nos espaços de debate e decisão na experiência do Orçamento Participativo Digital de 

Belo Horizonte.   
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comunicativa -, o processo não visa necessariamente alcançar um consenso em torno de um 

tema de interesse coletivo.  

 É interessante registrar, por outro lado, que diversos autores do campo da 

Comunicação têm sido influenciados pelas contribuições da corrente deliberacionista. Isso se 

reflete, por exemplo, nas abordagens teóricas de questões como a esfera pública.  

 Na obra de Habermas, a ação comunicativa está relacionada à constituição da esfera 

pública. Interpretando o autor, Gomes (2008a, p. 88) afirma que “a esfera pública é, na 

verdade, o espaço social que a ação comunicativa forma”. A esfera pública é, então, 

 
[...] um domínio social que se coloca em relação estrita com o tema da opinião e da 

vontade coletivas e, particularmente, com os modos, meios de matérias mediante os 

quais tais opiniões e vontade são formadas, mas também com as razões por meio das 

quais estas assumem papel fundamental em sociedades democráticas. (GOMES, 

2008a, p. 81-82).     

  

Para Habermas (2003), a esfera pública não deve ser compreendida como uma 

instituição ou um sistema, mas se aproxima de uma rede, por seu caráter descentralizado:  

 
A esfera pública não pode ser entendida como uma instituição, nem como uma 

organização, pois, ela não constitui uma estrutura normativa capaz de diferenciar 

entre competências e papéis, nem regula o modo de pertença a uma organização, etc. 

Tampouco ela constitui um sistema, pois, mesmo que seja possível delinear seus 

limites internos, exteriormente ela se caracteriza através de horizontes abertos, 

permeáveis e deslocáveis. A esfera pública pode ser descrita como uma rede 

adequada para a comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela os 

fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados a ponto de se condensarem em 

opiniões públicas existentes em temas específicos. (HABERMAS, 2003, p. 92).  

  

 Pereira (2007) acentua que o conceito de esfera pública, que foi apropriado pela teoria 

crítica na segunda metade do século XX, permitiu o reconhecimento de um espaço de 

interação, não propugnado por teóricos do elitismo competitivo, nem pelos teóricos 

participativos. “A sua contribuição foi a possibilidade de se resgatar um espaço público onde 

os indivíduos pudessem interagir e se posicionar de uma forma crítica perante o Estado”. 

(PEREIRA, 2007, p. 440).  

 O processo discursivo, que ocorre na esfera pública, deve ser captado e absorvido 

pelas estruturas democráticas. Pereira cita os motivos para que a deliberação só ocorra nesses 

espaços: “primeiramente, nem todas as instituições possuem as condições necessárias para a 

deliberação e, segundo, a liberdade dos cidadãos serve como freio para a tentativa de impor a 

deliberação a outras instituições”. (PEREIRA, 2007, p. 442).  

 Como mencionado anteriormente, há pontos de divergência entre os autores 

deliberacionistas. O tema das conversações cotidianas e a deliberação é um deles. Enquanto, 
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para Habermas (2003, p. 92), a esfera pública “constitui principalmente uma estrutura 

comunicacional do agir orientado pelo entendimento, a qual tem a ver com o espaço social 

gerado no agir comunicativo, não com as funções nem com os conteúdos da comunicação 

cotidiana”, Mansbridge (2009) sugere uma maior atenção dos deliberacionistas para as 

conversas cotidianas, mesmo reconhecendo que “a conversação que pretende ser concluída 

com uma decisão vinculatória seja diferente da conversação que não tem essa intenção” 

(MANSBRIDGE, 2009, p. 208). A autora observa que 

 
[...] a conversação cotidiana entre os cidadãos sobre problemas que o público deve 

discutir prepara o caminho para as decisões governamentais formais e para decisões 

coletivas, para além da decisão em si. Podemos confiar no fato de que decisões do 

governo formal refletem a vontade considerada dos cidadãos somente na medida em 

que essa vontade tenha passado por um processo de efetiva deliberação por parte dos 

cidadãos – na conversa cotidiana dos lares, locais de trabalho e lugares onde um 

grupo de amigos se encontra, assim como a conversação mais formal e assembleias 

públicas designadas. (MANSBRIDGE, 2009, p. 209). 

 

 Como será mostrado no próximo capítulo, o conceito de esfera pública é essencial para 

se analisarem experiências como a do Orçamento Participativo Digital (OPD) de Belo 

Horizonte. Alguns autores vão discutir se o OP possibilita a formação de uma arena 

deliberativa e se, ao mesmo tempo, constitui-se em uma instância participativa, ao incorporar 

e vincular o compromisso dos cidadãos comuns.        

 

3.3 Desafios da governança eletrônica 

 

 É praticamente consensual que as novas tecnologias de informação criaram 

possibilidades inovadoras para as experiências de governos e geraram inúmeras oportunidades 

aos processos democráticos. Apesar dessa novidade, elas não podem ser analisadas, em si 

mesmas, como um fator central desse tipo de experiência. A utilização com fins democráticos 

e emancipatórios dessas tecnologias não ocorre automaticamente mas depende, sobretudo, da 

vontade política dos governos, para que potencializem o envolvimento e a participação 

política cada vez maior dos cidadãos. 

   Há também uma concordância geral de que as modernas tecnologias permitem 

colocar os cidadãos em contato, em ações recíprocas e vínculos virtuais variados, criando-se 

um potencial de interação mais abrangente do que aquele possibilitado pelos meios de 

comunicação tradicionais, como o rádio, a televisão, o jornal. Por esse motivo, existe um 

entusiasmo em torno do uso da Internet como meio que pode fortalecer o processo 
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democrático. Essa possibilidade, juntamente com os desafios inerentes a ela, é discutida por 

Fishkin (2002).  

 O autor observa que, em relação às instituições democráticas, incluindo aquelas de 

caráter representativo, como os parlamentos, normalmente se avalia que o público não é bem 

informado e é pouco engajado. A alternativa para essa situação é a constituição de uma 

opinião pública mais bem informada e atenta às questões de interesse público, com chances de 

vocalizar e compartilhar os diversos pontos de vista existentes. 

 Com base no pensamento de Madison citado por Fishkin (2002) que acreditava em 

uma opinião pública refinada através de processos desencadeados por instituições 

representativas em que o papel dos representantes era relevante, Fishkin afirma ser possível 

projetar uma opinião pública deliberativa, como aquela emitida após a realização de debates 

em que diferentes argumentos são testados, com base na disponibilização de informações 

confiáveis:  

 
A opinião refinada é informada sobre os pontos de vista conflitantes e os fatos 

sinceramente vistos como relevantes para os que apoiam uma posição diferente. As 

pessoas estão cientes dos argumentos e já pensaram e refletiram sobre eles. Por 

outro lado, diremos que uma opinião é ‘bruta’ quando não é produto desse tipo de 

debate. (FISHKIN, 2002, p. 28).  

 

 Há acentuadas diferenças entre os fóruns de discussão na Internet e as práticas 

realizadas face a face. Quando os participantes se reúnem para o debate em caráter presencial, 

podem avaliar as argumentações e responder a elas dispondo de algum tempo para fazê-lo. É 

possível transpor esse ambiente para a Internet? Segundo o autor, a web oferece a vantagem 

de adaptar a comunicação entre pessoas que não podem envolver-se num debate nas 

condições de mesmo tempo e lugar.  

 À medida que as tecnologias vão se desenvolvendo, é possível prever que novas 

formas de interação sejam implementadas para além de uma simples troca de e-mails. Na 

visão de Fishkin (2002), os métodos de discussão podem ser adaptados à Internet, incluindo a 

participação de vários segmentos da população, inclusive os menos alfabetizados. Essa 

inovação vem atender aos princípios da deliberação democrática e contribui ao crescimento 

dos cidadãos como sujeitos bem informados e envolvidos com as questões de interesse 

coletivo.  

 Fishkin (2002) propõe, por exemplo, a definição de um dia, um feriado, em que os 

cidadãos sejam convidados a participar de grupos de discussão locais. O Dia da Deliberação é 
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uma oportunidade de os cidadãos se informarem e trocarem argumentos, tendo em vista uma 

decisão posterior. Ele se pergunta: uma proposta semelhante poderia ser adaptada à Internet?  

 Outra indagação seria igualmente necessária: um governo democrático teria meios 

para envolver todos os cidadãos de uma localidade, incluindo os que não têm acesso à 

Internet? Uma vantagem desse debate através da Internet, que poderia durar vários dias, é que 

as pessoas podem participar em horários diferentes e de formas diversas. O resultado seria um 

grande painel, com a exposição dos vários argumentos.  

 Frey (2002) relaciona o uso da Internet à vontade política dos governantes. E faz 

alguns questionamentos sobre a disposição dos governantes em compartilhar decisões. 

Segundo ele, a maioria dos governos tem limitado suas iniciativas a uma “abordagem 

essencialmente conservadora que evita mudanças mais profundas na maneira como o governo 

opera e funciona. O governo está preocupado em não repassar seu poder e influência a outros 

atores sociais ou políticos”. (FREY, 2002, p. 147). 

 No caso das experiências democráticas, para aproveitar todo o potencial das novas 

tecnologias, os governos precisam efetivar algumas reformas administrativas a fim de 

preparar a estrutura governamental aos desafios de um ambiente cada vez mais complexo e 

mutante: 

 
As TICs [tecnologias de informação e comunicação] podem ser catalisadoras não 

apenas da mudança de enfoque dos serviços públicos, em direção a um modelo mais 

dirigido ao povo, com maior qualidade, mais personalizado, holístico, efetivo e 

criativo, mas oferecem também a possibilidade de sustentar novos modos de criação 

de redes sociais e políticas e novas formas de participação democrática. (FREY, 

2002, p. 147).     

  

 No entanto, as possibilidades de um aumento na participação política dependem da 

vontade política dos governos. Acrescenta o autor:  

 

Não será a Internet que potencializará a participação política. A World Wide Web 

não foi criada com a finalidade de promover cidadania democrática, mas possui, sem 

dúvida, grandes potencialidades democráticas, e pode ser usada para renovar modos 

de participação política e tomada de decisões. (FREY, 2002, p. 148).  

 

Ademais, ela é um ambiente onde ocorrem pressões e disputas de interesses. 

 A partir das contribuições desses autores, é importante indicar, também, que os êxitos 

de uma governança eletrônica dependem de que os governos mantenham uma estrutura 

administrativa capaz de absorver os desafios relativos a tempo, a recursos disponíveis e 
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pessoal especializado. A experiência do OPD 2011 revela alguns desses desafios, como será 

mostrado no capítulo 5. 
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4 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: INOVAÇÃO E DESAFIO  

 

Este capítulo contém elementos para uma reflexão sobre o Orçamento Participativo 

(OP), a partir da contribuição de autores que abordam o seu caráter institucional inovador, as 

possibilidades que ele suscita e também os dilemas que o cercam. Procura, ainda, relacionar 

esses elementos a um debate teórico sobre participação e democracia, sem a pretensão de 

esgotar essa complexa dimensão.   

Há um consenso de que o OP é uma construção institucional inovadora no Brasil, que 

já se estendeu a outros países, pois oferece aos cidadãos a oportunidade de se envolverem 

com questões públicas, tem um caráter distributivo e possibilita a democratização do processo 

de tomada de decisão em municípios e estados que o adotam. Além de envolver moradores, o 

OP encampa a participação de atores sociais diferenciados, como lideranças comunitárias e 

servidores públicos ligados à execução do processo. As experiências realizadas contêm 

diferenças, como também distintos podem ser os resultados.  

O OP é caracterizado, de uma forma geral, como um instrumento de política pública, 

que possibilita aos cidadãos, através da institucionalização de um fórum público de debate, 

decidirem sobre o uso de recursos para a execução de empreendimentos, tais como postos de 

saúde, escolas, obras viárias, o que representa uma forma de democratização da gestão 

municipal e/ou estadual. Na perspectiva de estudos sobre gestão, o OP é visto como um 

instrumento transversal de governo, pois envolve, além do Planejamento, outros órgãos da 

Administração direta e indireta de que, na prática, retira algum protagonismo.  

De acordo com Azevedo (2005), o OP está associado a um arranjo institucional, que 

prevê um conjunto de regras estabelecidas pelas prefeituras para viabilizar o processo 

decisório, que são aperfeiçoadas a cada rodada de sua execução. O OP possibilita tanto a 

participação de cidadãos comuns, quanto a de representantes (delegados eleitos), unindo 

mecanismos da democracia direta e da representativa. Nesse arranjo, a atuação de 

funcionários públicos capacitados é fundamental para mediar o processo e fomentar um 

amplo debate e reflexão entre os participantes sobre os problemas da cidade e a alocação de 

parte das verbas do Orçamento Público. Já os governos obtêm ganhos em capital político, na 

medida em que se revelam mais próximos e transparentes junto à população. Ao chamar a 

população a conhecer os problemas de perto, têm o reconhecimento de que administrar uma 

cidade é uma tarefa complexa, que demanda esforços conjugados e envolve decisões muitas 

vezes difíceis, na alocação de recursos quase sempre escassos.  
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Wampler (2003) caracteriza o OP por três aspectos:  

 

a) como um elemento de transformação social, dado seu potencial para educar, transferir 

poder e socializar os participantes;  

b) como uma instituição democrática inovadora, que amplia os limites da democracia 

representativa, ao incorporar os cidadãos ao processo de tomada de decisão; e  

c) como um processo de construção de políticas que modifica as práticas anteriores de 

planejamento e de elaboração orçamentária, dominadas, tradicionalmente no País, por 

grupos de tecnocratas e aliados políticos da Administração.  

 

O autor observa que, para a experiência ser bem sucedida, é preciso haver o apoio da 

Administração, a habilidade em implementar os projetos selecionados pelos cidadãos e a 

capacidade de investimento financeiro. Segundo ele, 

 

A administração tem que iniciar e gerenciar uma nova experiência participativa que 

consome tempo e não necessariamente oferece benefícios públicos e eleitorais de 

curto prazo. [...] tem de estar disposta a gastar tempo, energia e recursos para 

reformar o processo através do qual os cidadãos fazem suas demandas, o processo 

através do qual os burocratas tomam as decisões e o processo através do qual os 

representantes eleitos (vereadores e/ou deputados estaduais) estão acostumados a 

apresentar suas demandas ao sistema político. (WAMPLER, 2003, p. 77).  

  

 O papel dos cidadãos também é fundamental. Quando a participação é elevada, há 

uma pressão maior sobre a Administração para que repasse recursos para o OP, assim como a 

transparência e o controle social são mais facilmente realizados. O apoio da Administração 

não é suficiente se os cidadãos e ativistas não participarem de forma ativa. Outro fator que 

influencia é a tradição associativa de cada município ou estado. “Os líderes locais promovem 

a deliberação? Os líderes locais encorajam, formal ou informalmente, a incorporação de 

novos líderes no processo político? Os líderes buscam agir como mediadores entre os 

cidadãos e o novo processo de elaboração de políticas?” (WAMPLER, 2003, p. 79-80).  

Outras variáveis que afetam o OP são o seu tempo de vida, sua relação com as 

políticas públicas e com a estrutura administrativa. A sua complexidade e o planejamento para 

executar as obras públicas mostram que é preciso um período de tempo para que os resultados 

apareçam e sejam considerados favoráveis ao governo e à população. Por isso, o OP deve ser 

visto sob diversas perspectivas. “Ele não é apenas um processo de participação, de elaboração 

de demandas ou de deliberação dos cidadãos. [...] o OP é uma instituição nova, inovadora e 
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empolgante porque tem o potencial de afetar os cidadãos, a administração e a política de 

diversas formas”. (WAMPLER, 2003, p. 83). 

Quanto à relação do OP com a administração municipal, como já foi mencionado por 

Frey (2002) no capítulo anterior, existem indagações sobre como e se os governos procuram 

adequar a estrutura em função do OP, ou se não adotam mudanças nesse sentido. No caso de 

Belo Horizonte, essa questão é relevante pois o município possui cerca de 1,7 milhão de 

eleitores dentre uma população de aproximadamente 2,3 milhões de habitantes, uma 

subdivisão administrativa em nove Administrações Regionais e, mais recentemente, a 

definição, a partir do mapa das Regionais, de 40 Territórios de Gestão Compartilhada, o que 

demanda uma estrutura bastante complexa.   

Ribeiro e Grazia (2003) afirmam que o OP pressupõe profundas alterações na 

administração municipal, que “estão correlacionadas à afirmação de uma nova cultura técnica 

e a compromissos com o estímulo a práticas de co-gestão”. (RIBEIRO; GRAZIA, 2003, p. 

103). Segundo elas, o OP demanda mudanças que vão do âmbito administrativo ao político, 

tais como: alterar rotinas administrativas, firmar novos critérios de seleção dos servidores 

públicos, resistir a práticas clientelistas e patrimonialistas, romper com procedimentos que 

afastem a sociedade, especialmente as classes populares, dos órgãos do governo. Esses 

requisitos mostram a complexidade do contexto em que o OP está inserido.   

     

4.1 OP, democracia e participação política  

 

As experiências de OP têm suscitado um amplo debate no interior das teorias 

democráticas. Avritzer (2003) indica três aspectos relevantes:  

 

a) a relação entre sociedade civil e democracia local - em referência ao papel das pré-

estruturas organizativas da sociedade civil no êxito das políticas participativas, à 

capacidade de o Estado induzir práticas deliberativas, entre outros;  

b) o seu desenho institucional (que pode variar de uma experiência para outra) - são 

participativos na forma como incorporam o compromisso e a capacidade das pessoas 

comuns e são deliberativos porque instituem um processo racional de tomada de 

decisão e aumentam o poder das bases; e  
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c) o aprofundamento da democracia - por possibilitarem que a democracia seja praticada, 

afirmada e reinventada ao nível local8. Esta abordagem aponta para as contribuições 

do OP na relação entre o Estado e a sociedade e ao aprofundamento da democracia.  

 

Santos (2005), por sua vez, interpreta o OP como uma experiência de cogestão, 

norteada por princípios de igualdade. Segundo o autor, o principal objetivo do OP “é 

encorajar uma dinâmica e estabelecer um mecanismo sustentado de gestão conjunta dos 

recursos públicos, através de decisões partilhadas [...]”. (SANTOS, 2005, p. 471). E os três 

princípios que dão base a este instrumento são: igual direito de todos os cidadãos 

participarem, sendo que as organizações comunitárias não detêm, a este respeito, pelo menos 

formalmente, prerrogativas especiais; participação dirigida por uma combinação de regras de 

democracia direta e representativa; e distribuição de recursos de investimento segundo um 

método baseado na combinação de critérios substantivos, estabelecidos pelas instituições 

participativas, e critérios de viabilidade técnica e econômica.    

Procurando desvendar a complexidade da categoria participação e confrontá-la, 

historicamente, com o desenvolvimento de formas de participação no Brasil, Lavalle (2011) 

afirma que ela é, como categoria, a um só tempo, “nativa da prática política de atores sociais; 

categoria teórica da teoria democrática com pesos variáveis segundo as vertentes teóricas e os 

autores; e procedimentos institucionalizados com funções delimitadas por leis e disposições 

regimentais”. (LAVALLE, 2011, p. 33). 

Esta categoria carrega uma variedade de sentidos práticos, teóricos e institucionais e, 

no Brasil, apresenta características interessantes. É, a rigor - inicialmente não foi, e ainda não 

o é predominantemente -, uma categoria analítica da teoria democrática. A ideia da 

participação “entra no cenário nacional como uma categoria prática, isto é, uma categoria 

mobilizada para conferir sentido à ação coletiva de atores populares”. (LAVALLE, 2011, p. 

34). Ela emerge nos anos 1960, como ideário estreitamente relacionado a uma visão 

emancipatória das camadas populares.  

O ideário participativo construído a partir dos anos 60 enseja vários significados. Ele 

era, por definição, popular. Em segundo lugar, significava, numa estreita conexão com a 

influência da Teologia da Libertação, uma aposta na capacidade de o povo ser protagonista de 

sua história e porta-voz de seus interesses, aparecendo como uma espécie de barreira contra a 

injustiça social. Em terceiro lugar, estava relacionado a valores da esquerda: a participação 

                                                           
8 A ideia de local pode ser estendida ao âmbito regional, sendo interessante registrar a experiência de OP no 

estado do Rio Grande do Sul a partir de 1999.    
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popular tinha a perspectiva de construção de uma sociedade sem exploração. No contexto da 

transição democrática e da formação da Assembleia Constituinte, na segunda metade dos anos 

80, o ideário participativo adquire novo perfil: 

   

A participação, outrora popular, tornou-se cidadã. Participação cidadã encarna mais 

do que uma simples mudança de qualificativo. A progressiva liberalização política e 

as mobilizações pela democracia constituíram uma ambiência em que a participação 

popular absorveu também conteúdos liberal-democráticos. Ademais, a semântica da 

participação tornou-se comum para parte dos atores envolvidos na Constituinte, seja 

como aliados de movimentos sociais ou em nome deles. Sobretudo, o ideário 

participativo herdado das duas décadas anteriores, que exprimia um compromisso 

com segmentos populares - aludindo implícita ou explicitamente ora a uma opção 

preferencial pelos pobres ora a uma posição de classe - era inadequado para as 

exigências do discurso público de registro universalizante que poderia disputar a 

nova Constituição. Os atores engajados com a participação popular passaram a 

reelaborar seu discurso em termos de participação cidadã, e o campo dos atores 

sociais diversificou-se com a multiplicação de organizações não governamentais 

(ONGs), um tipo de organização engajada em causas não distributivas. (LAVALLE, 

2011, p. 34-35).  

 

Por caminhos imprevisíveis, acrescenta o autor, o ideário participativo dos anos 60 

contribuiu decisivamente para a inovação institucional democrática, graças ao impulso e à 

multiplicação das experiências dos conselhos gestores de políticas nas áreas de saúde, 

habitação, educação etc.  

Já na perspectiva da participação e dos movimentos sociais9, Tatagiba (2011) registra 

uma carência de pesquisas atualizadas sobre este tema, o que pode gerar efeitos nas análises 

sobre as formas participativas. Observa que, a partir do final dos anos 80, na proporção em 

que avançaram os estudos sobre participação, espaço público e cidadania, declinaram 

pesquisas sobre os movimentos sociais. No caso brasileiro, esses movimentos foram atores 

fundamentais na criação e consolidação das formas participativas nas diversas áreas de 

políticas públicas, ao apostarem em uma mudança dentro do Estado como estratégia de 

transformação social. A pressão dos movimentos também foi fundamental para conquistas 

relacionadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), Estatuto da Cidade etc. Passadas mais de 

duas décadas de experimentação democrática, é importante analisar a relação entre os 

movimentos sociais e as formas de participação institucional. 

                                                           
9 A autora adota o conceito com base em formulações de Della Porta e Diarini, segundo os quais movimento 

social é um tipo específico de ação coletiva, caracterizado pela combinação dos elementos conflito, identidade 

e redes informais. Como lembra Melucci, um movimento social é uma abstração analítica e o que existe no 

real é um conjunto de organizações e indivíduos que se reconhecem, e são reconhecidos, não individualmente, 

mas como parte de algo maior. (DELLA PORTA; DIARINI, 2011, p.172-173; MELUCCI apud TATAGIBA, 

2011, p. 172-173). 
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Della Porta e Diarini10 citados por Tatagiba (2011) se perguntam sobre o que as novas 

instâncias de participação, como os Orçamentos Participativos, oferecem aos movimentos 

sociais: 

 

Na resposta, mostram mais riscos que vantagens e citam o deslocamento do conflito 

das ruas para arenas nas quais os recursos mais importantes, como conhecimento 

técnico e expertise científica, não podem ser facilmente mobilizados pelos 

movimentos. Citam também a questão da manipulação das lideranças, cooptação, 

desmobilização das bases e legitimação das políticas como resultados 

potencialmente negativos da participação (TATAGIBA , 2011, p. 176).  

 

Ainda que de uma forma menos destacada, os autores sinalizam vantagens das novas 

instâncias, reconhecendo que essas arenas de participação conferem aos movimentos sociais 

um ambiente favorável ao encaminhamento das demandas e há ganhos pela maior 

proximidade dos movimentos com os gestores e a comunidade da política. 

 

4.2 Os limites e impasses  

  

Navarro (2003) procura evidenciar elementos que apontam para alguns impasses 

relacionados às experiências de OP, os quais se situam entre um relativo esgotamento do 

processo, a existência de uma certa inércia e alguns paradoxos. Uma parte significativa de 

pesquisadores compartilham algum grau de ceticismo em relação à capacidade mobilizadora 

do OP e aos seus impactos na promoção de mudanças macrossociais, embora reconheçam os 

avanços que tem produzido no cotidiano das cidades. 

Para esse autor, um primeiro elemento a se considerar é se o OP possibilita a formação 

de uma arena deliberativa. Considerando-se como eixo central da ideia de democracia 

deliberativa a de que cidadãos e/ou seus representantes deliberam sobre temas públicos sob 

condições de uma reflexão racional, pode-se argumentar, com base na experiência concreta de 

Porto Alegre - considerada um dos casos exemplares no país -, que esse processo ainda estaria 

avançando11 em direção a uma forma organizativa próxima ao ideal teórico.  

No entanto, alguns críticos apontam dilemas referentes, em primeiro lugar, às 

condições de escala dessa experiência democrática, exceto em situações de menor expressão 

numérica em que há um engajamento direto dos cidadãos; à suposta impossibilidade de haver 

uma mútua troca de argumentos, dada a heterogeneidade cultural que marca as sociedades 

modernas; à possível exclusão de pessoas do processo de deliberação em si, e à dificuldade de 

                                                           
10 DELLA PORTA, D; DIARINI, M. Social movements: an introduction. Malden: Blackwell Publishing, 2006. 
11 O autor se refere à experiência de Porto Alegre, após 13 anos de implantação do OP. 
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compreensão das informações sobre os procedimentos e regras do OP, diante de sua 

sofisticada estrutura. 

Um segundo elemento de questionamento refere-se à participação política. Tomando 

como exemplo o caso de Porto Alegre, Navarro observa que ainda prevalece, entre alguns 

segmentos conservadores, uma desconfiança em relação à presença de cidadãos em uma 

esfera de decisão, como no OP. Uma das explicações para essa postura é a possível 

interpretação de que o OP seria uma proposta genuína do Partido dos Trabalhadores (PT), 

embora municípios sob a gestão de outros partidos já o tenham adotado. 

Um terceiro elemento diz respeito ao número de cidadãos participantes. Analisando-se 

dados sobre a presença de participantes nas rodadas do OP na capital gaúcha, observa-se um 

limite em torno dos 20 mil participantes em cada ciclo anual. Segundo o autor, duas 

interpretações são plausíveis: não parece haver uma predisposição participativa nas reuniões 

do OP, como parte da literatura tenta mostrar; além disso, o OP tem representado um espaço 

de apresentação de demandas, sobretudo de grupos sociais mais desfavorecidos, com destaque 

para regiões onde já existia uma história prévia de organização comunitária.  

O quarto elemento se refere ao questionamento se o OP instaura uma esfera pública, 

tal como pensada pela corrente habermasiana. Fedozzi12 citado por Navarro (2003, p. 118) 

acredita que o OP se constitui em uma “esfera pública ativa de cogestão dos fundos públicos 

municipais”, pois está fundado em uma dinâmica de procedimentos baseada em regras 

compartilhadas. No entanto, lembra Navarro (2003), esta inovação foi sendo apropriada por 

uma lógica de interesses políticos13: 

 

[...] os espaços de mobilização social do OP, principalmente a partir de meados da 

década passada, passaram a ser vistos como espaços privilegiados de reprodução 

política, aproveitando-se da intensa imbricação de operadores partidários-

governamentais com as lideranças comunitárias e, por extensão, com os cidadãos (e 

eleitores). (NAVARRO, 2003, p. 119).  

 

Cortes (2011) chama atenção para o impacto que as mudanças de governo podem 

causar no OP. Ela ressalta que o OP, por possuir um caráter menos institucionalizado do que 

os conselhos de políticas públicas, fica mais vulnerável às mudanças nos comandos das 

prefeituras que o adotam, o que torna menor a chance de que ele se generalize como 

                                                           
12 Ver mais em Fedozzi (2000). 
13 A questão da imbricação entre interesses político-partidários no âmbito do OP, bem como as tensões entre o 

Poder Legislativo e o Executivo não são aprofundadas neste trabalho, porque demandariam maior investimento. 

A nosso ver, a abordagem dessa temática específica exige que alguns outros aspectos sejam levados em conta 

como, por exemplo, a atuação política de certas lideranças que também visam conquistar um mandato na Câmara 

dos Vereadores utilizando sua exposição pública no OP.     
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experiência de gestão pública no país. Por outro lado, a liberdade institucional que o cerca, 

possibilitando em cada caso a criação de regras de funcionamento, possibilita aos gestores a 

chance de fazerem experimentos na esfera governamental.  

 

4.3 Experiências no Brasil  

 

No Brasil, a efetivação do OP tem como base a adoção de importantes instrumentos 

legais, como o Artigo 1º da Constituição de 1988, cujo parágrafo único prevê a possibilidade 

do povo exercer o poder por meio de representantes eleitos ou diretamente; o Artigo 14, que 

garantiu a iniciativa popular nos processos legislativos; e o Artigo 29, Inciso XII, que 

preconiza a cooperação das associações representativas no planejamento municipal. Outro 

instrumento importante é a Lei 10.257/01, o Estatuto da Cidade, que regulamenta os artigos 

182 e 183 da Constituição, estabelecendo diretrizes gerais da política urbana. No seu Artigo 

4º, inciso III, prevê-se a democratização dos orçamentos municipais.  

De acordo com Avritzer (2005), a proposta de se criar o OP surge, pela primeira vez, 

na cidade de Porto Alegre, como resposta das associações de moradores à proposta de criação 

de conselhos populares, feita pelo prefeito Alceu Collares, do Partido Democrático 

Trabalhista (PDT), em março de 1986. Ele é implementado na gestão de Olívio Dutra, do 

Partido dos Trabalhadores (PT), a partir de 1989. 

Já, segundo Costa (2010), há experiências precursoras de participação popular em 

orçamentos municipais no Brasil, que datam do final dos anos 70. Com base em pesquisas 

realizadas pelo Fórum Nacional de Participação Popular (FNPP) e evidências de outros 

estudiosos, embora essas experiências não tenham sido denominadas de Orçamento 

Participativo, em todos esses casos foram constituídos órgãos com a participação de moradores 

para discutir a aplicação de recursos do orçamento municipal. Nessa primeira fase, ficou 

conhecido o caso de Lajes (SC), em 1978. Mais tarde, o dos municípios de Boa Esperança 

(ES), em 1982, Diadema (SP), em 1983, bem como Vila Velha (ES) e Uberlândia (MG), ambos 

em 1986. 

A literatura existente não esclarece o número exato de experiências de OP no Brasil. 

As referências mais constantes se referem ao período compreendido entre 1989 e 1994. 

Conforme levantamento feito por Wampler (2003), nesse período, houve 177 experiências 

de OP no Brasil. Já em levantamento realizado pelo Projeto Democracia Participativa da 

UFMG citado por Costa (2010), elas totalizaram 194. De acordo com Costa (2010), no 

mesmo período, 26 municípios realizaram a experiência por mais de três gestões e cinco deles 
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por quatro gestões consecutivas (16 anos), como é o caso de BH. É importante observar, 

também, que a experiência brasileira inspirou gestões municipais em vários países.  

Em Belo Horizonte, a implementação do OP se dá a partir de 1993, como resultado de 

um processo de apresentação, por movimentos sociais, de demandas por participação popular, 

incluídas como compromisso no programa de governo do prefeito Patrus Ananias (PT). O OP 

está relacionado, nesse período, a outras instâncias de participação criadas pela Administração 

Municipal, como o Fórum da Cidade, para viabilizar o planejamento e a implementação de 

políticas públicas. O Fórum da Cidade tinha os objetivos de aprofundar a participação da 

sociedade civil no planejamento estratégico de BH, consolidar a reapropriação da cidade por 

seus diversos atores sociais, aumentar o potencial de inserção da cidade nos contextos 

estadual, nacional e internacional. De sua primeira reunião no dia 23 de maio de 1996, 

participaram representantes de 186 entidades como conselhos setoriais, sindicatos, 

organizações religiosas, Comissões de Fiscalização do Orçamento. (Ver mais BELO 

HORIZONTE, 1996a, p. 25-27). 

De 1993 até 2014, a cidade mantém a experiência do OP Regional de forma 

ininterrupta e criou as modalidades do OP Habitação e OP Digital.  O OP Regional realiza-se 

através de rodadas de assembleias, o OP Digital possibilita aos cidadãos votarem em obras 

através da Internet e o OP Habitação tem uma dinâmica um pouco diferente dos demais.  

O OP Regional, criado em 1993, teve edições anuais entre 1994 e 1998 e, desde 1999, 

é realizado de dois em dois anos. Destina-se à definição de investimentos em obras nas nove 

regiões administrativas da cidade (Regionais). A cada dois anos, os moradores se reúnem nos 

bairros e em assembleias regionais para escolherem, através do voto direto e da escolha de 

delegados, obras como a construção de escolas e postos de saúde, obras viárias e de 

saneamento, a serem executadas pela Prefeitura. Implantado em 1996, o OP Habitação 

possibilita à população decidir como devem ser aplicados os recursos para a construção de 

moradias, procurando envolver o Conselho Municipal de Habitação.  

 

4.3.1 O Orçamento Participativo Digital 

 

 O OP Digital (OPD) foi implementado em BH em 2006 e, desde então, realizado em 

2008, 2011 e 2013. Inicialmente, deveria ocorrer de dois em dois anos, mas, com o objetivo 

de evitar sua implementação em anos eleitorais, a Prefeitura decidiu transferi-lo para anos 

ímpares. Assim, após 2008, ele foi realizado novamente em 2011. Sua dinâmica consiste na 

utilização do portal da PBH onde é hospedado o site contendo os mecanismos para a votação 
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dos moradores. Quando o implementou em 2006, a Prefeitura justificou que, além de 

incrementar o uso das modernas tecnologias no processo participativo local, pretendia fazer 

uma “aposta’’ no aumento da participação, incentivando maior envolvimento de segmentos 

das classes média e alta, como também de jovens, que em geral são familiarizados com a 

Internet. Pelas evidências até aquele ano, dentre os participantes nas assembleias do OP 

Regional predominavam cidadãos com menores faixas de rendas como também pessoas 

ligadas a associações comunitárias. 

Não foram encontradas evidências que comprovem qual foi a primeira cidade 

brasileira a adotar o OPD. De acordo com relatos, é possível considerar que BH não é a 

primeira, pois experiências anteriores aconteceram em Ipatinga (MG) e em Porto Alegre (RS). 

Em 2006, a PBH divulgou amplamente que a cidade era pioneira na adoção do OP Digital, o 

que se confirma no texto introdutório do ex-Prefeito Fernando Pimentel (PT) no documento 

“Plano de Empreendimentos - Orçamento Participativo 2009-2010”. No entanto, o ex-

Secretário de Planejamento da Prefeitura de Ipatinga, Robinson Ayres Pimenta14, atesta que 

Ipatinga foi a precursora, ao mesclar a modalidade presencial com o uso da Internet. Ele relata 

que a Gestão 1989-1992 do Prefeito Chico Ferramenta (PT) implantou um projeto de 

transferência à população das decisões sobre a prioridade nas políticas públicas e de incentivo 

à organização popular. O Orçamento Participativo era um dos instrumentos nesse sentido e, 

além de destinar recursos a obras com base em critérios técnicos, deveria possibilitar um 

amplo debate na sociedade. O processo foi concretizado por algum tempo mas, em função de 

divergências no governo, nos anos seguintes o projeto político foi sendo modificado, com 

reflexos sobre o OP.  

Após a experiência de Ipatinga, Porto Alegre (RS) adotou um modelo de OPD no 

biênio 2001-2003. Sampaio15 constata que o processo não foi adiante, porque o número de 

empreendimentos indicados pelos moradores através da Internet foi muito pequeno.  

Dois anos após a implementação do OPD em Belo Horizonte, a Prefeitura destacava 

que o OPD não representava apenas uma inovação administrativa. “Mais do que isso, ele foi 

uma ousada iniciativa política, que aponta possibilidades múltiplas na busca de consensos, 

incluindo definitivamente a informática a serviço da cidadania e da democratização da ação 

                                                           
14 Depoimento dado por telefone no dia em 18-01-14. 
15 Rafael Cardoso Sampaio apresentou alguns resultados de sua pesquisa em debate realizado no Museu Abílio 

Barreto, no dia 30/07/13, em Belo Horizonte. É doutorando do Programa de Pós-Graduação em Comunicação 

e Cultura Contemporâneas da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Sua investigação trata dos processos de 

deliberação online e visou checar, a partir da construção do indicador Discourse Quality Index (DQI), os níveis 

de deliberação no OPD 2011. Ele procedeu a uma análise discursiva de parte das mensagens dos cidadãos, 

levando em consideração fatores de reciprocidade, respeito e de conteúdo das justificativas. 
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pública”. (BELO HORIZONTE, [2008], p. 5). Em outro documento, salientou que o OPD 

“une participação popular, inclusão social e novas tecnologias. Por meio dessas ferramentas, o 

OP Digital ultrapassa fronteiras físicas, navega pelo mundo virtual e conserva o caráter 

individual da escolha”. (BELO HORIZONTE, [2009]). A edição 2006 do OPD propiciou, ao 

município, um prêmio de Boa Prática em Participação Cidadã, do Observatório Internacional 

da Democracia Participativa, na França. 

Na literatura sobre o OPD no Brasil, há alguns estudos que se relacionam à 

experiência de BH e, por isso, devem ser citados. Ferreira (2012) analisou a experiência do 

OPD em BH em 2008 e 2011 e o OP semidigital em Recife 2007-2011 que mescla os 

formatos presencial e digital. O autor procurou investigar, entre outros aspectos, como as 

experiências de OPD criam arenas deliberativas através de diferentes dinâmicas de 

mobilização e interação, gerando impactos diversos sobre as formas de inclusão e 

mobilização. Também indagou se as novas tecnologias de informação e comunicação têm 

sido usadas para difundir valores democráticos através dos fluxos comunicativos entre 

cidadãos e o Estado. Foram algumas conclusões do autor: pelos casos estudados, a inclusão 

política, a partir da introdução das novas tecnologias, é um pouco distante de uma inclusão 

verdadeiramente deliberativa; o desenho institucional do OPD de BH é mais qualificado sob o 

aspecto da oferta de arenas de interação e ferramentas digitais de controle social, enquanto o 

de Recife mostrou um maior potencial de mobilização social e participação política, em 

função de seu formato híbrido; a Internet ajudou a ampliar a participação nos processos 

decisórios, mas não qualificou significativamente a deliberação pública.      

Sampaio (2013)16, por sua vez, pesquisou os processos de deliberação online no OPD 

de BH em 2008 e 2011, analisando o grau de deliberatividade das mensagens, através de 

critérios como tematização e crítica racional (reciprocidade, justificação), reflexividade, 

inclusão e igualdade discursiva. Em relação ao OPD de 2008, verificou que os índices de 

reciprocidade e reflexividade foram baixos, mas o nível de justificação por parte dos usuários 

foi acima do esperado. Quanto ao OPD de 2011, diversos índices foram baixos: a maior parte 

das pessoas não eram recíprocas, houve reflexo nas mensagens de perda de confiança, um 

ambiente mais negativo e menos deliberativo em geral. O pesquisador associou esses 

resultados à menor participação dos cidadãos neste OPD.     

 

                                                           
16 Rafael Cardoso Sampaio apresentou alguns resultados de sua pesquisa em debate realizado no Museu Abílio 

Barreto, no dia 30/07/13, em Belo Horizonte. Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Comunicação e 

Cultura Contemporâneas da Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
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5 A PESQUISA SOBRE O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DIGITAL EM 2011 

 

 Este capítulo contém uma discussão a respeito das escolhas metodológicas feitas e, em 

seguida, os resultados da investigação realizada.  

 

5.1 Alguns pressupostos e escolhas metodológicas  

  

Na pesquisa, adotou-se, prioritariamente, o método qualitativo e optou-se por fazer um 

estudo de caso sobre a experiência do OP Digital promovido em 2011 pela PBH, 

relacionando-o, em alguns momentos, com a experiência do OP Regional (modalidade 

presencial) e com as edições anteriores do OPD, em 2006 e 2008. Este estudo de caso se 

justifica porque a experiência de Belo Horizonte é uma das pioneiras no país com a 

modalidade digital, iniciada em 2006, e a cidade mantém o Orçamento Participativo há vinte 

anos, sem interrupções.  

Para Goldemberg (2004), na utilização do estudo de caso, supõe-se que se pode 

conhecer um fenômeno a partir da exploração intensa de um único caso. O estudo de caso 

consiste em uma das principais modalidades de pesquisa qualitativa em ciências sociais, não 

sendo uma técnica específica, mas uma análise que considera a unidade estudada como um 

todo, seja um indivíduo, uma família, uma instituição, uma comunidade. Ainda segundo essa 

autora, 

 
O estudo de caso reúne o maior número de informações detalhadas por meio de 

diferentes técnicas de pesquisa, com o objetivo de apreender a totalidade de uma 

situação e descrever a complexidade de um caso concreto. Através de um mergulho 

profundo e exaustivo em um objeto delimitado, o estudo de caso possibilita a 

penetração na realidade social, não conseguida pela análise estatística. 

(GOLDEMBERG, 2004, p. 33-34). 

 

Goode e Hatt citados por Minayo (2008, p. 164) consideram o estudo de caso como 

“um meio de organizar dados sociais, preservando o caráter unitário do objeto social 

estudado”. Segundo Yin, também citado por Minayo (2008, p. 164), deve-se dar preferência 

ao estudo de caso, quando é possível fazer observação direta sobre os fenômenos. “Os estudos 

de caso utilizam estratégias de investigação qualitativa para mapear, descrever e analisar o 

contexto, as relações e as percepções a respeito da situação, fenômeno ou episódio em 

questão” (MINAYO, 2008, p. 164). 
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Ainda segundo Minayo, do ponto de vista metodológico,  

 

[...] os estudos de caso evidenciam ligações causais entre intervenções e situações da 

vida real; o contexto em que uma ação ou intervenção ocorreu ou ocorre; o rumo de 

um processo em curso e maneiras de interpretá-lo; o sentido e a relevância de 

algumas situações-chave nos resultados de uma intervenção. (MINAYO, 2008, p. 
164). 

  

Essa autora coloca, também, que na atualidade os estudos de caso são aplicados, entre 

outros objetivos, para compreender o impacto de determinadas políticas numa realidade 

concreta, avaliar processos e resultados de propostas pedagógicas ou administrativas e 

explorar situações em que intervenções determinadas não alcançaram os resultados previstos. 

Os teóricos do método de estudo de caso recomendam que os pesquisadores utilizem 

múltiplas fontes de informação, construam um banco de dados ao longo da investigação e 

criem uma cadeia de evidências relevantes durante o trabalho de campo. Os instrumentos 

utilizados nesse tipo de abordagem são dados secundários visando à contextualização do 

problema, documentos escritos e material primário recolhido em campo, por meio de 

entrevistas, grupos focais e observação. (MINAYO, 2008, p. 165).  

Uma das dificuldades do estudo de caso, apontada por Goldemberg (2004), decorre do 

fato da totalidade pesquisada ser uma abstração científica, construída a partir de um problema 

a ser investigado, o que dificulta a delimitação do que deve ou não ser pesquisado, pela 

inexistência de limite inerente ou intrínseco ao objeto. 

Neste trabalho, algumas técnicas do método qualitativo, como a entrevista 

semiestruturada, a pesquisa documental e a pesquisa na Internet (site do OPD e nas redes 

sociais), foram combinadas com técnicas do método quantitativo, através da utilização de 

dados estatísticos, produzidos e disponibilizados pela PBH, a respeito da votação no OPD 

2011.  

O método qualitativo é o “que se aplica ao estudo da história, das relações, das 

representações, das crenças, das percepções e das opiniões, produtos das interpretações que os 

humanos fazem a respeito de como vivem, constroem seus artefatos e a si mesmos, sentem e 

pensam” (MINAYO, 2008, p. 57). Segundo essa autora, esse método permite desvelar 

processos sociais ainda pouco conhecidos, referentes a grupos particulares e propicia a 

construção de novas abordagens, revisão e criação de novos conceitos e categorias durante a 

investigação. Ele se caracteriza pela empiria e pela sistematização progressiva de 

conhecimento, até chegar à compreensão da lógica interna do grupo ou do processo em 

estudo. Já o método quantitativo possibilita “trazer à luz dados, indicadores e tendências 
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observáveis ou produzir modelos teóricos de alta abstração com aplicabilidade prática” 

(MINAYO, 2008, p. 56).  

A entrevista semiestruturada combina perguntas fechadas e abertas, permitindo ao 

entrevistador ficar mais livre para ir além das respostas (MAY, 2004) e, ao entrevistado, 

discorrer sobre o tema em questão, sem se prender à pergunta formulada. (MINAYO, 2007). 

Essa modalidade de entrevista obedece a um roteiro elaborado e seguido pelo pesquisador, 

permitindo uma abordagem segura e possibilitando que as hipóteses ou pressupostos sejam 

abordados na conversa. O entrevistador deve ter o cuidado de explorar as informações 

relevantes que os entrevistados trazem do campo. (MINAYO, 2008). 

A pesquisa documental, segundo May (2004), ajuda na compreensão em estudos de 

caso, porque situa os relatos contemporâneos em um contexto histórico; permite comparações 

entre as interpretações dos eventos feitas pelo observador e as registradas nos documentos 

sobre os mesmos; e podem, ainda, ser utilizadas por seu próprio mérito, pois podem mostrar a 

maneira pela qual os eventos são construídos, suas justificativas e apontar aspectos que 

merecem investigações mais aprofundadas. Essa técnica inclui uma ampla variedade de 

fontes, como estatísticas oficiais, fotografias, textos e dados visuais, em geral.  

Atualmente, há um volume cada vez maior de informação disponível. “A quantidade 

de material coletado rotineiramente pelos governos e suas agências se constitui em rica fonte 

de dados para os pesquisadores sociais”. (MAY, 2004, p. 89). Esse autor alerta, no entanto, 

que é necessário considerar os pontos fortes e as fragilidades dos dados disponíveis, sugerindo 

que o pesquisador deve entender como eles foram construídos e com que propósito e 

considerá-los como construções sociais e políticas e não apenas como “fatos sociais”. 

A pesquisa na Internet, com seus desafios e vantagens, vem sendo abordada por 

autores mais recentemente. Fragoso, Recuero e Amaral (2011) afirmam:  

 

A Internet é um universo de investigação particularmente difícil de recortar, em 

função de sua escala (seus componentes contam-se aos milhões e bilhões), 

heterogeneidade (grande variação entre as unidades e entre os contextos e 

dinamismo, todos os elementos são permanentemente passíveis de alteração e a 

configuração do conjunto se modifica a cada momento). (FRAGOSO; RECUERO; 

AMARAL, 2011, p. 55).  

 

Estas autoras discutem as características e os cuidados a adotar com amostragens 

qualitativas e quantitativas. No caso das pesquisas quantitativas, a amostra deve refletir as 

variedades de casos relevantes encontrados no universo da pesquisa. Ela deve ser 

representativa, ou seja, deve reconstruir de forma reduzida, porém real, o universo que se 
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deseja investigar. Independentemente do número de elementos que a compõem, qualquer 

amostra que não consegue abranger a variedade de casos relevantes é muito pequena para que 

se façam generalizações amplas. O cuidado para que a heterogeneidade da amostra reflita as 

variações internas ao universo pesquisado precisa ser estendido à interpretação dos resultados, 

“sob pena de tomar as médias gerais por indicadores válidos para os casos específicos”. 

(FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2011, p.65).  

Na pesquisa qualitativa, o número de componentes da amostra é menos importante que 

sua relevância para o problema em questão, de modo que os elementos da amostra passam a 

ser selecionados deliberadamente, pelo modo como apresentam as características necessárias 

para a observação, percepção e análise das motivações centrais da pesquisa. Segundo as 

autoras: 

Ao contrário da amostragem quantitativa, que se propõe a utilizar critérios 

probabilísticos para chegar a um modelo do universo em escala reduzida, as amostragens 

qualitativas buscam selecionar os elementos mais significativos para o problema da pesquisa. 

Assim, ao contrário das amostras quantitativas, tipicamente probabilísticas, as amostras 

qualitativas são, portanto, tipicamente intencionais.  

 

[...] mesmo porque dependem muito diretamente das intenções da pesquisa, as 

estratégias para construção de amostras intencionais são muitas e variadas. A 

escolha entre elas decorre do problema de pesquisa, bem como das características do 
universo observado, da vinculação teórica do pesquisador, do tempo e recursos 

disponíveis para a pesquisa etc. (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2011, p.68-

69).  

 

A amostragem em pesquisa qualitativa “envolve problemas de escolha do grupo: quem 

entrevistar, quem observar e o que observar, o que discutir e com quem discutir?” (MINAYO, 

2008, p.196). A autora considera que, na abordagem quantitativa, busca-se, após a definição 

da população, um critério de representatividade numérica que possibilite a generalização dos 

conceitos teóricos que se quer testar, enquanto, na abordagem qualitativa, a preocupação 

maior não é com a generalização, mas “com o aprofundamento, a abrangência e a diversidade 

no processo de compreensão, seja de um grupo social, de uma organização, de uma 

instituição, de uma política ou de uma representação”. (MINAYO, 2008, 196-197).  

De acordo com Minayo, a quantidade de entrevistas, grupos focais e outras técnicas 

deve seguir o critério de saturação, isto é, o conhecimento formado pelo pesquisador, no 

campo, de que conseguiu compreender a lógica interna do grupo ou coletividade que está 

estudando. Ele pode e deve, provisoriamente, delimitar a quantidade de técnicas de 
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abordagem que utilizará, o que será depois balizado no campo. O mais importante na 

amostra qualitativa não é o número de pessoas entrevistadas, mas o empenho de enxergar a 

questão sob várias perspectivas e pontos de vista. (MINAYO, 2008). 

A seguir, será mostrado como essas escolhas de abordagem foram aplicadas na 

investigação empírica realizada em Belo Horizonte.  

 

5.1.1 A investigação sobre o OPD 2011 

  

Com o objetivo de verificar uma possível correlação existente entre formas de 

comunicação entre a Prefeitura e os moradores e a participação política no OPD de BH, tendo 

em vista as possibilidades de aperfeiçoamento do processo democrático na cidade, foram 

investigadas as fases de preparação e de execução do OPD em 2011. 

A escolha desse momento e da modalidade do OP Digital resultou da oportunidade de 

adequar a investigação ao período previsto no programa de doutoramento e do fato de a 

modalidade digital ser ainda pouco estudada, o que possibilita oferecer uma contribuição ao 

tema.  

As entrevistas semiestruturadas foram feitas com fontes primárias/diretas - servidores 

da PBH ligados às áreas de Comunicação, Planejamento, Gestão Compartilhada, 

PRODABEL, gerentes de OP, ex-Prefeito, ex-Secretário, ex-assessores da PBH e lideranças 

atuantes nas Regionais Barreiro, Leste, Noroeste e Norte, num total de 25 pessoas (Apêndice 

A), com base nos seguintes critérios:  

 

a) lideranças: indicadas por técnicos da Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento 

e Gestão e por gerentes de OP nas Regionais, os quais levaram em conta o nível de 

envolvimento dessas pessoas com o OP, a participação de várias delas nas 

COMFORÇAS (Comissões Regionais de Acompanhamento e Fiscalização do 

Orçamento Participativo) e em associações comunitárias17;  

b) técnicos da PBH: escolhidos por seu envolvimento com o planejamento e execução 

do OPD; 

                                                           
17 Bobbio, Matteuci e Pasquino (1994) observam que o papel de uma liderança desenvolve-se em um contexto 

específico de interações, manifesta determinadas motivações, exige atributos de personalidade e habilidade e 

relaciona-se com as expectativas dos liderados que, por sua vez, desempenham papéis ativos, num tipo de 

relação que não é unilinear.  
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c) outros entrevistados: por seu conhecimento e experiência anterior com o Orçamento 

Participativo. Foi incluído, ainda, um repórter do jornal Hoje em Dia, pelo fato 

deste veículo ter feito a melhor cobertura impressa sobre o OPD 2011.  

Quanto à abrangência, optou-se por um estudo de quatro das nove Regionais de BH, a 

partir dos seguintes critérios: 

 

a) Noroeste e Barreiro: nestas regionais houve uma participação expressiva dos 

moradores no OPD 2008, a ponto de a obra vencedora em 2008 ter sido a reforma 

da Praça São Vicente, na Regional Noroeste; 

b) Norte: nesta regional, foi observado, pela PBH, um processo de Comunicação 

relevante entre os próprios moradores;  

c) Leste: nesta Regional, há lideranças atuantes nas diferentes modalidades do OP 

(OPD, OP Regional e OP Habitação).  

 

A pesquisa documental, com fontes secundárias, foi feita em Relatórios, Planos de 

Empreendimentos do Orçamento Participativo e livros publicados pela PBH, bem como em 

informativos e outras peças produzidos pela Assessoria de Comunicação Social (folders, 

Jornal do Orçamento Participativo, cartazes, banners). Observou-se se esta Assessoria 

produziu um Plano de Comunicação, as estratégias adotadas e as formas de divulgação do 

OPD.  

A pesquisa na Internet foi realizada a partir da construção de uma amostra intencional, 

com base no site do OPD 2011 (BELO HORIZONTE, 2013), monitorado durante o período 

de votação - de 21 de novembro a 11 de dezembro - e no dia 12/12. Objetivou-se checar 

mensagens dos moradores em suas interações com a Prefeitura e captar o conteúdo dos cinco 

“bate-papos” virtuais (chats), realizados no período de votação, como também interações 

através da página da PBH na rede social Facebook. Produziu-se um material impresso, a 

partir do processo de fotografia (print screen). 

Em relação aos dados estatísticos, estes foram obtidos nos Relatórios da PBH que 

continham os resultados da votação nos OPDs de 2011, 2006 e 2008. Estes dados referem-se, 

sobretudo no OPD 2011, ao número de votantes, de votos dados por Regional, por faixa 

etária, por gênero, por obra submetida à votação. A partir desses números, produziram-se 

tabelas visando-se aferir os diferentes níveis de participação política. É interessante sublinhar 

que a sistematização e organização dos dados estatísticos exigiu um minucioso trabalho de 

investigação.  
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É importante salientar algumas opções feitas. A coleta de informações e dados e sua 

análise visaram perceber as nuances, os desafios e contradições nas fases de preparação e 

execução do OPD 2011, através das ações de gestores e técnicos da Prefeitura, bem como das 

atuações, motivações e reivindicações de lideranças e dos resultados da votação na cidade. 

Levou-se em conta o processo de Comunicação pública (envolvendo a PBH e os moradores e 

entre eles mesmos), possíveis impactos, na participação política, das formas de comunicação e 

das ações realizadas pela equipe da PBH, no contexto de exercício da democracia na cidade.  

Não se pretendeu avaliar o potencial da Internet e das novas tecnologias na realização 

do OPD, tampouco fazer uma análise de conteúdo nos meios de comunicação ligados ao 

OPD, nem enfocar a cobertura dos meios de comunicação de massa em BH. 

O esquema analítico adotado na investigação seguiu o modelo abaixo. A preparação e 

a execução do OPD 2011 envolveram a PBH, principalmente através das equipes das 

Secretarias do Planejamento, Gestão Compartilhada, ASCOM e PRODABEL; as nove 

Administrações Regionais, onde foi significativa a participação de lideranças comunitárias e 

de membros das COMFORÇAS, que ajudaram a mobilizar os cidadãos. Formas de diálogo 

ocorreram entre todos esses setores através dos processos de comunicação, informação e 

mobilização. 

 

Figura 1 - Fluxograma do modelo analítico 

 

Fonte: Elaboração da autora 
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5.2 O Orçamento Participativo Digital em Belo Horizonte  

 

Este item apresenta dados e informações sobre o processo de preparação e execução 

da terceira edição do Orçamento Participativo Digital (OPD) em 2011, em Belo Horizonte. 

Procura-se interpretar alguns aspectos relevantes, à luz das contribuições teóricas constantes 

neste trabalho.    

 

5.2.1 Breve contexto e antecedentes 

 

Belo Horizonte é uma das capitais mais populosas do Brasil. O Quadro 1, abaixo, traz 

dados gerais sobre o Município de Belo Horizonte, disponibilizados no site da PBH, 

importantes para se ter uma ideia do contexto em que o OPD é realizado. 

 

Quadro 1 - Características gerais do município de Belo Horizonte 
 

População do Município de Belo Horizonte – 2010 

 

2.375.151 habitantes 

 

Número de eleitores 

. Dez/2006 

. Dez/2008 

. Dez/2011 

 

 

1.741.327 

1.771.846 

1.831.008 

 

Produto Interno Bruto (PIB) – 2011 

. Indústria 

. Comércio e Serviços 

. Administração Pública/Seguridade Social 

. Impostos líquidos 

 

R$ 55 bilhões 

14,2% 

58,7% 

10,8% 

16,2% 

 

Divisão Administrativa 
. Número de Regionais 

. Número de Territórios 

 

 

09 

40 

 

Área do Município 

 

331 Km2 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do TSE, IBGE e Prefeitura de Belo Horizonte 

 

A experiência do Orçamento Participativo na capital mineira se inicia com a eleição 

do ex-Prefeito Patrus Ananias, em novembro de 1992, tendo sido implementada já a partir do 

ano seguinte, na modalidade presencial (OP Regional). 

O ex-Secretário da PBH, Luiz Soares Dulci18, que contribuiu para a implementação do 

OP em 1993, lembra que, naquele período, a população demonstrava muita desconfiança em 

                                                           
18 Diretor do Instituto Lula. Entrevista no dia 02/01/12. 
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relação ao poder público, com dúvidas se o OP seria executado, e foi preciso muito empenho 

para reverter esse quadro. Não havia, na cidade, tradição de organização comunitária na 

definição de políticas públicas. Alguns moradores chegavam a consultar líderes religiosos 

para saber se deviam participar ou não do OP. A PBH incentivou as reuniões nos bairros, para 

as pessoas se conhecerem e levantarem prioridades. E depois ao nível das Regionais, onde 

eram sintetizadas as reivindicações. A participação foi sendo construída e percebeu-se a 

necessidade de assessoria técnica para se estabelecer o montante de recursos necessários para 

as obras localizadas. O ex-Prefeito Patrus Ananias orientou a equipe para que destinasse o 

máximo de recursos ao OP, depois de descontados os salários dos funcionários e o pagamento 

de dívidas contraídas pela PBH. Mais tarde, elaborou-se uma metodologia de trabalho, 

aperfeiçoada ano a ano.  

Havia riscos, mas disposição política. A gestão de Patrus Ananias enfrentou o risco de 

o OP não dar certo, mas ele acabou se tornando o principal processo de envolvimento dos 

moradores com a cidade. Foi possível executar muitas obras, deixar outras em andamento e os 

atrasos eram demonstrados e explicados à população, o que possibilitou a criação de um 

vínculo de confiança. A equipe de coordenação do OP se reunia semanalmente e, em muitos 

casos, se antecipava aos problemas. O processo era monitorado com muita atenção. “O OP era 

medular no nosso projeto para a cidade. Se não desse certo, uma concepção política estaria 

fracassando”, destaca o ex-Secretário, segundo o qual, em documentos gerados pelo Partido 

dos Trabalhadores (PT), a partir de 1988, e que inspiraram algumas administrações 

municipais no país, a concepção de democracia previa que a participação popular deveria 

fazer parte do método de governo e ser aprofundada. 

Nessas iniciativas, segundo o ex-Secretário, o papel da Comunicação conta muito, 

porque, em processos participativos, dá-se uma relação como num campo de forças, onde 

muitas coisas jogam contra a participação. A cultura política brasileira não incentiva a 

participação do cidadão comum em questões de governo. Ao contrário, o que prevalece é uma 

relação clientelista ou com um Estado distante, que toma decisões sozinho. A área de 

Comunicação tem capacidade para lançar uma “ponte”, interpelar a sociedade, desafiar, 

seduzir, gerar curiosidade. Mostrar que está sendo oferecida uma chance de participação nas 

soluções para a cidade. É uma forma de o poder público falar com o cidadão. A informação, 

por sua vez, é muito importante, porque muitas pessoas não estão vinculadas a processos 

associativos e dela necessitam.  
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 Na opinião do ex-Prefeito Patrus Ananias19, o OP é um instrumento de construção de 

cidadania e poderia ser associado a outras instâncias participativas, como os Conselhos 

Temáticos, para possibilitar um intercâmbio de experiências e de iniciativas. O OP representa, 

também, a proposta de democratizar o poder, pela qual o governante transfere a um maior 

número de pessoas a decisão sobre a aplicação de recursos. Ele é um instrumento dinâmico, 

que está sempre a exigir mudanças, visando à ampliação do número de participantes, a 

definição dos temas e do montante de recursos.  

Segundo o ex-Prefeito, em sua gestão houve um empenho para se obter a confiança da 

população. Procurou-se, reiteradamente, dialogar com todas as forças representativas da 

sociedade. Ele mesmo trabalhou nessa direção, buscando o apoio dos vereadores, muitos dos 

quais eram reticentes ou contrários ao projeto do OP. Ele acredita que o governo e a sociedade 

civil organizada têm um importante papel de incentivar a participação coletiva. Para ele, a 

Prefeitura deve ter compromisso efetivo com o OP: manter pessoas qualificadas e motivadas, 

infraestrutura, recursos. Mas tem que haver, sobretudo, vontade política. “Quando se quer, 

quando se tem visão política, faz-se. O governante tem que ter compromisso com o 

crescimento das pessoas como sujeitos políticos; daí se constroem caminhos. Despertar nelas 

o gosto pela Política. Isto, sim, é politizar”.   

Em 2006, após várias edições bianuais do Orçamento Participativo presencial (OP 

Regional), foi lançado, na gestão do ex-Prefeito Fernando Pimentel (2001-2008)20, o 

Orçamento Participativo Digital (OPD), que teve novas edições em 2008 e 2011. Esta 

pesquisa lançou seu olhar sobre o OPD 2011, cotejando-o com alguns resultados dos OPDs 

anteriores. 

 

5.3 O Orçamento Participativo Digital de 2011  

 

A análise foi dividida nos seguintes tópicos: a) a preparação do OPD; b) a fase de 

execução; c) a votação pelos cidadãos eleitores em Belo Horizonte21; d) resultados da votação 

no OPD 2011; e) o processo de avaliação. Esta opção foi adotada porque a análise requereu 

um acompanhamento desde a fase de preparação do OPD, que começou, a rigor, em 2009, até 

seu desfecho em dezembro de 2011 e também porque, em cada etapa, houve a participação de 

                                                           
19 Prefeito de Belo Horizonte (1993/1996). Entrevista no dia 02/02/12. 
20 O ex-Prefeito Fernando Pimentel assumiu a Prefeitura ao final de 2001, em substituição ao ex-Prefeito 

licenciado Célio de Castro. Posteriormente, foi eleito para o cargo, em 2004. 
21 Nessa condição incluem-se os cidadãos belo-horizontinos que moram no exterior. Esse dado, entretanto, não 

consta nos relatórios divulgados pela PBH após a votação. 
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diferentes atores sociais - lideranças de bairros, membros das COMFORÇAS - técnicos e 

Secretários da Prefeitura. Em cada uma das etapas, além de sua caracterização, é dada ênfase 

à análise do tema Comunicação, informação, mobilização e participação.  

A realização do OPD possibilita aos moradores discutir e decidir sobre obras de 

infraestrutura na cidade, e sobre a correspondente destinação de recursos do Orçamento 

Municipal, envolvendo um processo interno, ao nível da Administração Municipal, e externo, 

através da participação de lideranças e a mobilização da população. Sendo o OP um 

mecanismo de participação política direta, os diversos momentos de sua efetivação tornam-se 

suscetíveis a questionamentos e reformulações, visando ao aprofundamento da democracia na 

cidade.  

 

5.3.1 A preparação do OPD  

 

A preparação do OPD 2011 iniciou-se, a rigor, em 2009, após a avaliação do OPD 

2008, que revelou alguns problemas em relação aos procedimentos de segurança na votação 

por meio digital, o que levou a PBH a realizar certos ajustes, sob o acompanhamento do 

Ministério Público Estadual (MPE), que fez algumas exigências.  

De acordo com uma representante da Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão22 (Entrevistado 8), que compõe a Gerência do OP, a Prefeitura criou, em 2009 - 

primeiro ano da primeira gestão do Prefeito Márcio Lacerda (2009-2012) -, um Grupo de 

Trabalho (GT) com a finalidade de propor as adequações para o OPD 2011 e tomar decisões 

de caráter geral. Esse GT era constituído por representantes da Auditoria Geral e Procuradoria 

Geral do Município, do MPE, de representantes do Gabinete de Prefeito, da Secretaria do 

Planejamento, da Assessoria de Comunicação (ASCOM) e da Empresa de Informática e 

Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL). 

A fase de preparação incluiu, também, uma etapa de decisões sobre a forma de seleção 

das obras a serem apresentadas à população; a definição dos recursos a serem aplicados; as 

estratégias de comunicação e de mobilização; as linhas gerais para a preparação do site do 

OP; e aplicativos para o processo de votação. Ficou definido, ainda, que o OPD seria 

realizado nos anos ímpares, de modo a não coincidir com períodos eleitorais. A seleção das 

obras concorrentes gerou controvérsias, porque não resultou de uma escuta sistemática das 

lideranças nas Regionais, nem de consulta aos moradores através de algum meio digital.  

                                                           
22 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
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O processo de avaliação do OPD 2008 ocorreu internamente na PBH, ouvindo-se 

gestores e técnicos, com a intenção de solucionar problemas antes de se planejar o OPD de 

2011. Não foram encontrados textos de discussão que dessem conta da participação de 

agentes externos, como pesquisadores acadêmicos, nem se efetuou uma pesquisa de opinião 

posterior à votação. Nesse sentido, o processo se assemelha mais a um ajuste de 

procedimentos do que a uma avaliação com chances de aperfeiçoamento nas diversas etapas 

do OPD, que envolvesse previamente a população, alvo de informação e motivação para uma 

efetiva participação no OPD 2011.  

Nesta fase, já aparece um elemento central relacionado à divulgação de informações 

para os cidadãos. Ao OPD 2011, a PBH decidiu destinar R$ 50 milhões para a execução de 

nove empreendimentos, sendo alocado um valor aproximado de R$ 5,5 milhões para cada 

obra escolhida, de um total de quatro indicadas em cada Regional. No OPD de 2006, cuja 

metodologia também previa a escolha de nove obras, a Prefeitura havia investido o valor total 

de R$ 20 milhões. No caso do OPD de 2008, com um critério diferente, ela havia destinado 

recursos de até R$ 50 milhões, para a execução de uma obra de caráter estruturante na cidade, 

entre cinco previamente selecionadas, tendo sido vencedora a reforma da Praça São Vicente e 

sua ligação com o Anel Rodoviário, na Regional Noroeste.  

Em 2008, a PBH informou, com destaque, que a liberação de R$ 50 milhões 

representava mais do que o dobro do valor total do OPD 200623. Com efeito, em termos 

nominais, constata-se que houve um aumento de 150% para o OPD 2008 em relação ao de 

2006. Como a inflação oficial acumulada de dez/2006 a dez/2008 foi de 10,62% (IPCA-

IBGE)24 , conclui-se que o aumento real na verba do OP de 2006 para 2008 foi de 126%, 

ainda assim mais do que o dobro do valor de 2006 (ver Tabela 1). No entanto, se se compara o 

OP de 2008 com o de 2011, observa-se que o valor destinado permaneceu congelado em R$ 

50 milhões, o que, diante de uma inflação de 17,66%, resultou numa redução real de 15,01%. 

Para se manter o mesmo valor real de 2008, deveriam ser destinados, em 2011, R$ 58,830 

milhões (R$ 50 milhões x 1,1766). Observa-se, portanto, falta de clareza na informação 

repassada em documento da PBH. No Jornal do Orçamento Participativo, distribuído em 

equipamentos públicos (postos de saúde, escolas etc.) nas nove Regionais ao longo de todo o 

processo do OPD 2011 e de ampla difusão entre os moradores, não foram encontrados dados 

                                                           
23 No documento Plano de Empreendimentos do Orçamento Participativo 2009/2010 consta: “Foram colocadas 

em votação cinco grandes obras viárias e serão destinados até R$ 50 milhões para a execução da obra eleita, 

mais que o dobro em relação ao OP Digital 2006”. (BELO HORIZONTE, [2009], p. 38).  
24 IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo); IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística). Os resultados são: inflação acumulada de dez/2006 a dez/2008 = 10,62%; inflação acumulada de 

dez/2008 a dez/2011 = 17,66%; inflação acumulada de dez/2006 a dez/2011 = 30,16%. 
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sobre valores destinados ao OPD nas versões de 2006 e 2008, necessários a uma avaliação em 

perspectiva. Na edição especial de novembro de 2011, deu-se destaque apenas ao valor de R$ 

50 milhões para esse ano.  

A partir de dados coletados nos documentos da PBH, foi possível conhecer, 

comparativamente, os recursos destinados a obras nos três OPDs. 

 

 

Tabela 1 – Evolução dos recursos destinados a obras no OPD 2006-2011 
 

Data do OPD 

Valor 

destinado 

(em reais) 

Inflação acumulada 

desde o OPD 

anterior (IPCA-

IBGE) 

Variação real 

(descontada a 

inflação) desde o 

OPD anterior 

 

Número de obras 

Dez 2006 

 

20 milhões --- --- 9 obras 

 

Dez 2008 

 

50 milhões 10,62% 126% 1 obra estruturante 

 

Dez 2011 

 

50 milhões 17,66% - 15% 9 obras 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da Prefeitura de Belo Horizonte e IBGE 

 

Outro componente importante do processo, e que também é esclarecedor da forma 

como a PBH interage com os cidadãos, é como ela enfrenta as dificuldades para prover 

informações. Como abordado anteriormente, a Prefeitura teve que adotar, para o OPD 2011, 

alguns procedimentos exigidos pelo MPE, sendo o principal deles a garantia de maior 

segurança no processo de votação. Com efeito, ainda em 2008, a Gerência do Orçamento 

Participativo, da Secretaria Adjunta de Planejamento e Gestão, havia recebido mensagens de 

moradores, através de e-mails, notificando-a de que outras pessoas haviam votado por eles, o 

que denotava a existência de listas de votação obtidas de forma irregular. Também informado 

sobre esses fatos, o Ministério Público interpelou formalmente a PBH, que assinou um Termo 

de Ajustamento de Conduta (TAC).  

 A representante da Gerência do OP25 (Entrevistado 8) afirmou que respondeu a todos 

os e-mails enviados, mas não pôde precisar o total deles. Reconheceu, também, que, dadas as 

irregularidades observadas, um certo número de votos teve que ser expurgado, o que, contudo, 

não teria afetado o resultado obtido na votação final. Assim, do total de 124.320 votos 

computados, 10. 937 votos foram expurgados26. 

                                                           
25 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
26  Estes dados constam em relatório da Auditoria Geral. Os votos expurgados eram relacionados a nomes com a 

inicial em letra alfabética muito próxima; além disso, haviam sido dados em um período de tempo muito 
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Ao todo, foram validados 113.383 votos, constantes do relatório da Auditoria Geral. A 

representante da Gerência de OP garante que, mesmo retirando-se aqueles votos da contagem, 

manteve-se o mesmo resultado quanto à obra vencedora entre as cinco em discussão. Por isso, 

o resultado final foi validado pela Auditoria Geral. A PBH optou por não informar este fato à 

população porque, segundo a Gerência de OP, seria difícil explicá-lo e isso causaria uma 

desconfiança desnecessária, com impactos negativos na participação em futuros OPDs.  

Em 2011, nenhum caso semelhante ocorreu, fato que a Gerência de OP atribui ao 

aperfeiçoamento dos mecanismos de segurança. Admite, entretanto, que o aumento das 

informações exigidas dos votantes - número do título eleitoral, parte do CPF, um e-mail para 

confirmação do voto e a resposta a duas perguntas - possa ter desestimulado a participação de 

alguns moradores, por demandar-lhes maior tempo. Observa-se, aí, um aspecto de 

complexidade de difícil mensuração e avaliação de impacto na efetiva participação no OPD.

 O Quadro 2 sintetiza os novos requisitos para se votar, em 2011: 

 

Quadro 2 – Requisitos para votar no OPD 

ANOS REQUISITOS 

2006 N° do título de eleitor, seção e zona eleitoral. 

2008 N° do título de eleitor, seção e zona eleitoral. 

2011 N° do título de eleitor, parte do CPF, e-mail, baixar aplicativo e 

responder a duas perguntas 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da Prefeitura de Belo Horizonte 

 

Dois técnicos da PRODABEL27 (Entrevistados 6 e 7), responsáveis pela gestão e 

supervisão do site do OP hospedado na página da PBH28, afirmam que, no sistema de votação, 

foram aperfeiçoados mecanismos para dar garantia à individualidade do voto, em função dos 

questionamentos relativos ao OPD em 2008. Mas admitem que alcançar plenamente esta 

segurança na Internet é mais uma meta do que uma possibilidade real. Eles recordam que o 

Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pela PBH com o MPE, resultou em maior desafio 

e trabalho para os técnicos. Embora o núcleo do sistema tenha sido mantido, em relação a 

2008, os mecanismos de interface com o cidadão foram aperfeiçoados. Depois de colocado no 

                                                                                                                                                                                       
curto, o que gerou desconfiança sobre a existência de possíveis listas de votação obtidas junto ao Tribunal 

Regional Eleitoral (TRE-MG).  
27 Servidores da Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL). 

Entrevistas no dia 13/12/11. 
28 O site do OP tinha endereço próprio, mas era também ligado à home page da PBH, através de um link..  
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ar, nem os técnicos podiam modificar o sistema. Os maiores desafios foram evitar fraudes e, 

ao mesmo tempo, deixar a Internet atrativa.  

A representante da Gerência de OP29 (Entrevistado 8) considera que foram adotadas 

todas as recomendações de segurança. Uma outra medida foi descartar o uso do telefone, 

recurso utilizado em 2008, levando-se em conta, também, a dificuldade de um cidadão votar 

em até nove obras por este meio. Apesar do esforço realizado, ela reconhece que não existe 

processo digital cem por cento seguro. Lembra que o TRE-MG atualiza constantemente a sua 

listagem de eleitores em anos de votação mas, em ano não eleitoral, como 2011, o órgão 

conclui a base de dados já no primeiro semestre, podendo ocorrer, aí, alguma diferença 

numérica.  

Visando maior segurança em relação ao processo de 2008, a PBH também definiu 

novos critérios de operacionalização do processo de votação. Para que um computador 

pudesse receber mais de cinquenta votos, gerando-se aí um local ou ponto de votação, o 

equipamento deveria ser devidamente cadastrado. Além disso, o responsável pela máquina 

deveria informar dados pessoais. Assim, caso fosse constatada alguma irregularidade, a PBH 

teria a quem acionar judicialmente.  

Para um funcionário da Regional Leste30 (Entrevistado 20), a existência de um grande 

número de locais de votação, em 2011, facilitou a participação e permitiu que moradores, sem 

computador em casa, pudessem votar. Ele contabilizou cerca de 33 pontos de votação por 

Regional, espalhados em locais públicos como escolas municipais, CRAS (Centro de 

Referência da Assistência Social), Administrações Regionais e locais privados, como colégios 

e faculdades particulares, shoppings, e outros estabelecimentos comerciais. A lista de todos os 

pontos de votação foi disponibilizada na home page da PBH, no link do OP Digital.  

Algumas lideranças entrevistadas relataram que, além de realizarem um trabalho de 

mobilização e de incentivo aos moradores para participarem do OPD, auxiliavam alguns 

cidadãos na hora de votar, mostrando-lhes como inserir os dados. Esse fato pôde ser atestado 

em visita a um ponto de votação, numa residência na Avenida Basílio da Gama, Regional 

Norte. A liderança31 (Entrevistado 19), que é proprietária da casa, achou o sistema de votação 

um pouco complicado, porque previa três fases na colocação dos dados e votação. “A gente 

tem que explicar. A Regional poderia treinar mais pessoas. Fazer um simulado antes de 

                                                           
29 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
30 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Leste. 

Entrevista no dia 01/12/11. 
31 Morador do Bairro Tupi, na Regional Norte. Entrevista no dia 03/12/11. 
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acontecer o OP. Chamar lideranças e os próprios moradores. Fazer isto principalmente na 

sede, local grande que todo mundo conhece”. 

Segundo informação colhida na Gerência de OP, no início de 2011, a Prefeitura 

implementou o Programa BH Digital, voltado à inclusão digital, com o objetivo de 

possibilitar às lideranças maior familiaridade com os recursos da informática e, assim, 

exercerem melhor o papel de agentes mobilizadores. Com a colaboração da PRODABEL, 

ofereceu um curso de 40 horas-aula, durante vinte dias, direcionado a membros das 

COMFORÇAS (Comissões de Acompanhamento e Fiscalização da Execução do Orçamento 

Participativo)32. O curso foi realizado nas dependências das Administrações Regionais, nos 

módulos básico, médio e avançado, dependendo de fatores como nível de escolaridade e idade 

da pessoa. Uma servidora da Gerência do OP33 (Entrevistado 8) reconhece que esse esforço é 

fundamental, pois ainda há muita gente que não sabe, sequer, ligar um computador e a 

maioria das lideranças que participam das COMFORÇAS não tem acesso ao meio digital.  

Uma funcionária da Regional Norte34 (Entrevistado 18) relatou que, enquanto uma 

parcela da comunidade lida bem com as ferramentas digitais, outra parcela tem grandes 

dificuldades. Por isso, considera fundamental o Programa BH Digital. Ela disse que o curso 

foi dado entre o final de 2010 e início 2011 e que foi oferecido vale-transporte aos 

participantes. Lamentou, entretanto, que o grupo tenha começado com quarenta pessoas e 

terminado com cerca de dez. 

A ASCOM procurou dar visibilidade à promoção dos cursos, que foram amplamente 

noticiados no Jornal do OP. “O acesso à tecnologia digital amplia a cidadania, garante a 

inserção de comunidades no mundo digital e fortalece o desenvolvimento social”. (Jornal do 

OP, março, 2011). Atualmente, sob o formato de cartaz, o Jornal do OP é distribuído 

regularmente nas Regionais. Criado na gestão do prefeito Patrus Ananias de Sousa (1993-

1996), o Jornal do OP continua a ser um veículo importante na comunicação da Prefeitura 

com os moradores. Já teve seu lay out um pouco modificado e, desde 2010, tem sido 

produzido de dois em dois meses. No período próximo à votação do OPD 2011, sua 

periodicidade foi quinzenal.  

                                                           
32 Embora as Comforças Regionais tenham surgido da estrutura do OP Regional (presencial), seus membros 

também são convocados pela PBH a apoiarem as mobilizações no OPD e durante fases de implementação de 

alguns programas sociais.  
33 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
34 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Norte. 

Entrevista no dia 29/11/11. 
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Houve um empenho da ASCOM em informar os cidadãos sobre os procedimentos 

para se votar. As informações estavam disponíveis no site do OP, no folder “OP Digital 2011” 

e no Jornal do OP. Em algumas Regionais, lideranças e comerciantes produziram material de 

divulgação, como faixas, solicitando, por vezes, apoio das Administrações Regionais para a 

impressão. Além disso, alguns moradores, como na Regional Norte, criaram blogs, onde 

informavam sobre o processo. Esta questão voltará a ser tratada com mais detalhes no item 

“Formas de Comunicação entre moradores e cobertura da mídia”.  

Na Regional Barreiro, uma liderança35 (Entrevistado 24) admitiu distribuir 

“volantinhos’’ com informações que direcionavam a preferência para uma das quatro obras 

em disputa. Argumentou que, por lidarem com muitas pessoas carentes, como no Bairro 

Independência, onde cerca de 90% não têm sequer acesso à Internet, algumas lideranças 

confeccionaram material com texto simplificado, contendo informações sobre a obra que 

apoiavam, entre as quatro indicadas pela PBH. Por outro lado, alegou que a PBH transfere 

muita responsabilidade às lideranças no trabalho de mobilizar os moradores. “A gente tem 

que esquecer que tem casa, família. “Vamos de casa em casa”.  

Esse depoimento remete a uma problematização sobre o papel das lideranças, uma vez 

que esse tipo de conduta conduz ao risco de, para além da influência na opinião, haver uma 

forma de constrangimento de cidadãos mais desinformados em favor de uma obra 

determinada. Pode ocorrer, também, um conflito de interesses entre lideranças e moradores 

que não é devidamente encaminhado em termos democráticos. Uma atuação mais legítima 

seria aquela em que as lideranças expõem as opções e as justificativas sobre as obras, a partir 

de informações claras e não tendenciosas, para que as pessoas façam livremente as suas 

escolhas. Pergunta-se ainda: não caberia à equipe da PBH, antes de iniciar o trabalho de 

mobilização, preparar as lideranças para exercerem devidamente o seu papel político? É 

interessante registrar que no OPD não estão previstos encontros presenciais, como 

assembleias, mas consta na metodologia de trabalho do OP Regional (presencial), a 

recomendação para que os técnicos, durante as plenárias, procurem assessorar os cidadãos, em 

meio às disputas de opiniões, para facilitar o processo de tomada de decisões.  

 

Técnicos da PBH participam de todo o processo, inclusive das plenárias, com vistas 

a garantir o cumprimento da metodologia do OP, possibilitar esclarecimento de 

dúvidas, bem como contribuir na mediação de conflitos que porventura ocorram. 

Ressalto que a participação de técnicos da PBH está prevista independentemente da 

                                                           
35 Liderança na Regional Barreiro. Membro da COMFORÇA. Entrevista no dia 14/12/11. 
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deliberação estar mais difícil, uma vez que a PBH é a responsável pela condução de 

todo o processo. (Entrevistado 8).36 

 

5.3.1.1 A polêmica seleção das obras  
 

A etapa de seleção das obras a serem submetidas à votação no OPD 2011 não contou 

com a participação direta dos moradores. Foi, também, inexpressiva a participação das 

lideranças, apesar de essa fase revestir-se de grande importância política e estratégica no 

Orçamento Participativo, se forem considerados suas influências e impactos na expressão da 

vontade de cada cidadão, no atendimento das demandas da população, no montante de 

recursos investidos, entre outros fatores.  

O processo de decisão foi conduzido, antes de tudo, internamente na Prefeitura. 

Segundo informações do site, os empreendimentos são selecionados de acordo com a sua 

viabilidade técnica, com estudos realizados por órgãos da Prefeitura, disponibilidade 

orçamentária e informações repassadas através dos diversos canais de participação popular 

instituídos na cidade. (BELO HORIZONTE, 2013).  

A Gerência de OP explica que algumas sugestões de obras foram encaminhadas em 

reuniões do PPR (Planejamento Participativo Regionalizado), entre técnicos da Secretaria 

Municipal Adjunta de Gestão Compartilhada, criada em 2011, e lideranças locais. Os estudos 

técnicos sobre a viabilidade são feitos por representantes da Companhia Urbanizadora e de 

Habitação de Belo Horizonte (URBEL), do Programa de Estruturação Viária de Belo 

Horizonte (VIURBS) e da Superintendência de Desenvolvimento da Capital (SUDECAP). 

Ainda são levadas em consideração obras demandadas anteriormente, mas não executadas, e 

ainda algumas outras, sugeridas em mensagens de moradores a diferentes Secretarias da PBH.  

Uma representante da Secretaria do Planejamento37 (Entrevistado 8) admite que 

membros das COMFORÇAS Regionais tinham a expectativa de serem ouvidos nessa etapa, 

como havia acontecido no OPD 2006. Já em 2008, decidiu-se que o processo de seleção seria 

interno à administração municipal, porque as obras propostas eram de grande porte, o que 

demandava uma avaliação técnica prévia. Comparando as três edições do OPD, ela diz que a 

equipe da Secretaria do Planejamento não tem clareza sobre qual o melhor modelo. Se se 

optar por uma consulta ampla à população, será necessário usar meios digitais, o que exigirá 

maior tempo, ao passo que o período é muito curto entre o tempo de decisões da PBH e o 

                                                           
36 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
37 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
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começo do processo. Outra medida necessária seria o reforço das equipes do Planejamento e 

das Regionais, para terem disponibilidade para o trabalho.    

Apesar de ter sido constituída em 2010, a Comissão Municipal do OP - COMFORÇA 

Municipal -, que reúne lideranças das nove Regionais, não foi convocada para qualquer 

reunião do Grupo de Trabalho (GT) sobre o OPD na Prefeitura. A Comissão foi criada no dia 

1º de março de 2010, a partir de demandas das lideranças para o aperfeiçoamento do OP e é 

composta por cerca de trinta representantes: três de cada COMFORÇA das nove Regionais e 

três da COMFORÇA Habitação. Seus membros participam de reuniões mensais na Secretaria 

de Planejamento. Um representante da Secretaria do Planejamento38 (Entrevistado 9) disse 

que a criação dessa Comissão visou aprofundar o processo de representação, dando às 

COMFORÇAS um papel maior do que apenas o de fiscalizar obras, possibilitando-lhe 

extrapolar a análise do aspecto local/regional para a discussão mais geral sobre a cidade, 

gerando um processo de aprendizado e de formação.  

No quadro-síntese das reuniões da COMFORÇA Municipal, entre 2010 e 2012, consta 

uma reunião no dia 13 de outubro de 2011, para a apresentação e discussão da metodologia e 

dos empreendimentos selecionados para o OPD 201139. Não foi possível confirmar se já nesta 

data, ou posteriormente, a Comissão apresentou um documento com proposições, como a 

participação da comunidade na indicação das obras como acontece no OP Regional; a 

institucionalização do OP, transformando-o em Lei Municipal, para se evitar o risco de o 

mesmo ser extinto; o repasse de 5% da receita municipal para o OP, visando garantir maior 

qualidade às obras; a criação do OP Mirim, com o envolvimento das escolas da rede 

municipal, baseado num modelo testado no Bairro São José, região da Pampulha, que não 

chegou a ser implementado. 

Quanto à divulgação de informações sobre o processo de seleção das obras, houve 

pouco empenho. Em novembro, a ASCOM difundiu, nas nove Regionais, exemplares de uma 

edição especial do Jornal do OP. O folder sobre o OPD 2011 já estava sendo amplamente 

distribuído na cidade. Nesses veículos, não constam informações sobre o critério utilizado na 

seleção das obras. O Jornal do OP contém um texto que explica que a PBH não executou a 

obra vencedora em 2008, para a reforma da Praça São Vicente, porque ela foi incorporada ao 

projeto do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), de revitalizar 

                                                           
38 Gestor e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 09/08/2011. 
39 Ver Plano Regional de Empreendimentos – Orçamento Participativo 2013-2014, Orçamento Participativo 

Digital 2011. 



82 

 

todo o Anel Rodoviário. No mesmo período, não foi possível encontrar algum documento de 

acesso público que abordasse os critérios de seleção.  

Um funcionário da Administração Leste40 (Entrevistado 20) confirmou que o processo 

de indicação de obras foi mais interno e técnico. “De acordo com alguma demanda reprimida, 

os técnicos da Prefeitura indicam as obras. A COMFORÇA não participa desta indicação. 

Algumas lideranças questionam como são indicadas as obras, depois aceitam e indicam 

algumas obras que exigem menos recursos para o OP Regional”. Uma funcionária da 

Regional Norte41 (Entrevistado 18) comenta que os gerentes de OP nas Regionais são 

ouvidos, mas que há reclamação das lideranças de que o processo de seleção das obras se dá 

“de cima para baixo”.   

Uma liderança da Regional Noroeste42 (Entrevistado 17) criticou o modelo de 

indicação de obras no OPD 2011. Ele pondera que a criação da COMFORÇA Municipal 

visou ampliar as discussões, mas não teve participação na seleção das obras e que houve 

críticas sobre a não participação da comunidade durante algumas reuniões. Disse que se, por 

um lado, a PBH adota um formato específico para o OPD, por outro, não deixa claro qual é o 

modelo. Esse depoimento remete às possibilidades de atuação dos diferentes atores nos 

processos das agendas governamentais de políticas públicas. No caso do OPD 2011, a 

participação das lideranças, sob a ótica da gestão municipal, não foi levada em conta na etapa 

de decisão sobre as obras a serem votadas.  

Outra liderança da mesma Regional Noroeste43 (Entrevistado 16) acredita que, na 

seleção das obras para o OPD 2011, a PBH priorizou empreendimentos como a instalação das 

câmeras de segurança e a requalificação do Complexo da Lagoinha, os quais lhe interessavam 

diretamente. Neste último caso, a obra atenderia à realização da Copa do Mundo de 2014. E 

salienta que a Administração Regional pressionou a PBH para incluir, junto às anteriores, uma 

obra de grande impacto social, como o tratamento de fundo de vale da Avenida Sanitária, no 

Bairro Aparecida - onde se acumulam esgoto e animais –, que acabou sendo a vencedora na 

Regional. Comparando o processo do OPD ao do OP Regional, a mesma liderança avalia que 

a estrutura do OP presencial possibilita um espaço efetivo para que a comunidade seja ouvida 

sobre suas premências, embora o processo não seja cem por cento transparente. Comentou, 

ainda, que a mobilização estava demandando muito esforço para tentar reverter uma tendência 

                                                           
40 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Leste. 

Entrevista no dia 01/12/11 
41 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Norte. 

Entrevista no dia 29/11/11. 
42 Liderança na Regional Noroeste. Entrevista no dia 02/12/11. 
43 Liderança na Regional Noroeste. Entrevista no dia 02/12/11. 
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inicial favorável à aprovação da obra do Complexo da Lagoinha. Apesar de não terem muitos 

recursos financeiros, os moradores produziram faixas e tentaram convencer pessoas ligadas a 

igrejas e escolas a ajudarem no trabalho. “Se ganharmos a obra [na Avenida Sanitária], vamos 

derrotar uns dez vereadores”, disse. Lembrou que este empreendimento, por ser num local 

“escondido”, gerava pouco interesse político.  

Como citado anteriormente, alguns gerentes de OP exerceram influência no processo 

de inclusão de determinadas obras. Também se pôde perceber, em depoimentos de algumas 

lideranças, a atuação de vereadores nessa fase. Na Regional Norte, uma liderança44 

(Entrevistado 19) relatou que a inclusão da obra para o tratamento de fundo de vale da 

Avenida Basílio da Gama, que acabou sendo a vencedora na Regional, contou com o apoio de 

alguns vereadores e deputados estaduais, cujos nomes ele não citou, mas que o suporte 

“fundamental’’ foi dado por servidores da Regional. 

Uma liderança da Regional Noroeste45 (Entrevistado 17) atesta a participação de 

vereadores nessa fase do OPD. Ele relata que, em 2008, uma vereadora, com base eleitoral na 

região, fez articulações junto ao prefeito Fernando Pimentel e à Câmara Municipal, para que a 

obra da Praça São Vicente fosse selecionada, como desejava a população local. Por sua vez, 

um funcionário da Administração dessa Regional46 (Entrevistado 15) lembra que, naquele 

ano, a obra da Praça São Vicente não seria indicada, pois a Prefeitura propunha um 

empreendimento para a melhoria do acesso viário no Bairro Calafate, para depois transferir 

para lá o Terminal Rodoviário. A Administração Regional fez ver, no entanto, que o problema 

crônico de tráfego na Praça São Vicente gerava reflexos em toda a região e que, se esta obra 

fosse indicada, mobilizaria maior participação da comunidade. 

Na Regional Leste, há alguns questionamentos sobre as possibilidades de participação 

e de compartilhamento de informações no OPD. Uma liderança47 (Entrevistado 21) disse que 

a comunidade que representa, em local próximo ao Shopping Boulevard, participa menos do 

OPD do que dos OPs Regional e da Habitação, porque as obras selecionadas para o OPD são 

mais caras e geralmente não atendem ao que a comunidade espera. Além disso, o OPD não 

tem mecanismos através dos quais a população possa acompanhar a execução das obras e 

fazer cobranças. Outra líder48 (Entrevistado 22) reconhece a importância do OPD, ao 

possibilitar a participação de um número maior de pessoas e ao selecionar obras de grande 

                                                           
44 Morador do Bairro Tupi, na Regional Norte. Entrevista no dia 03/12/11. 
45 Liderança na Regional Noroeste. Entrevista no dia 02/12/11. 
46 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Noroeste. 

Entrevista no dia 02/12/11. 
47 Liderança na Regional Leste. Entrevista no dia 07/12/11. 
48 Liderança na Regional Leste. Entrevista no dia 07/12/11. 
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porte, como na edição de 2008, beneficiando a população como um todo. No entanto, pondera 

que a escolha de apenas uma obra de menor impacto por Regional, como ficou definido para o 

OPD 2011, é insuficiente; a população poderia eleger duas obras por Regional. Ela reconhece 

que os recursos destinados ao OPD são anunciados com bastante antecedência, mas gostaria 

de mais informações sobre sua origem. A seu ver, as lideranças deveriam ter mais acesso a 

esse tipo de informação.  

Como já mencionado, um fato que gerou grande polêmica foi a indicação, entre os 

quatro empreendimentos propostos por Regional, da instalação de câmeras de vídeo-

monitoramento em sete das nove Regionais, a saber: Centro-Sul, Leste, Nordeste, Noroeste, 

Norte, Oeste e Pampulha. Somente as Regionais do Barreiro e de Venda Nova não tiveram 

esta obra proposta. Algumas lideranças questionaram a prioridade deste empreendimento no 

OPD, indagando se o motivo seria atender a demandas de certos setores da sociedade, como 

lojistas e comerciantes em geral, já contemplados no quesito da segurança em outros 

programas da PBH. Uma liderança da Regional Noroeste49 (Entrevistado 16) disse: “As 

câmeras são prioridade para o Prefeito, não são obra, inclusive. Questão de segurança é tarefa 

do [Governo do] Estado. Deveriam ouvir a comunidade, que não foi ouvida”. Por outro lado, 

na sua opinião, não são propostas obras de interesse dos jovens, como centros esportivos, 

embora a PBH venha apostando em uma maior participação dos jovens nos OPDs, por terem 

grande familiaridade com a Internet.  

   

5.3.2 A fase de execução do OPD 2011  

   

Na fase de execução do OPD 2011, que se estendeu, aproximadamente, de julho a 

novembro de 2011, tiveram papel preponderante representantes da Secretaria Adjunta do 

Planejamento e da Secretaria Adjunta de Gestão Compartilhada, no planejamento e na 

execução propriamente dita do processo, e servidores da ASCOM e PRODABEL, incumbidos 

de preparar as estratégias de comunicação, o material de divulgação, o site do OP e as 

ferramentas informacionais necessárias ao processo de votação.  

Esse período coincidiu, por definição da gestão do Prefeito Márcio Lacerda (2009-

2012), com a implementação do Planejamento Participativo Regionalizado (PPR), através da 

divisão do município em quarenta Territórios de Gestão Compartilhada. Alguns objetivos do 

PPR são: a) promover, em cada Regional que engloba população de perfis socioeconômicos 

                                                           
49 Liderança na Regional Noroeste. Entrevista no dia 02/12/11. 
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variados, uma participação mais igualitária entre os moradores; e b) possibilitar um processo 

de renovação de lideranças.  

Para se entender a relevância do PPR na gestão de Lacerda, é interessante lembrar o 

contexto político da sua eleição em 2008 e os fatos que se sucederam. Lacerda, do Partido 

Socialista Brasileiro (PSB), foi eleito com o apoio de uma coligação de doze partidos 

políticos, em que se destacou o Partido dos Trabalhadores (PT), que privilegiava o OP como 

instrumento de participação popular. Entretanto, a aliança do PT com os partidos de 

sustentação ao governo Lacerda deteriorou-se ao longo da gestão, o que pode ter gerado um 

impacto negativo no OPD 2011. Como será abordado adiante, houve dúvidas, por parte de 

várias lideranças, de que o OP pudesse ser extinto.    

 

   Mapa 1 - Município de Belo Horizonte segundo territórios de gestão compartilhada 

 

Fonte: PBH. Gestão Compartilhada - Ampliando a participação popular em Belo Horizonte. (A versão 

ampliada deste mapa encontra-se no Anexo A). 

 

Na implementação do PPR, técnicos da Secretaria de Gestão Compartilhada fizeram 

várias reuniões com lideranças de bairros e membros de entidades da sociedade civil ao longo 

de 2011, para captar novas demandas a serem implementadas, a fim de se embasar um 

planejamento na cidade para até vinte anos. A consulta, por coincidir com ano de realização 

do OPD, gerou dúvidas entre lideranças. Algumas indagaram à PBH se haveria a intenção de 

extinguir o OP, recebendo resposta negativa dos técnicos. Uma representante da Gestão 
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Compartilhada50 (Entrevistado 12) disse que o objetivo do PPR não era extinguir o OP, mas 

fortalecê-lo, e que, diferentemente do OP, o PPR não estabelece limites de aplicação de 

recursos e o processo de escuta de lideranças visa captar demandas variadas que não se 

resumem à execução de obras.  

A servidora explicou que houve cerca de cinquenta reuniões, das quais participaram 

11 mil pessoas e onde foram apresentadas cerca de 2.500 propostas. Posteriormente, foi 

criado um Grupo de Trabalho, com representantes das diversas Secretarias. Em março de 

2012, durante novas reuniões com a comunidade, seriam apresentados os encaminhamentos 

das propostas viáveis e os prazos para sua execução. Algumas seriam indicadas ao OPD, 

outras ao OP Regional e outras encampadas pelos planos setoriais de cada Secretaria. Ela 

admitiu que a metodologia do PPR, que prevê um planejamento para até vinte anos, teve que 

ser revisada porque, na visão dos moradores, há muitas demandas imediatas.  

Um representante da Secretaria de Planejamento51 (Entrevistado 9) vê diferenças entre 

o formato de participação popular através das Regionais, adotado no OP, e o modelo do PPR, 

que prioriza a organização por territórios, formados por bairros com características mais 

homogêneas, visando o planejamento geral da cidade. A seu ver, a intenção da gestão Márcio 

Lacerda é válida, por atrair novos atores à participação e por não esvaziar as instâncias 

participativas existentes e os movimentos organizados. No entanto, já era intenção da PBH 

rever o modelo de participação no OP, pois a cidade conta com um Plano Diretor e o 

planejamento estratégico a médio e longo prazos deve envolver pessoas mais afinadas com 

esse objetivo. Na sua opinião, o desafio maior é envolver mais pessoas numa participação 

efetiva. No modelo do OP, mesmo havendo algumas limitações, a deliberação exige um bom 

capital de mobilização e se alcança uma definição das obras.  

Um funcionário da Regional Leste52 (Entrevistado 20) tem a expectativa de que o 

processo do PPR possa contribuir, futuramente, com o OP. Já para algumas lideranças que 

participaram do PPR, a convocação das reuniões gerou dúvidas. Um líder da Regional 

Noroeste53 (Entrevistado 17) relatou que, no início do governo Lacerda, já havia um receio de 

que o OP fosse extinto e, naquele momento, existia alguma desconfiança em relação ao PPR. 

                                                           
50 Gestora na Secretaria Municipal Adjunta de Gestão Compartilhada na Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista 

no dia 24/01/12. 
51 Gestor e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 09/08/2011. 
52 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Leste. 

Entrevista no dia 01/12/11. 
53 Liderança na Regional Noroeste. Entrevista dia 02/12/11. 
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Uma liderança atuante na Regional Barreiro54 mostrou algum temor quanto à perda de 

protagonismo: “É uma coisa nova, por isso tenho um pouco de medo. Para manutenção das 

obras do OP pode ser útil, mas tenho receio de as lideranças perderem um pouco de espaço” 

(Entrevistado 24).  

 

5.3.2.1 Responsabilidades e desafios da comunicação social 

 

A Assessoria de Comunicação Social que, a despeito deste nome, tem status de 

Secretaria, é responsável por propor as estratégias de comunicação e mobilização no OP. Sua 

atuação dentro da estrutura da PBH, entretanto, ultrapassa em muito essa atribuição, pois ela 

exerce um papel estratégico na tomada de decisões na Prefeitura. Em relação ao OPD 2011 

isso não foi diferente. Como atesta um de seus representantes55 (Entrevistado 1), a ASCOM 

participou tanto das decisões políticas como daquelas relativas à área de Comunicação. “A 

Assessoria de Comunicação decide no OP politicamente; a dimensão comunicacional é 

subproduto. Porque ela permite maior sintonia entre os diversos setores do governo”, diz.  

Durante o ano todo, a ASCOM desempenha um papel destacado no Conselho Político, 

grupo que se reúne todas as segundas-feiras e é composto pelo Prefeito e alguns Secretários. 

Esse destaque, segundo o representante56 (Entrevistado 1), tem relação com “um estilo de 

governo”, que ele não chega a definir. Explica que a gestão Márcio Lacerda compreende a 

importância do setor de Comunicação Social para a governança e, por isso, atribui a ele um 

papel importante. “A Comunicação é porta de entrada das manifestações da população57, mais 

apurada que os demais setores. Tem conhecimento amplo do que a população pensa sobre a 

cidade, a Prefeitura e as demandas mais prementes”, afirma. Ele reconhece que a 

Comunicação é diretamente influenciada pelo processo político: “a Comunicação deriva do 

processo político. Nele, se há diálogo, a Comunicação é facilitada”.  

 No processo de seleção das obras, a ASCOM defendeu a indicação daquelas que não 

demandassem a prestação de serviços de terceiros, mas apenas a contratação de empreiteiras 

após o processo de licitação e que exigissem, na execução, somente recursos da Prefeitura. 

                                                           
54 Liderança na Regional Barreiro. Membro da COMFORÇA. Entrevista no dia 14/12/11. 
55 Servidor da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 20/10/2011. 
56 Servidor da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 20/10/2011. 
57 O setor é responsável pelo gerenciamento e encaminhamento, para outras áreas da PBH, das mensagens dos 

moradores através de cartas, e-mails, dos telefonemas pelo número 156, pelo funcionamento do Fale Conosco 

no portal. Além disso, realiza um trabalho para gerar sintonia entre os diversos órgãos da PBH.  
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Isso porque havia indicativos de que a não conclusão da obra vencedora no OPD de 200858, a 

reforma na Praça São Vicente, que ficou dependente da ação conjunta de órgãos como o 

DNIT, já causara descontentamento entre a população.  

Em relação ao OPD 2011, a expectativa da Prefeitura era de que o setor de 

Comunicação contribuísse para ampliar a participação popular em relação ao OPD de 2008. 

Um representante da ASCOM59 (Entrevistado 1) reconhece que o OP, como “uma construção 

permanente das gestões, e que propiciou grandes ganhos à população nos últimos vinte anos”, 

sempre envolvendo a população, tem outros desafios pela frente, como a inclusão da classe 

média, de formadores de opinião não institucionalizados e de novas pessoas. Segundo ele, 

uma pesquisa realizada em 2008 mostrou que cinquenta por cento dos entrevistados não 

tinham informações sobre o OP. Ele informou que, até 2011, não foram feitas novas pesquisas 

de opinião visando um monitoramento do processo.  

É possível perceber, em outros setores da PBH, algumas insatisfações quanto ao papel 

e à estrutura formal da área de Comunicação. Uma representante da Gerência de OP60 

(Entrevistado 8) reconhece, por um lado, que o Orçamento Participativo ainda não é 

conhecido por todos os moradores. Por isso, o trabalho de Comunicação é importante para 

“informar a quem não o conhece, dar mais detalhes a quem sabe e mobilizar mais pessoas 

para participar do OP”. Por outro lado, a representante acredita que há carências na área de 

Comunicação. Na Secretaria de Planejamento, por exemplo, a Assessoria ainda não foi 

formalizada, o que fragiliza o trabalho de divulgação, ao passo que o setor poderia subsidiar a 

equipe do OP. Nas Regionais, a Comunicação deveria propor formas de divulgação 

envolvendo diferentes públicos.  

Segundo um servidor da ASCOM61 (Entrevistado 1), a Assessoria não preparou para o 

OPD um Plano de Comunicação propriamente dito, mas norteou o trabalho por algumas 

estratégias, como: investir em uma campanha de massa com mídias digitais, sem excluir a 

divulgação espontânea por outros veículos, levando-se em conta a natureza do OPD; 

aproveitar o potencial das redes sociais, que têm se desenvolvido muito; relativizar, 

diferentemente do que aconteceu no OPD 2008, meios tradicionais como a televisão, já que 

muitas pessoas na cidade trabalham e estudam, tendo pouco tempo para assistir a programas.  

                                                           
58 No OPD 2008, foram indicadas cinco obras de caráter estruturante na cidade, dentre as quais foi selecionada a 

reforma na Praça São Vicente.  
59 Servidor da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 20/10/2011. 
60 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
61 Servidor da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 20/10/2011. 
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Essa visão não coincide com a de um ex-assessor de Comunicação Social da PBH62 

(Entrevistado 5), que já trabalhou com o OP Regional. Embora reconheça como fundamental 

a utilização de meios digitais e dos recursos tecnológicos que se tem à disposição atualmente, 

e lembre que em seu período de trabalho a Internet estava apenas começando, acha que é 

preciso investir, além das redes sociais, em meios de comunicação massivos como a televisão, 

porque é o veículo que atinge todos os segmentos da população e de forma rápida. Nas 

edições do OP Regional de que participou, A ASCOM seguia um planejamento geral, com 

cronograma de atividades diversas de comunicação e mobilização, pensadas por um grupo de 

trabalho formado por comunicadores sociais e servidores de várias outras Secretarias.  

O mesmo entrevistado acrescenta que, para dar visibilidade, transparência ao OP e 

possibilitar aos moradores acompanhar o andamento das obras, placas semelhantes a out-

doors eram afixadas em locais onde havia obras em andamento e onde tivessem sido 

concluídas, com informações sobre recursos investidos, empregos gerados etc. Ele relembra, 

também, que o ex-Prefeito Patrus Ananias de Sousa comparecia a assembleias do OP, para 

acompanhar de perto algumas discussões, e abordava o tema em compromissos oficiais, a fim 

de divulgar e motivar os cidadãos. Àquela época, ainda não se pensava em OP Digital.  

O ex-assessor63 acredita que a Comunicação, que é um “complemento importante, mas 

não o único no OP”, deve ter em vista a divulgação de mensagens explicativas, mobilizadoras 

e, paralelamente, o anúncio de obras que já estão sendo executadas. Caso contrário, é muito 

difícil motivar os cidadãos. Ele avalia que o OP, que era visto como um instrumento inovador 

de governo - BH foi uma das primeiras cidades brasileiras a adotá-lo -, perdeu “prioridade’’ 

nas gestões que sucederam às dos Prefeitos Patrus Ananias (1993-1996) e Célio de Castro 

(1997-2001). Isso se refletiu, por exemplo, na diminuição dos recursos aplicados. “A PBH 

tem que dar prioridade, transparência, alocar verbas, fazer Comunicação” (Entrevistado 5).  

 Confirmando esse depoimento, como também o do ex-Secretário Luiz Soares Dulci 

que consta no item 5.2.1, um documento produzido pela PBH em 1996 mostra a importância 

da Comunicação Social na efetivação do OP como nova forma de governança. O item 

Aperfeiçoamento da relação com a sociedade menciona a campanha de comunicação e 

mobilização social e os seus principais objetivos:  

 

Esclarecer, com o máximo de simplicidade, como funciona o Orçamento 

Participativo; ganhar a simpatia de toda a sociedade, buscando sensibilizar as 

pessoas, independente de posição social ou opção política [...]; atingir formadores de 

                                                           
62 Funcionário da TV Globo Minas. Entrevista dia 28/12/11. 
63 Funcionário da TV Globo Minas. Entrevista dia 28/12/11. 
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opinião; trabalhar o conceito de quem vive o problema é quem pode apontar as 

prioridades; mostrar que o OP é a marca da PBH por deixar clara a inversão de 

prioridades na Administração e o fortalecimento da participação popular no processo 

democrático; educar para o princípio da cidadania; ampliar a participação popular. 

(BELO HORIZONTE, 1996b, p. 22). 

 

Retomando-se a questão das estratégias de Comunicação para o OPD 2011, uma 

servidora da ASCOM64 reiterou que o trabalho de divulgação seria mais concentrado nos 

meios digitais, divulgando o OPD no portal da PBH, no Diário Oficial do Município (DOM), 

em outros sites, nas redes sociais Orkut, Facebook, justificando que a “cultura no Brasil 

mudou” (Entrevistado 3). Segundo ela, anúncios seriam colocados de forma segmentada, 

como em sites voltados à juventude, visando ao público de BH. Não se excluíam anúncios em 

rádio e televisão, mas sabia-se que os custos da campanha de divulgação nesses veículos 

seriam muito elevados.  

Outros investimentos seriam feitos na reprodução de impressos a serem distribuídos 

nas Regionais, como cartazes, folders, o Jornal do OP, banners para os pontos de votação e na 

mídia em ônibus. Todos estes veículos deveriam ter pouco texto e uma linguagem acessível. 

Outras ações seriam enviar releases à imprensa de BH, contando-se com a sua cobertura 

espontânea, e utilizar a newsletter, que circula entre os jornalistas em duas edições diárias, 

para abordar o OPD, no período anterior e durante a votação.65  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
64 Servidora na Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 

20/10/2011. 
65 Massimo (2010) analisou instrumentos e ações adotados pela PBH, com vistas à mobilização e à participação 

no OP Regional entre os anos de 2001 e 2010. Como referencial teórico, baseou-se em estudos sobre o 

modelo macrointencional (por este modelo, os atores sociais e os instrumentos de comunicação são 

classificados) e de comunicação pública. Ela mostrou que a participação no OP vinha sofrendo oscilações e 

uma queda entre a população mais carente, o que, na sua opinião, torna evidente a limitação da estratégia de 

mobilização, como concebida pela Prefeitura. Indicou também que a PBH deveria realizar diagnósticos sobre 

o alcance e impacto dos instrumentos e das ações de comunicação. Ver mais em: (MASSIMO, 2010). 
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Figura 2 – Fluxograma: instrumentos e ações de comunicação 

 

Fonte: Elaboração da autora 

 

O conteúdo das mensagens foi produzido, em grande medida, na Secretaria Adjunta de 

Planejamento. Quanto às peças gráficas, a PBH, sob a intermediação da Gerência de 

Publicidade e Propaganda da ASCOM, mantém contrato com a agência Perfil, que cria 

slogans, planeja graficamente as peças, submete-as ao pessoal da ASCOM e dá o formato 

final. Em relação aos recursos humanos, não há equipe específica para trabalhar com o OP. 

São mobilizados os funcionários das oito gerências que compõem a ASCOM - cerca de 50 

servidores, entre jornalistas, repórteres fotográficos, publicitários, relações públicas e o 

pessoal de apoio, como secretárias e office-boys. No mês de outubro de 2011, foram 

realizadas reuniões nas diversas Secretarias, para solicitar o empenho de todos os servidores 

na divulgação do OPD. Os servidores da ASCOM afirmam que, para o trabalho de 

Comunicação no OP, não faltam recursos financeiros. 

Uma servidora66 (Entrevistado 2) acrescentou que, em agosto de 2011, foi feito um 

Plano de Mídia, ou seja, a seleção dos meios de comunicação para a colocação dos anúncios 

pagos e o cronograma de atividades, que incluía a produção de peças gráficas. A contratação 

de empresa para criar o hotsite do OPD deu-se antes deste período. Seguindo-se uma 

tendência adotada em relação a anúncios de outros programas da PBH, decidiu-se que a 

divulgação de informações e as ações de mobilização seriam concentradas nos dez dias 

anteriores e durante o período de votação, entre 21 de novembro e 11 de dezembro.  

                                                           
66 Servidora da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 

20/10/2011. 
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A ASCOM organizou reuniões nas Regionais, para planejar a divulgação, envolver 

lideranças, calcular o número de peças impressas a serem distribuídas em equipamentos 

públicos, em escolas particulares, igrejas, quadras esportivas etc. Nesse contato com os 

representantes, também foi levado em conta que as Regionais têm meios próprios de 

informação e mantêm contatos com jornais de bairros. De acordo com um representante67 

(Entrevistado 1), a ASCOM envolve-se menos com a mobilização, que fica por conta das 

Regionais e das Secretarias Temáticas.   

No total, foram produzidos cerca de 200 mil folders, com o título “OP Digital 2011 – 

Orçamento Participativo Digital’’, e o slogan “Chegou a hora de você escolher o melhor para 

BH”. Embora as peças impressas tenham agradado de um modo geral, por conterem um texto 

simples e objetivo, uma liderança na Regional Noroeste68 (Entrevistado 16) considerou que a 

ideia do “melhor para BH” é abstrata, pois há várias demandas, como por exemplo de 

transporte. Segundo ele, o lema deveria ser: “um processo de melhoria da periferia para o 

centro”.  

Um representante da ASCOM69 (Entrevistado 1) reconhece os desafios do trabalho de 

Comunicação para o OP. “É muito difícil fazer uma comunicação ampla. Há várias 

peculiaridades e pedidos que a ASCOM recebe, como uso de carro de som em certos bairros”.  

O lançamento do OPD foi feito pelo Prefeito Márcio Lacerda, no dia 11 de novembro. 

Para essa cerimônia, na sede da Prefeitura, foram convidadas instituições parceiras, como o 

TRE-MG, o Ministério Público e ainda a imprensa, lideranças de bairros, parlamentares e 

autoridades em geral. No evento, foram apresentadas as 36 obras selecionadas para votação 

pelo Secretário Adjunto de Planejamento e Gestão, Geraldo Herzog. O Prefeito afirmou que, 

até 2012, todas as obras já aprovadas nos OPs seriam finalizadas, ou estariam em execução. 

Segundo ele, tomar decisões a serem implementadas a longo prazo, com limites de 

orçamento, é inquietante. Além disso, “a grande questão é o desafio para a cidadania: definir 

o que fazer primeiro” (LACERDA, 2011). Acrescentou que a Conferência da Cidade, que 

ocorreria em 2012, deveria definir as prioridades. Conclamou as lideranças e todos os agentes 

políticos a uma grande mobilização visando a uma votação expressiva no OPD.  

Nessa cerimônia, ocorreu uma controvérsia sobre o PPR [Planejamento Participativo 

Regionalizado]. Elias Lourenço de Souza, representando a COMFORÇA Municipal pela 

Regional Barreiro, disse que houve temor de que o OP pudesse ser extinto quando surgiu o 

                                                           
67 Servidor da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 20/10/2011. 
68 Liderança na Regional Noroeste. Entrevista no dia 02/12/11. 
69 Servidor da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevista no dia 20/10/2011. 
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PPR, mas, depois, se percebeu que o mesmo somava esforços, ao contribuir para uma visão da 

cidade a longo prazo. O deputado estadual Paulo Lamac, do Partido dos Trabalhadores (PT)70, 

argumentou, por sua vez, que o PPR não fragiliza o OP e que a gestão Márcio Lacerda tem 

compromisso com a participação popular e o seu aprofundamento.  

 

5.3.2.2 Os recursos de informática: potencial e limites  

 

O site do OP (BELO HORIZONTE, 2013) tem uma estrutura específica, embora o 

portal da PBH seja a moldura, o elemento de ligação. De acordo com dois representantes da 

PRODABEL71 (Entrevistado 6 e 7), o portal da PBH é muito voltado a divulgar informações 

da Administração Municipal e a disponibilizar serviços. Já o site tem uma apresentação 

diferente, baseada em um conceito de comunicação distinto. Para se entender essa estrutura, 

registra-se que a PBH mantém um contrato com a empresa Nitrato, que dá assistência 

tecnológica ao site. O sistema de votação é mantido pela PRODABEL. O escopo do site e o 

conteúdo dos textos são de responsabilidade da ASCOM e da Secretaria de Planejamento.  

 Em função dos requisitos de maior segurança em relação à votação no OPD de 2008, 

os técnicos tiveram que refazer o sistema, especialmente a parte de interface com os cidadãos, 

mas mantiveram o seu núcleo operacional. Depois de colocado no ar, não podiam mais 

modificar o sistema.  

Também por motivo de segurança, o sistema de votação, instalado no site através de 

um aplicativo, não ficou aberto a interações na Internet, só exteriorizava as informações. Por 

isso, não se pôde constatar o número de tentativas de acesso e insucesso, dado relevante para 

o monitoramento do OPD. Os técnicos repassavam à equipe de Planejamento informações 

sobre a causa dessas dificuldades.  

A “central’’ de atendimentos, na Secretaria do Planejamento, detectou dificuldades 

para votar, por parte de cidadãos que se mostravam desinformados tecnologicamente. Foi 

verificado, ainda, em relação aos três OPDs (2011, 2008 e 2006), que a maioria dos votos foi 

dada através da Internet aberta e não dos pontos de votação cadastrados pela PBH. Um 

representante72 (Entrevistado 7) acredita que a Internet serve para “buscar pessoas onde elas 

                                                           
70 Paulo Lamac foi vereador e líder do Prefeito Márcio Lacerda na Câmara dos Vereadores, de 2009 a janeiro de 

2011. 
71 Servidores da Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL). 

Entrevista dia 13/12/11. 
72 Servidor da Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL). Entrevista 

dia 13/12/11. 
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estiverem”, embora admita que, nos locais de votação, há possibilidade de os moradores 

serem orientados sobre o processo.  

Na visão dos dois técnicos da PRODABEL73 (Entrevistados 6 e 7), o projeto do OPD 

tem visibilidade política e respaldo. Os recursos tecnológicos e seu desenvolvimento ainda 

estão em processo de maturação e valorização, mas a complexidade do sistema não deve ser 

considerada como fator determinante para que o processo do OPD tenha sucesso. Há muitas 

questões que precisam ser melhor avaliadas pela PBH, como o fato de o processo de 

mobilização dos moradores ocorrer em período muito curto para o esclarecimento de muitas 

informações; a própria divulgação, feita junto com a disponibilização no site; e a pouca 

divulgação através dos meios de comunicação em BH, em relação a 2008 e 2006. Eles 

lembram que, em 2006, houve uma grande mobilização de rua. Quando um site entra no ar, o 

processo de divulgação e mobilização já tem que estar em andamento.  

Houve, na visão dos técnicos, uma aposta excessiva nos meios digitais. Um deles74 

(Entrevistado 6) disse, com base em um relatório produzido internamente, que as redes sociais 

não fizeram muita diferença; o número de moradores que se direcionaram ao site do OP a 

partir do Facebook foi muito pequeno. Por outro lado, ele acredita que possa ter havido um 

debate nas redes sociais. O mesmo entrevistado afirma que, nos dois últimos dias de votação, 

sábado e domingo, dias 10 e 11 de dezembro de 2011, houve um crescimento exponencial da 

participação: quase um terço dos votantes entraram no sistema neste período.  

A Tabela 2, a seguir, confirma que há um crescimento expressivo de votos e votantes 

na 3ª semana. Com efeito, os votos computados nesta semana (53.805) correspondem a 58% 

do total de votos e o número de votantes (17.169) perfazem 68% do total de votantes. O 

aumento da participação na 3ª semana pode indicar, também, que a intensificação na 

divulgação de mensagens, no processo de interação e na mobilização dos moradores pelas 

suas lideranças contribuiu para esse resultado. Essa intensificação parece ter ocorrido em 

função da crescente difusão de informações em diferentes mídias, como também por 

processos estimulados tanto presencialmente - encontros entre moradores e lideranças - como 

virtualmente, através do site do OP e das redes sociais (Facebook, Twitter). Dessa maneira, 

observa-se a influência da Comunicação na ativação da participação política. 

                                                           
73 Servidores da Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL). 

Entrevista dia 13/12/11. 
74 Servidor da Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL). Entrevista 

dia 13/12/11. 
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Tabela 2 – Distribuição diária e semanal dos votos e votantes no OP Digital 2011* 
 

1ª semana 

 

21/nov 

 

22/Nov 

 

23/Nov 

 

24/Nov 

 

25/Nov 

 

26 /nov 

Sábado 

 

27/nov 

Domingo 

 

Total 

na 

semana 

Votos por 

dia 

2.688 3.042 2.748 2.428 1.832 1.097 1.891 15.726 

Votantes 

por dia 

465 560 615 621 430 298 446 3.435 

 

2ª semana 

 

28/nov 

 

29/Nov 

 

30/Nov 

 

01/dez 

 

02/dez 

 

03/ dez 

Sábado 

 

04/dez 

Domingo 

 

Votos por 

dia 

1.585 2.884 3.393 2.996 2.269 2.556 2.810 18.493 

Votantes 

por dia 

440 838 824 745 595 613 829 4.884 

 

3ª semana 

 

05/dez 

 

06/dez 

 

07/dez 

 

08/dez 

Feriado 

 

09/dez 

 

10/dez 

Sábado 

 

11/dez 

Domingo 

 

Votos por 

dia 

5.048 6.105 5.210 4.694 5.624 10.372 21.452 58.505 

Votantes 

por dia 

1.189 1.406 1.281 1.364 1.601 3.204 7.124 17.169 

Fonte: Prefeitura de Belo Horizonte – Relatório do resultado da votação do OP Digital 2011 

 

 



94 

 

Como ocorreu nas edições de 2008 e 2006, houve empenho em realizar os chats para 

discussão durante o período de votação, sendo moderadores gestores das Secretarias de 

Planejamento, Gestão Compartilhada e da PRODABEL. Em relação às mensagens dos 

moradores, competia ao Planejamento decidir o que divulgar e como responder às indagações. 

Sobre algumas dificuldades de os moradores interagirem nos chats, um representante75 

(Entrevistado 6) admite que é comum haver problemas de rede, o que afeta também a 

participação do moderador, mas a equipe da PRODABEL procurou solucioná-las em tempo, 

para não prejudicar as discussões.  

Na visão dos dois técnicos da PRODABEL76 (Entrevistados 6 e 7), o chat é um 

mecanismo de Comunicação limitado, pois a forma de interagir não é muito dinâmica; a 

pergunta e a resposta têm que ser sintetizadas. Acreditam que o site produz mais elementos de 

informação e divulgação do que mecanismos de interação.  

 

5.3.2.3 A mobilização dos moradores 

  

A Secretaria de Planejamento tem sido, desde 1993, responsável pela metodologia, 

monitoramento e execução do OP, com o envolvimento das Secretarias Temáticas. Mas, em 

2011, ela dividiu parte da coordenação com a Secretaria de Gestão Compartilhada. Segundo 

uma representante do Planejamento77 (Entrevistado 8), esta Secretaria manteve o 

gerenciamento central do OP e responsabilidades sobre a organização e mobilização dos 

moradores, enquanto outras atividades ficaram sob o comando da Gestão Compartilhada. 

A divulgação do OPD para a população e a mobilização nas nove Regionais 

começaram ao final de outubro, a cerca de um mês do início da votação, no dia 21 de 

novembro. Os gerentes de OP nas Regionais receberam o material de divulgação - folders, 

cartazes, banners a serem afixados nos locais de votação - e convocaram as lideranças. Um 

servidor da Regional Barreiro78 (Entrevistado 23) disse que, no dia 25 de outubro, nesta 

Regional, foram convocadas 36 lideranças. Foi feita uma apresentação sobre as quatro obras 

indicadas e solicitado a elas que distribuíssem o material informativo e mobilizassem os 

moradores, papel que elas se prontificaram a realizar. Além disso, duas associações 

                                                           
75 Servidor da Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL). Entrevista 

dia 13/12/11. 
76 Servidores da Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL). 

Entrevista dia 13/12/11. 
77 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
78 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Barreiro. 

Entrevista no dia 14/12/11. 
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comunitárias fizeram reuniões sobre o tema. Ao final da votação, o Barreiro registrou, entre 

todas as Regionais, o maior número de votos contabilizados para as quatro obras, embora não 

possua a maior população, o que sugere uma maior participação política nessa Regional 

(Tabela 3). 

 

Tabela 3 – População e número de votos nas 4 obras por regional em 2011 
 

 

REGIONAIS 

 

POPULAÇÃO 

N° DE VOTOS EM 

OBRAS DE CADA 

REGIONAL 

N° de Pessoas % Absoluto % 

Barreiro 282.552 11,9 16.332 17,6 

Centro-Sul 272.285 11,5 8.847 9,5 

Leste 249.273 10,5 8.374 9,0 

Nordeste 291.110 12,3 10.282 11,1 

Noroeste 331.362 14,0 10.396 11,2 

Norte 212.953 9,0 11.524 12,4 

Oeste 286.118 12,0 8.901 9,6 

Pampulha 187.315 7,9 9.335 10,1 

Venda Nova 262.183 11,0 8.733 9,4 

TOTAL BH 2.375.151 100,0 92.724 100,0 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da Prefeitura de Belo Horizonte – Relatório do resultado 

da votação do OP Digital 2011 

 

É oportuno lembrar que o número de votos em obras não guarda proporção com a 

população de cada Regional. Outra provável explicação para este resultado no Barreiro é a 

possibilidade, pela metodologia do OPD em 2011, de que um morador de uma Regional possa 

votar em uma obra de outra Regional. 

O servidor da Regional Barreiro79 (Entrevistado 23) salienta que o volume de folders 

para o Barreiro era insuficiente. Foram solicitados mais exemplares e, quando a nova remessa 

chegou, a votação já havia começado. As lideranças comunitárias já estavam trabalhando no 

corpo-a-corpo e conversando com os moradores sobre obras que elas apoiavam – o que 

confirma o depoimento de uma liderança mostrado na seção 5.3.1. Com o folder em mãos, 

podiam comentar sobre as quatro obras indicadas.  

                                                           
79 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Barreiro. 

Entrevista no dia 14/12/11 
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O servidor acrescentou que o papel das lideranças de associações e de religiosos 

(padres, pastores evangélicos) foi relevante no Barreiro e gerou um diferencial na 

participação. Alguns religiosos foram de casa em casa em certos bairros, outros falavam sobre 

o OPD nos cultos e missas. A votação foi crescendo progressivamente. Se, na penúltima 

semana, o Barreiro estava em segundo lugar entre as Regionais, na última chegou ao primeiro. 

A população foi se informando aos poucos: nas duas primeiras semanas de votação, os 

servidores da Regional foram ao Restaurante Popular conversar sobre o OPD. Na terceira 

semana, as pessoas já haviam tido contato com as lideranças. Dado o interesse, foi necessário 

aumentar de um para três os computadores no Restaurante Popular. Também houve 

divulgação através dos postos de saúde e centros esportivos. O mesmo servidor ressalva, no 

entanto, que o material de divulgação deveria ter chegado mais cedo e que fez falta a 

propaganda através da grande mídia.  

É importante observar, porém, que as Regionais não mantêm equipes de mobilização, 

nem contratam pessoas especializadas em promover eventos temáticos. Essa demanda foi 

levantada por uma servidora da Regional Norte80 (Entrevistado 18), que relembrou 

programações bem-sucedidas realizadas no centro da cidade, com teatro de rua, a participação 

de palhaços, distribuição de histórias em quadrinhos para crianças, durante edições anteriores 

do OP Regional, nas gestões dos Prefeitos Patrus Ananias e Célio de Castro.  

Uma ex-servidora da Secretaria do Planejamento81 (Entrevistado 4), que coordenou 

uma das equipes de mobilização no OP, acredita que os processos de Comunicação e de 

mobilização ainda são pouco potencializados nas administrações públicas no Brasil, tanto em 

nível federal como local. No caso da Comunicação, prevalece um modelo tradicional 

articulado com a mídia de massa e com a Internet e não há instrumentos de Comunicação 

processuais, só pontuais, enquanto o OP exige uma campanha específica para ele. Há, 

também, um hiato na comunicação institucional: enquanto a Prefeitura diz que divulga, a 

população fala que não conhece o OP. A entrevistada pergunta: será que os instrumentos de 

Comunicação são suficientes? Só distribuir material informativo não implica em obter maior 

participação. Ela defende a elaboração de um plano de mobilização.  

Ainda a mesma ex-servidora82 (Entrevistado 4) acredita que a PBH tem condições de 

incentivar uma maior participação entre os moradores. Mas lembra que isso implica em 

decisão política, em aumento de gastos com pessoal e em dispor mais recursos. Qualquer 

                                                           
80 Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração Regional Municipal Norte. 

Entrevista no dia 29/11/11. 
81 Servidora da Secretaria Adjunta de Gestão Compartilhada. Entrevista dia 18/11/11. 
82 Servidora da Secretaria Adjunta de Gestão Compartilhada. Entrevista dia 18/11/11. 
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instituição pública, que se dispõe a adotar uma gestão participativa, tem que estar preparada 

para isso, de fato.  

 

5.3.2.4 Formas de comunicação entre moradores e cobertura da mídia 

   

Uma experiência exitosa de Comunicação ocorreu no Bairro Tupi B, da Regional 

Norte, e pode ser considerada um exemplo de comunicação pública. A iniciativa foi proposta 

pelos próprios moradores, envolvendo o poder público, e contribuiu para o exercício da 

cidadania. Eles se mobilizaram para sensibilizar outros moradores sobre a importância da 

aprovação da obra para o tratamento de fundo de vale na Avenida Basílio da Gama e criaram 

formas de interação que suscitaram interesse tanto por parte da Prefeitura, como de alguns 

meios de comunicação de massa. A Rádio Itatiaia, por exemplo, fez reportagens no local e 

convidou lideranças para participarem de programas de entrevistas em seu estúdio. 

Posteriormente, a Rede Globo de Televisão e o jornal Hoje em Dia deram destaque à 

mobilização.  

Um morador do Bairro Tupi, que nunca participou de associações comunitárias83 

(Entrevistado 19), conta que, como já havia uma grande torcida em favor de duas outras obras 

na Regional, era necessário criar uma estratégia em favor da obra na Basílio da Gama, onde 

há esgoto a céu aberto e reiterada falta de atenção das autoridades. A partir de reuniões, seus 

vizinhos decidiram cadastrar, junto à PBH, um local de votação em uma residência, 

compraram papel, canetas e fitas adesivas para fazer material de divulgação e elaboraram um 

cronograma para levá-lo às casas e locais de comércio. Paralelamente, o jornal comunitário 

Comunidade em Ação - criado pelo jornalista Marcos Silva, morador do Bairro Tupi, e 

distribuído mensalmente de forma gratuita - publicava notícias sobre a mobilização. Silva e 

sua equipe decidiram, então, criar o blog SOS Basílio da Gama, postando depoimentos dos 

moradores, fotos do local e até pequenas mensagens conclamando os cidadãos a irem votar. 

Percebendo o envolvimento da comunidade, a Prefeitura criou um link de acesso ao blog SOS 

Basílio da Gama (http://sosbasiliodagama.blogspot.com) no site do OP. 

De acordo com o morador entrevistado84 (Entrevistado 19), o blog foi primordial para 

a vitória da obra na Basílio da Gama, pois ajudou a sensibilizar não só moradores da região, 

como também cidadãos de outras Regionais. Ele percebeu essa repercussão durante as 

perguntas de alguns jornalistas que o entrevistaram. Um outro resultado dessa mobilização foi 

                                                           
83 Morador do Bairro Tupi, na Regional Norte. Entrevista no dia 03/12/11. 
84 Morador do Bairro Tupi, na Regional Norte. Entrevista no dia 03/12/11. 
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que a Regional Norte tornou-se a segunda colocada no total de votos dados às quatro obras, 

superando a Noroeste, que tem um importante histórico de participação e ficou em terceiro 

lugar neste OPD 2011. 

 

Figura 3 - Imagem do Blog SOS Av. Basílio da Gama 

 
Fonte: SOS AV. BASÍLIO DA GAMA 

 

Entre os jornais de grande circulação em Belo Horizonte, o Hoje em Dia foi o que deu 

maior destaque à cobertura sobre o OPD, tanto em volume de informações como em dias de 

abordagem sobre o tema. O jornalista Amílcar Batista Brumano, do Caderno Minas, 

comentou que, após 10 de outubro, em que o Diário Oficial do Município (DOM) anunciou o 

OPD, e também com o início do processo de votação, o jornal publicou uma série de nove 

reportagens, referindo-se, cada vez, às quatro obras indicadas por Regional, com depoimentos 

de lideranças e moradores. A série foi publicada entre os dias 27 de novembro e 5 de 

dezembro. Depois, houve reportagens na véspera do último dia de votação e no dia 11 de 

dezembro, quando foram anunciadas as obras vencedoras. No total, treze matérias foram 

editadas sobre o OPD.  

Segundo Brumano, entrevistado por e-mail em 26/12/2011, o jornal decidiu valorizar a 

cobertura deste fato, porque o tema atendia ao interesse dos cidadãos em geral, o que é um 

dos papéis e compromissos do jornalismo comunitário. “O objetivo era detalhar para os 

cidadãos que iriam votar o que previa cada obra concorrente nas Regionais. Demos voz a 

quem defendia cada obra, para que o leitor/eleitor tirasse sua conclusão”.  
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Ele acredita que essa cobertura causou impacto junto à população, porque alguns 

moradores enviaram e-mails elogiando as reportagens. “Acreditamos que as reportagens 

provocaram positivamente muitos leitores/eleitores, até então com pouco interesse em 

participar da votação”. Outra repercussão foi que a Prefeitura, através da ASCOM, enviou 

mensagem de agradecimento ao jornal. Brumano considera que a PBH foi solícita em repassar 

todas as informações requeridas pelos repórteres e enviou releases à imprensa durante todo o 

processo. 

  

5.3.3 A fase de votação no OPD  

   

Este item prioriza a observação sobre os processos de interação entre os moradores e a 

PBH durante o período de votação, entre 21 de novembro e 11 de dezembro de 2011. Um dos 

pontos de destaque nessa comunicação foi a apresentação de muitas dúvidas e críticas quanto 

à não execução da reforma da Praça São Vicente, na Regional Noroeste, vencedora do OPD 

2008. Essas críticas talvez possam justificar o fato de que esta Regional ficou em terceiro 

lugar, entre as nove Regionais, no total de votos dados às quatro obras indicadas, 

diferentemente do que aconteceu no OPD de 2008, quando conquistou a obra vencedora na 

cidade, a reforma da Praça.  

 

5.3.3.1 Informação e formas de interação dos moradores com a PBH  

 

Para acompanhar as informações divulgadas pela Prefeitura, foi parte deste estudo de 

caso monitorar o portal e a versão online do DOM (Diário Oficial do Município), a partir do 

dia 10 de novembro. Deste dia até o início da votação, no dia 21, destacaram-se mensagens 

com chamadas à participação, a postagem do folder com a listagem das obras indicadas, slides 

contendo os objetivos do OPD (ampliar e mobilizar a participação social), regras de 

participação e votação, metodologia, entre outras informações. Foi postado um banner com 

link de acesso a vídeos produzidos pela TV CONECTA BH, canal interno da PBH.  

Neste trabalho de pesquisa, as interações dos moradores com a PBH foram 

acompanhadas no site do OPD 2011 (http://opdigital2011.pbh.gov.br) durante o período de 

votação – de 21/11 a 11/12 – e no dia 12/12. Foi possível captar todo o conteúdo dos cinco 

chats realizados pela PBH e interações através da página da Prefeitura na rede social 

Facebook (http://www.facebook.com/prefeiturabh). Verificou-se que o processo de interações 
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pelo Twitter (http://twitter.com) não foi tão relevante; por isso ele não foi priorizado nesta 

análise.  

O site do OPD foi acessado num total de 22 dias (uma vez por dia), enquanto a página 

da PBH no Facebook foi acompanhada do dia 10/11 a 12/12, totalizando 33 dias (também 

uma vez por dia). Não se pretendeu coletar todas as mensagens publicadas, porque, como se 

dá na Internet, o site e a página no Facebook são atualizadas rapidamente e porque, 

paralelamente, foram feitas entrevistas com lideranças e alguns servidores da PBH, os quais 

davam “pistas” sobre possíveis reações dos moradores através dos meios digitais. Dentre a 

amostra definida, foi feita uma seleção dos conteúdos mais recorrentes ou diferentes entre si. 

Verificou-se que, no dia 10 de novembro, na sua página no Facebook, a PBH 

convidava os cidadãos para o lançamento do OPD 2011, na sede da Prefeitura. Nessa semana, 

alguns servidores, inclusive da ASCOM, “curtiram” as notícias postadas, dando margem a se 

observar que objetivava-se divulgar os eventos associados. Uma servidora da ASCOM, 

entrevistada nesta pesquisa, reforçou a informação sobre o período de votação. A PBH criou 

uma página de evento sobre este período. No dia 11 de novembro, a moradora Rosemary Nina 

Ferreira Carvalhar comentou sobre a importância de participar para efetuar melhorias em BH. 

Outros moradores e servidores da PBH “curtiram” o evento na página do Facebook.  

Entre as interações que ocorreram nesta página de evento, duas chamaram a atenção. 

No dia 17, a moradora Kênia Perdigão disse que não concordava com a obra de requalificação 

da Praça do Papa (Regional Centro-Sul) porque, a seu ver, não seria necessário fazer 

modificações em áreas nobres, pois há outras ações prioritárias. A PBH respondeu que o OPD 

é uma forma de as pessoas escolherem o que julgam prioritário para a região de BH, 

agradeceu a intervenção e se prontificou a esclarecer qualquer dúvida. No dia 18, o morador 

Rogério Bonatti fez uma crítica ao alto valor de algumas obras: “tem algumas que são piada, 

realmente. E pelo que a população paga, daria para fazer bem mais que nove. Eu participo há 

algum tempo, mas os orçamentos são ridículos”. (Post no dia 18/11/2011). A PBH indagou se 

ele gostaria de dar alguma sugestão à Secretaria Municipal de Planejamento. Outro morador, 

Christopher Jacinto, reclamou da resposta da PBH ao Rogério, afirmando que a Assessoria de 

Comunicação é fraca. A PBH agradeceu sua participação e se mostrou aberta a sugestões e 

críticas em relação à ASCOM. Ainda no dia 18, o morador Horácio Fialho Moreira agradeceu 

ao amigo João Paulo pelo convite para participar do OPD, dizendo ser uma ação interessante 

da PBH. A PBH “curtiu” o comentário dele. Na página do evento, houve convites de 

moradores para que outras pessoas participassem do OPD.  
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Nesse período anterior à votação, a PBH colocou notas informativas sobre o OPD 

2011 no Twitter. Houve uma indagação por parte do morador Eduardo Itaboray, no dia 11 de 

novembro, sobre quando as obras ficariam prontas, já que havia outras aprovadas antes e não 

executadas. A moradora Claudia M. Lauria, no dia 17 de novembro, perguntou se a última 

obra votada tinha sido concluída. A PBH respondeu a ela, mas não foi possível ter acesso à 

mensagem, que provavelmente foi dirigida somente à moradora. No período de votação 

propriamente dito, o processo de interações foi intensificado na página do Facebook. A 

moradora Rosa Maria Paraíso apresentou dúvida sobre como postar comentários sobre as 

obras, de forma de que eles não sejam lidos por outras pessoas. A PBH orientou-a a acessar o 

site do OPD, para votar e deixar sua opinião por lá, ou enviar um e-mail. A moradora 

Fernanda Gomide perguntou se poderia votar, uma vez que mora em BH, mas seu título 

eleitoral não é da cidade. A PBH respondeu que, nesse caso, ela estava impossibilitada de 

votar. O morador Juliano Perdigão perguntou se as obras votadas no OP 2009/2010 “vão sair 

do papel ou se é só mais uma forma de fazer a população de boba?”. 

(http://www.facebook.com/prefeiturabh. acesso em 01/12/11). 

O site do OPD foi monitorado pela pesquisadora do primeiro ao último dia de votação. 

Verificou-se que os posts continham incentivo à participação na votação, críticas à não 

execução de obras, com destaque para a não realização da obra vencedora no OPD 2008, a 

reforma da Praça São Vicente, na Regional Noroeste, manifestação sobre obras selecionadas 

para o OPD 2011, entre outros temas. 

Exemplificando as mensagens de incentivo à participação, houve a do morador Nativo 

Machado, no dia 21/11, que agradeceu à PBH pela oportunidade do OPD e convidou as 

pessoas a dele participarem. Quanto a comentários sobre as obras em votação, os moradores 

Gabriel Silveira e Daniel Magalhães, também no dia 21/11, disseram que elas não expressam 

as reais necessidades da população de BH. O morador Adilson Prado foi mais incisivo: 

“Penso que é uma vergonha colocar tais obras em votação, uma vez que são de 

responsabilidade da Prefeitura, com pretexto de se estar fazendo uma gestão democrática, 

democratizando as verbas públicas. Esperava um projeto mais audacioso, como expandir o 

número de coletivos, integrar mais linhas ao metrô [...] Sei que a culpa não é da atual gestão e 

que tais problemas são herdados de gestões anteriores”. (http://opdigital2011.pbh.gov. 

br/debate-opiniao.php, acesso em 24/11/11). 

Houve comentários elogiosos, como o de Melchiades Efigênio Mello, que deu 

parabéns à PBH pelo fato de poder votar em obras que vão garantir a segurança pública.  
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O morador Rafael Cardoso Sampaio postou uma opinião, no dia 12/12/11, afirmando 

que faltou mais divulgação do OPD nas redes sociais. Ele relatou que ouvira dizer que haveria 

uma avaliação presencial depois, o que achava válido, mas recomendava que também fosse 

feita uma avaliação online. 

 

5.3.3.2 Críticas pela não execução da obra vencedora no OPD 2008 

  

Muitas reclamações foram feitas a respeito da não execução da obra na Praça São 

Vicente. Foi possível contabilizar quarenta e seis mensagens nesse sentido no site do OP e na 

página do Facebook, ressalvando-se que este número pode ter sido ainda maior, uma vez que 

não foi possível acompanhar todo o conteúdo nos dois meios digitais. Alguns comentários 

demonstravam que havia confusão entre a não execução da reforma na Praça e a 

implementação de uma obra no bairro Belvedere, situado na Regional Centro-Sul e com uma 

população de alto poder aquisitivo. Essa obra se assemelhava à colocação de uma alça viária, 

que tinha sido uma obra derrotada no OPD 2008. Muitos moradores demonstraram uma 

desconfiança de que a PBH teria usado os recursos destinados à reforma na Praça São Vicente 

para aquela obra em execução. As mensagens de Aender Alves Pereira (em 21/11) e de 

Rodrigo Pimenta (22/11) mostravam essa dúvida e faziam críticas à PBH. Eles comentaram 

que a desculpa da PBH de que a obra na Praça São Vicente dependia do Governo Federal era 

vergonhosa e lembraram que a obra do Belvedere já estava pronta.  

Cabe ressaltar que, já ciente de que havia dúvidas entre moradores da Regional 

Noroeste, a equipe da PBH postou uma nota no site do OP, seção Histórico do OP, com o 

conteúdo abaixo. No entanto, houve falta de transparência no diálogo entre a PBH e os 

moradores. Como se prevê em processos democráticos, um órgão público deve prestar todos 

esclarecimentos necessários sobre as suas ações. Segue a nota da PBH: 

 

Obra vencedora Praça São Vicente foi incorporada ao projeto de revitalização do 

Anel Rodoviário após votação e será realizado pelo Governo Federal. A Prefeitura 

de Belo Horizonte esclarece que não investiu nenhum recurso na obra do Portal 

Sul/Belvedere que concorreu no OP Digital 2008. A obra que está sendo realizada 

neste é de responsabilidade da Empresa Leroy Merlin, de acordo com a 

contrapartida definida pelo licenciamento ambiental. (BELO HORIZONTE, 2008).  

 

Rogério Antunes disse, no dia 22//11, que a PBH deveria vir a público e dar uma 

informação sobre a obra [na Praça São Vicente]. Ele qualificou de “vergonhosa” a atitude da 

PBH que, a seu ver, transferiu o dinheiro dessa obra para a obra do Belvedere. A moradora 

Maria Aparecida afirmou, no dia 28/11, que incentivou muita gente a votar na obra da Praça e 



103 

 

perguntou sobre ela. Disse que estava decepcionada e sentia desânimo em votar de novo. 

Fernando [sem sobrenome], no dia 1/12, comentou que o OPD perdeu credibilidade por causa 

da obra e achava que a PBH deveria suspender os OPs até a conclusão das obras anteriores. 

Pedia mais respeito e transparência no processo.  

Uma liderança da Regional Noroeste, entrevistada nesta pesquisa, postou uma 

mensagem no dia 04/12, dizendo que estava indignado porque não haviam postado o seu 

comentário, tendo sido ignorado por dizer a verdade. Acrescentou que a Regional estava 

decepcionada com a demora na reforma da Praça São Vicente, que foi ganha com muita luta 

(http://opdigital2011.pbh.gov.br/debate-opiniao.php, acesso em 05/12/11). Observe-se que, 

nesta seção do site, não está prevista nenhuma resposta da Prefeitura. São apenas exibidos os 

comentários dos moradores.  

Durante o período de votação, a PBH promoveu cinco “bate-papos’’ online (chats). 

Ela informou os moradores, no site do OP, sobre esta iniciativa e os horários previstos. Eles 

foram realizados nos dias 28 e 29/11, nos dias 1º, 5 e 6 de dezembro, por iniciativa da 

Secretaria de Planejamento, com o apoio da PRODABEL. Como comentaristas, participaram 

o Secretário Adjunto Geraldo Afonso Herzog em dois bate-papos, Silvana Márcia Veloso de 

Castro, diretora de Inclusão Digital da PRODABEL em um, a então Secretária Adjunta de 

Gestão Compartilhada Maria Madalena Franco Garcia em outro, e Paulo Roberto Paixão 

Bretas, Secretário de Planejamento em outro mais. 

  

Quadro 3 – “Bate-Papos” realizados no site do OPD 2011 

 

DATA 

 

TEMA 

DURAÇÃO 

ESTIMADA 

NÚMERO DE 

PARTICIPANTES 

28/11 OP Digital e Democracia Participativa 01:10 h 06 

29/11 OP – Realização de obras por toda a cidade 01:40 h 09 

01/12 Inclusão digital da PRODABEL 01:00 h 07 

05/12 OP e Gestão Compartilhada 01:00 h 02 

 

06/12 

A população definindo parte dos 

investimentos municipais na cidade de BH: 18 

anos de Orçamento Participativo 

 

01:00 h 

 

15 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do site “Orçamento Participativo Digital” 

 

No monitoramento destes cinco “bate-papos” – que na realidade mobilizaram somente 

39 “internautas” -, percebeu-se o esforço da equipe da PBH em manter a conversa e dar 
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respostas às questões colocadas. Apesar de alguns problemas técnicos, parecia haver empenho 

em solucioná-los. Apenas um “bate-papo” ficou fora do ar por alguns minutos. Algumas das 

questões mais abordadas pelos moradores foram: pedido para que a PBH promova uma 

participação da população na seleção das obras para o OPD; votos de parabéns pela realização 

do OPD e perguntas se haveria uma mobilização maior naquele ano por parte dos moradores; 

sugestões para que a PBH realizasse um seminário sobre o OPD, visando uma avaliação 

posterior; sugestões para que os debates no site tivessem maior visibilidade e ganhassem 

maior divulgação; sugestões para que houvesse transmissões online das reuniões do OP 

Regional. 

Do ponto de vista dos debatedores, deu-se um empenho em se comunicar com os 

“internautas”, prestando esclarecimentos em torno de dúvidas pontuais e recebendo as 

sugestões de forma cordial. Contabilizando-se os cinco “bate-papos”, notou-se que o tom foi 

amigável e o objetivo de se realizar uma conversa online foi conquistado. No entanto, o 

debate não se deu entre todos os participantes online, pois poucos dinamizavam a conversa 

com perguntas. É necessário registrar que essa participação foi pouco expressiva, podendo-se 

supor alguma influência dos horários – geralmente por volta das 15 horas –, que coincidem 

com dedicação ao trabalho por parte de muitos moradores. O horário, por outro lado, 

favorecia as equipes da PBH, que estavam no turno de trabalho. - 

Uma representante da Secretaria de Planejamento85 (Entrevistado 8) esclareceu que a 

função de moderador foi exercida por servidores do Planejamento, Gestão Compartilhada e 

PRODABEL, com o apoio técnico deste órgão. Quanto às mensagens no site do OP, na 

página do Facebook e no Twitter, a linha de conduta adotada foi a de não censurar as 

informações, mas filtrar possíveis comentários ofensivos, que não contribuiriam para um 

debate de caráter democrático. 

A mesma servidora reconheceu que a Prefeitura não foi eficaz em esclarecer todas as 

dúvidas relativas à não execução da reforma da Praça São Vicente, apesar da publicação de 

algumas notas sobre a polêmica questão no site do OP, seção Histórico do OP, como 

mostrado anteriormente. Segundo ela, “A gente não soube responder adequadamente aos 48 

mil cidadãos que votaram na obra da Praça São Vicente em 2008”.    

 

5.3.4 Resultados da votação no OPD 2011 

 

                                                           
85 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
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Em dezembro de 2011, os números da votação foram divulgados no portal da PBH, 

através do “Relatório do resultado da votação no OP Digital 2011”. No documento, foram 

apresentadas as estatísticas sobre o total de votos e de votantes, números por Regional, por 

faixa etária, por gênero e em cada um dos 21 dias de votação nas três semanas. 

Na comparação entre as votações nos três OPDs já realizados86, é importante se levar 

em consideração que a metodologia aplicada em 2011 é a mesma de 2006, isto é, contempla a 

possibilidade de o cidadão votar em até nove obras, sendo uma por Regional, o que permite 

uma comparação segura. Já em 2008, cada cidadão votava em apenas uma obra de caráter 

estruturante na cidade. A Tabela 4, a seguir, traz os principais dados comparativos dos três 

OPDs. 

 

Tabela 4 – Comparativo dos resultados de votação no OPD - 2006, 2008 e 2011 
 

(*) Pela metodologia de 2008, o total de votantes é igual ao total de votos. 

(**)Total de 2008 não é compatível com o de 2006, dado que a metodologia é diferente. 

(***)Total de 2011 não é compatível com o de 2008, dado que a metodologia é diferente. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da Prefeitura de Belo Horizonte e TSE 

 

Os dados da Tabela 4 são eloquentes. Observa-se, inicialmente, que houve uma 

redução acentuada na participação dos moradores nos OPDs. Se, em 2006, o total de votantes 

foi de 172.938 (equivalentes a expressivos 9,93% do eleitorado de Belo Horizonte), já em 

2008 verifica-se uma significativa redução deste número, para 124.320 votantes (7,02% do 

eleitorado da cidade, queda de 28%). Mas a queda mais acentuada se verificou no OPD 2011, 

                                                           
86 O resultado da votação no OPD 2013 foi de 8.900 votos acumulados, assim distribuídos: 4.060 votos para a 

urbanização e revitalização de espaços públicos; 3.933 votos para a ampliação do sistema de 

videomonitoramento; 907 votos para construção de espaço multiuso para eventos culturais, esportivos e de 

lazer. (BELO HORIZONTE, 2013).. 

 

ITENS 

 

OPD 

2006 

 

OPD  

2008 

 

OPD 

2011 

VARIAÇÃO 

2008 / 

2006 

2011 / 

2008 

2011 / 

2006 

Votantes  172.938 124.320* 25.378 - 28 % - 80% - 85% 

Votantes/eleitores 9,93% 7,02% 1,39% --- --- --- 

Total de Votos  503.266 124.320* 92.724 ** *** - 82% 

Dias de Votação 45  25  21  - 44% - 16% - 53% 
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onde apenas 25.378 eleitores participaram do processo (equivalentes a 1,39% do eleitorado), 

redução de 80% em relação ao OPD 2008 e de 85% em relação ao OPD 2006. 

Também em relação ao total de votos, há uma queda expressiva. A diferença de 

metodologia pode explicar, em parte, a forte redução no número de votos em 2008 (124.320), 

quando se votava em apenas uma obra, em relação a 2006 (503.266), quando se votava em até 

nove obras. Mas a comparação entre 2006 e 2011, em que a metodologia era a mesma, revela 

uma redução superior a 80% no número de votos. É importante, por outro lado, se levar em 

consideração que houve uma diminuição significativa do número de dias de votação, de 45 

dias em 2006, para 25 dias em 2008 e 21 dias em 2011 (redução de 53%), com provável 

impacto no número de votantes e de votos. De todo modo, o que o resultado de 2011 revela é 

uma participação muito inferior à verificada nos OPDs de 2006 e 2008. 

Muitos aspectos abordados até aqui já vinham apontando problemas ao longo do 

processo de preparação e execução do OPD. Entre os fatores explicativos para o resultado da 

votação no OPD 2011, podem-se elencar os seguintes: 

  

a) a não execução da obra na Praça São Vicente, vencedora no OP 2008, na Regional 

Noroeste, e a insuficiente resposta da PBH para justificar os motivos, o que denota 

problemas de transparência e prestação de contas. A obra na Praça São Vicente 

tinha sido escolhida, no OPD 2008, por 48.173 moradores, número quase o dobro 

do total de votantes no OPD 2011 (25.378) (BELO HORIZONTE, [2009]). Este 

fator pode ter sido um dos mais influentes no resultado da votação, haja vista o 

alerta de uma liderança atuante na Regional87 (Entrevistado 17) de que a não 

realização desta obra poderia influenciar negativamente a participação no OPD 

2011. Esta reclamação também era perceptível no conteúdo de várias mensagens 

dos moradores nos meios digitais;  

b) a exclusão das lideranças na seleção de obras a serem votadas – diferentemente do 

que acontecera em 2006 -, o que gerou questionamentos sobre o nível de 

participação desses atores nas decisões adotadas. A Comissão Municipal do OP 

poderia ter tido uma participação mais efetiva nesta fase; 

c) a falta de informações regulares, ao longo do ano, sobre obras já aprovadas e ainda 

não executadas no OP;  

                                                           
87 Liderança na Regional Noroeste. Entrevista no dia 02/12/11. 
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d) a decisão de se estabelecer um período muito próximo à votação para se fazer uma 

ampla divulgação sobre o OPD;  

e) a exigência de maior número de informações do eleitor para habilitá-lo à votação; a 

redução do número de dias de votação; 

f) a aposta excessiva nas redes sociais e a pequena utilização de meios de 

comunicação de massa, como a televisão;  

g) embora não se possa atribuir os resultados à implementação do PPR, a decisão de 

lançá-lo em ano de OP gerou muita desconfiança entre lideranças e moradores de 

que o PPR pudesse vir a substituir o OP;  

h)  a ausência de um plano de comunicação específico para o OPD, com base em uma 

concepção de Comunicação pública que leve em conta o seu caráter político e as 

estratégias e ações de Comunicação voltadas ao incremento da participação 

política;  

i) possíveis dificuldades, por parte das lideranças, em mobilizar os cidadãos, por não 

terem contado com o apoio de equipes especializadas e disposto de pouco tempo 

para o trabalho com os moradores; 

j) fatores ligados à estrutura funcional da PBH: a equipe responsável por atividades 

essenciais ao gerenciamento do OP é pequena e, apesar de todo o esforço 

demonstrado por alguns servidores, não se conseguiram aperfeiçoamentos 

institucionais no OPD 2011 em relação às edições passadas. Seria necessário um 

investimento maior em pessoal, em meios de trabalho e o envolvimento de 

servidores de outros órgãos da PBH para atuarem, de alguma maneira, como 

mobilizadores do OPD. 

 

Mas, acima de tudo, os dados da Tabela 4 indicam que, malgrado os esforços da 

Assessoria de Comunicação Social na busca por mecanismos inovadores de interação entre os 

moradores e a PBH e o empenho dos outros setores responsáveis pelo OPD, houve uma 

inequívoca perda de prioridade política do OPD na gestão Márcio Lacerda (2009-2012). De 

acordo com alguns depoimentos colhidos e a análise realizada sobre todo o processo, o OPD 

pareceu significar, para essa Administração, um programa a cumprir sob pena desta gestão 

ficar desacreditada, muito mais do que uma aposta consistente num instrumento de 

democratização do Governo Municipal.  

Ainda com relação à votação do OPD 2011, a Tabela 5, a seguir, mostra a obra mais 

votada em cada Regional, com o respectivo número de votos. 
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Tabela 5 - As obras vencedoras e sua votação em cada regional – OPD 2011 
Regionais Obra vencedora Votos 

Barreiro Revitalização da Rua Antônio Eustáquio Piazza 

 

7.052 

Centro-Sul Instalação de câmeras de videomonitoramento 

 

3.479 

Leste  

 

Instalação de câmeras de videomonitoramento 3.000 

Nordeste  

 

Instalação de câmeras de videomonitoramento  3.833 

Noroeste Tratamento de fundo de vale na Av. Sanitária 

 

3.940 

Norte Tratamento de fundo de vale na Av. Basílio da Gama 

 

5.086 

Oeste Ponte sobre o Córrego Cercadinho 

 

3.487 

Pampulha Urbanização da av. Francisco Negrão de Lima 

 

3.409 

Venda Nova  

 

Recuperação dos corredores de transporte coletivo 4.125 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da PBH – Relatório do resultado da votação do OP 

Digital 2011 

 

Por fim, a desagregação dos dados por gênero revela que a participação de homens e 

mulheres foi semelhante, exceto na faixa etária acima dos 50 anos, onde a participação das 

mulheres (53%) foi superior à dos homens (47%). Quanto à faixa etária, houve uma 

participação destacada das faixas compreendidas entre os 20 e 39 anos de idade, que somam 

51,4% dos votantes. A participação dos jovens entre os 16 e 19 anos não foi significativa em 

relação às outras faixas, o que demonstra que a aposta de que os meios digitais, por si, 

incentivam a participação desse segmento precisará ser revista. (Ver Tabela 6 na página 

seguinte).  
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Tabela 6 – Votantes no OPD 2011 por gênero e faixa etária 

FAIXA ETÁRIA (ANOS) 

 TOTAL 16 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 anos ou mais 

Nº de 

votantes 

% Nº de 

votantes 

% Nº de 

votantes 

% Nº de 

votantes 

% Nº de 

votantes 

% Nº de 

votantes 

% 

Mulheres 12.835 50,6 396 49,4 3.018 48,3 3.407 50,1 2.451 51,0 3.563 53,0 

Homens 12.543 49,4 405 50,6 3.235 51,7 3.390 49,9 2.353 49,0 3.160 47,0 

Total 25.378 100,0 801 100,0 6.253 100,0 6.797 100,0 4.804 100,0 6.723 100,0 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da Prefeitura de Belo Horizonte 
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É interessante notar, por outro lado, que o uso dos meios digitais e o investimento nas 

redes sociais contribuíram, em alguma medida, ao processo de diálogo entre os moradores e a 

PBH. Mas a estratégia de apostar demasiadamente neles, na prática, não se revelou suficiente 

para elevar a participação dos moradores ou mesmo manter os números da votação nas 

edições anteriores do OPD, como mostraram claramente os resultados. Já o incentivo a 

iniciativas de Comunicação e de mobilização pelos próprios moradores parece ter sido uma 

opção acertada da PBH, como demonstrou a experiência relatada da Regional Norte.  

  

5.3.5 A fase de avaliação pela PBH 

 

Este item aborda aspectos relativos a documentos produzidos pela PBH após o 

processo de votação, observações feitas por uma representante da equipe da Secretaria de 

Planejamento (Entrevistado8) e o depoimento de um ex-servidor que trabalhou com o OP. As 

contribuições não devem ser vistas como uma avaliação formal do OPD 2011, mas visam 

apontar novas possibilidades para a continuidade da experiência em Belo Horizonte.  

Após o período de votação do OPD 2011, foi feita uma reunião interna, para que os 

servidores envolvidos diretamente expusessem as “impressões gerais” sobre o processo. Uma 

discussão mais substantiva seria feita a posteriori, em um seminário geral sobre o OP, 

previsto para 2013. Em 2012, começaria a preparação do OP Regional 2013-2014, e, nos 

últimos meses de 2013, haveria nova versão do OPD. As estatísticas sobre a votação em 2011 

foram divulgadas no “Relatório do resultado da votação do OP Digital 2011”, bem como no 

“Plano Regional de Empreendimentos - Orçamento Participativo 2013/2014; Orçamento 

Participativo Digital 2011”, que veio a ser divulgado em dezembro de 2012. No “Plano 

Regional”, a PBH faz uma breve interpretação sobre os resultados de 2011 e informa que 

recebeu, da parte dos cidadãos, cerca de 180 sugestões para melhorias no processo do OPD.  

Uma representante da Secretaria do Planejamento88 (Entrevistado 8) disse que, pelo 

desenrolar de todo o processo e pelos resultados obtidos, a equipe do OPD constatou que será 

necessário “amadurecer” o modelo do OP Digital, adotando, entre outras medidas, uma 

discussão anterior com a sociedade sobre as obras. Quanto à segurança do sistema de votação, 

houve ganhos. Não se registrou nenhuma tentativa de fraude, nem erro por problema do 

sistema.  

                                                           
88 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12. 
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A equipe avaliou, também, que o site do OP deve ser mais atrativo, dar acesso mais 

rápido a certas informações, valorizar os dados relevantes e reunir todas as informações que 

ajudem a esclarecer as dúvidas para o cidadão votar. Segundo a mesma representante, “cada 

pergunta tem que virar uma ‘dúvida frequente’, a ser compartilhada com outros moradores” 

(Entrevistado 8).89 Para aperfeiçoar o processo, ainda será necessário “aquecer” a discussão 

da população em torno do tema, difundir informações e criar interação não apenas em período 

próximo à votação, já que o que se objetiva é aumentar a participação. Propõe-se também que 

as decisões e definições sobre o OPD 2013 sejam adotadas antes do mês de julho e que se 

comece a veicular informações a partir de agosto.  

Quanto a outros aspectos do OPD 2011, considerou-se como ganho o fato de a PBH 

ter constituído uma lista com os e-mails de milhares de cidadãos que aceitaram cedê-lo, sendo 

possível, a partir disso, enviar-lhes notícias periódicas. É de se perguntar, na oportunidade, se 

a PBH pretende utilizar essa lista para implementar um processo de diálogo político com os 

moradores.  

Já em relação à aposta nas interações através das Redes Sociais, a representante90 

(Entrevistado 8) acredita que as respostas da equipe da PBH às perguntas e intervenções dos 

moradores foram de teor muito institucional, o que não é muito apreciado pela população, 

bem como a demora em responder. Ela ressalvou que as prefeituras que adotam instrumentos 

participativos de gestão estão se adequando de forma ainda tímida ao modelo de governança 

eletrônica. O desafio de lidar com as Redes Sociais não envolve apenas o OP, mas todos os 

programas da PBH. Ela acha que cabe à ASCOM propor alternativas para a Comunicação no 

OP. 

Em relação aos resultados do OPD 2011, a mesma representante atribuiu a queda na 

participação a fatores como o modelo de votação, que requereu um maior número de etapas, 

ficou mais longo e exigiu maior tempo dos moradores; ao fato de que as obras indicadas 

estavam circunscritas aos bairros e, por isso, não eram tão atraentes; e à não execução da 

reforma da Praça São Vicente. Apesar de o resultado numérico não ter sido o esperado, a 

intensidade da mobilização em algumas Regionais foi expressiva, como nas experiências dos 

moradores nas Regionais Norte e Barreiro. Na Regional Noroeste, os cidadãos conseguiram 

reverter a tendência inicial em favor da requalificação do Complexo da Lagoinha, para a obra 

de saneamento no Bairro Aparecida.  

                                                           
89 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12 
90 Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e 

Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. Entrevistas nos dias 16/08/11e 23/04/12 
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Na visão de um ex-assessor do Planejamento91 (Entrevistado 10), que trabalhou com o 

OP em BH, o OP Digital, para ser eficaz, deveria ser dinamizado com outros recursos. Ele 

conta que, quando o OP Digital foi criado, na gestão do Prefeito Fernando Pimentel, visava-se 

ampliar e dar um aspecto de modernidade ao OP Regional, dado seu grande poder de atração. 

No entanto, não se realizou, mais tarde, o devido debate sobre a metodologia do OPD. À 

época, a concepção já envolvia a criação de uma espécie de escola de participação virtual, 

utilizando recursos de mídia, como vídeo, e listas de discussão para envolver ativamente os 

cidadãos e gerar um processo de formação de opinião pública.  

Na opinião do ex-assessor, o OPD pode contribuir para o avanço na participação 

política, desde que não se resuma à votação na plataforma digital, devendo estar 

acompanhado de um processo interativo mais amplo. Seria interessante, por exemplo, investir 

em jogos digitais para a juventude, com informações sobre a realidade socioeconômica da 

cidade e as obras indicadas para votação. Ele acha que, para que as redes sociais amplifiquem 

o debate, o poder público tem a obrigação constitutiva de apresentar o diagnóstico das 

carências da cidade, de forma a instruir a decisão. É fundamental, também, que a PBH 

divulgue, nos meios digitais, a agenda e o cronograma dos processos políticos relacionados ao 

orçamento municipal (elaboração na PBH e direcionamento à Câmara Municipal) e ao OP.  

O ex-assessor lamenta que, hoje, exista, entre certos setores, a defesa do uso da 

tecnologia de ponta abstraída do processo participativo em si. Quando se observa a 

inexistência de um debate, fica a sensação de que há preocupação da Administração Pública 

apenas com os resultados a curto prazo, mas esse imediatismo pode implicar na 

desmobilização da população. Por sua experiência com o OP, ele acredita que os processos de 

deliberação só se validam a posteriori, depois que os moradores percebem que a Prefeitura 

cumpriu os compromissos firmados.  

Esta investigação teve como finalidade analisar, de forma processual, o OPD 2011 em 

Belo Horizonte, através do acompanhamento dos instrumentos disponibilizados pela 

Prefeitura, da atuação de seus servidores, das lideranças e da participação dos cidadãos com 

vistas à conquista de empreendimentos no município.   

  

   

 

 

 

                                                           
91 Funcionário da Secretaria de Estado da Fazenda. Entrevista no dia 01/11/11. 
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6 CONCLUSÃO 
 

A importância deste trabalho está relacionada à abordagem do tema da democracia 

local, da participação política e da tomada de decisão pelos moradores em política pública, no 

âmbito da experiência do Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte, tendo-se como 

foco os processos de comunicação, informação e mobilização. O estudo baseou-se em uma 

investigação minuciosa sobre o processo de preparação e de implementação deste instrumento 

inovador e em contribuições teóricas de autores renomados.  

 Algumas categorias analíticas nortearam este trabalho, tais como: 

 

a) comunicação, definida como um processo de produção e compartilhamento de 

sentidos entre sujeitos interlocutores, sempre marcado pela situação de interação e 

pelo contexto sócio-histórico.  Processos de informação se referem ao modo como 

os conteúdos entram (ou não) na circulação. Seu domínio é o da seleção daquilo 

que terá valor significativo e que, com base nesse valor, comporá o campo dos 

conteúdos aptos a integrarem a Comunicação;   

b) participação política, referindo-se a ações praticadas por cidadãos que detêm 

informações sobre os acontecimentos políticos e são capazes de debater e decidir 

em processos participativos instaurados na esfera pública, como também de 

influenciar outros indivíduos;  

c) Orçamento Participativo, definido como um instrumento de política pública que 

visa, através da instauração de uma esfera pública, democratizar a tomada de 

decisões em municípios e estados, possibilitando aos cidadãos decidirem sobre a 

alocação de recursos para a execução de obras. Constituindo-se em um arranjo 

institucional complexo, o OP encampa a participação de atores sociais 

diferenciados, como moradores, lideranças comunitárias e servidores públicos 

especializados;   

d) Democracia, conceituada a partir do modelo deliberativo como um sistema político 

em que a legitimidade do Estado, como centro produtor das decisões políticas, está 

vinculada ao compartilhamento de decisões com a sociedade civil, através de 

arranjos institucionais que permitem uma ampla participação dos cidadãos, com 

base em critérios de igualdade, liberdade e autonomia. Por esta concepção, há 

ênfase na formação de uma arena deliberativa, com base no pressuposto de que os 

cidadãos devem ser capazes de decidir racional e publicamente sobre as questões. 
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 Passando-se às considerações finais, é possível afirmar que alguns processos 

instaurados pela Prefeitura foram fundamentais para prover informações aos cidadãos sobre o 

OPD e, acima de tudo, estabelecer diferentes formas de interações comunicativas, tanto em 

nível presencial como em espaços virtuais. Se, por um lado, houve interações tipicamente 

comunicacionais, por outro, o processo também se caracterizou como de informação, já que a 

PBH concentrou a produção, seleção e difusão de informações voltadas para os moradores. 

 Paralelamente a isso, foi registrada uma experiência exitosa de Comunicação Pública. 

Através da criação do blog SOS Basílio da Gama, cidadãos da Regional Norte conseguiram 

sensibilizar outros moradores da cidade e conquistar a seleção da obra de saneamento na 

Avenida Basílio da Gama. Essa mobilização foi valorizada pela PBH que, compreendendo 

sua importância, criou um link de acesso ao blog no site do OPD. 

 Confirmando uma das hipóteses deste trabalho, constatou-se que a Prefeitura, através 

de sua Assessoria de Comunicação Social, parece não se basear em uma concepção 

abrangente de Comunicação Pública que propicie condições de um amplo debate em torno de 

questões de interesse coletivo. O tipo de planejamento na divulgação de informações, na 

seleção dos meios e na escolha do período de tempo em que houve uma intensificação da 

divulgação seguiu o padrão tradicional da comunicação que, com base em noções de 

instantaneidade e proximidade da notícia, visa resultados mais imediatos. A Prefeitura, 

através da ASCOM, poderia ter produzido um Plano de Comunicação voltado às 

especificidades do OPD.  

 Ao mesmo tempo, registraram-se iniciativas inovadoras nos espaços criados no site do 

OP que esteve relacionado a páginas nas redes sociais, notadamente o Facebook, o que 

propiciou a oportunidade de que cidadãos, indiferentemente do tempo e do lugar, trocassem 

ideias com a Prefeitura e suas demandas fossem tornadas públicas para outros indivíduos. Isso 

caracteriza um processo ativo de interações, o que confirma outra hipótese construída neste 

trabalho. A maioria das mensagens se caracterizou como pedidos de informações, alguns 

elogios ao processo e muitas reclamações, que refletiram as tensões existentes ao longo do 

processo democrático. Houve reivindicações em torno de maior transparência por parte da 

PBH, que não foi suficientemente clara ao explicar por que, até hoje, não executou a obra 

vencedora no OPD 2008, a reforma na Praça São Vicente, na Regional Noroeste. 

 Os bate-papos virtuais (chats) não foram usados em toda a sua potencialidade e os 

horários demarcados pela PBH para as conversações não parecerem adequados. A utilização 

desses recursos foi relevante para a participação, mas houve uma aposta excessiva na 

capacidade de mobilização dos cidadãos pelos meios digitais, o que não se confirmou através 
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dos resultados da votação. Os espaços virtuais poderiam ter sido combinados com outras 

formas processuais que possibilitassem o envolvimento dos moradores ao longo do ano e não 

apenas em período próximo à votação.   

 A estratégia de divulgar e mobilizar os cidadãos a apenas um mês da votação não 

pareceu adequada. Retomando as contribuições teóricas que constam no Capítulo 3, dada a 

complexidade do OP Digital, seria oportuna uma revisão dessa estratégia, com a adoção de 

espaços no portal da Prefeitura que incluam a participação dos cidadãos e suas vocalizações 

ao longo de todo o ano.   

 É possível afirmar, ainda que com cautela, que os processos de comunicação, 

informação e de mobilização contribuíram para a instauração de uma esfera pública 

aproximada ao modelo proposto por teóricos deliberacionistas. No entanto, não se pode 

argumentar que a experiência do OPD 2011 tenha possibilitado a constituição de uma arena 

deliberativa, típica do modelo analítico, como um espaço de troca de argumentos racionais 

visando-se a formação de consenso e a tomada de decisão. 

 Verificou-se que a PBH não investiu na prestação de contas sobre obras aprovadas em 

edições anteriores do OPD e no OP Regional e até hoje não executadas, o que tem uma 

relação direta com o estabelecimento de maior confiança dos moradores para com a 

Prefeitura. No OPD 2011, essa relação pareceu problemática em alguns momentos o que, em 

boa medida, pode ter influenciado o decréscimo de participação dos moradores nesta edição.  

 Outro problema notado relaciona-se à adoção do PPR [Planejamento Participativo 

Regionalizado] em ano de OP, porque gerou dúvidas e desconfiança. Apesar de a PBH alegar 

que o PPR visava o aperfeiçoamento da participação e o planejamento da cidade com o 

envolvimento dos cidadãos, algumas lideranças ficaram em dúvida se a intenção era extinguir 

o OP. Ao mesmo tempo, não se verificou uma correlação clara entre o OP e o PPR, que 

poderiam estar integrados de forma a se reforçarem mutuamente. Já a gestão do Prefeito 

Patrus Ananias (1993-1996) mostrou ser possível agregar várias instâncias participativas, 

como ocorreu entre o OP e as Conferências da Cidade. 

 Por outro lado, ao longo do OPD 2011, observou-se a relevância do papel das 

lideranças comunitárias e membros da COMFORÇAS em aumentar a participação, como 

ocorreu na Regional Barreiro. Também em outras Regionais, essa atuação foi determinante na 

mobilização de cidadãos e na criação de um espaço político onde foram discutidas 

reivindicações à PBH para a inclusão de outros atores na fase de decisões relativas ao OPD. Já 

no caso da Regional Noroeste, é possível supor que a influência de algumas lideranças possa 
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ter desestimulado a participação, tema este que merece um aprofundamento em pesquisas 

posteriores. 

 Quanto aos resultados finais da votação, houve um decréscimo significativo da 

participação dos cidadãos no OPD 2011, em comparação aos resultados das votações em 2008 

e 2006. Se, em 2006, o total de votantes foi de 172.938 (equivalentes a expressivos 9,93% do 

eleitorado de Belo Horizonte), já em 2008 verifica-se uma significativa redução deste número, 

para 124.320 votantes (7,02% do eleitorado da cidade, queda de 28%). Mas a queda mais 

acentuada se verificou no OPD 2011, onde apenas 25.378 eleitores participaram do processo 

(equivalentes a 1,39% do eleitorado), redução de 80% em relação ao OPD 2008 e de 85% em 

relação ao OPD 2006. 

 Esse decréscimo na participação confirma outra hipótese deste estudo e, acima de 

tudo, levanta a possibilidade de que ocorra um processo gradual de desmobilização dos 

moradores, a menos que o OPD venha a ser aperfeiçoado nos próximos anos. Nesse sentido, o 

total de participantes no OPD de 2013 - que não foi objeto de análise neste trabalho - foi 

muito menor do que em 2011, como se mostrou no item 5.3.4.  

      Sobre a importância dada pela gestão Márcio Lacerda ao OPD 2011, constatou-se que 

a Administração executou-o para manter um programa que é apoiado por segmentos da 

população, não investindo em seu aperfeiçoamento, a exemplo do que ocorreu nas 

administrações anteriores. Como foi mostrado no item 5.3.2, que abordou o contexto político 

da eleição de Lacerda e fatos que se sucederam, pode-se supor que o OP tenha deixado de ser 

prioridade na gestão, em virtude da afirmação de um projeto político diferente.    

 Para haver um aperfeiçoamento no OPD, seriam necessários investimentos no 

aumento e incentivo à equipe de servidores e na adequação da máquina administrativa aos 

desafios colocados. Como alguns autores mostraram, formas de governança eletrônica são 

inovadoras, mas demandam inúmeros esforços e iniciativas.  

   Este trabalho visou dar uma contribuição ao tema da democracia local, através de 

uma investigação que priorizou o aspecto processual do OPD 2011, em suas diferentes etapas, 

o envolvimento de servidores públicos e de atores sociais relevantes. Entretanto, apresenta 

alguns limites claros como, por exemplo, o não aprofundamento sobre a relação entre os 

vereadores e os cidadãos no âmbito do OP e as tensões entre o Executivo e o Legislativo. 

Novos estudos podem ser realizados sobre as possibilidades de uma participação política 

qualificada dos cidadãos e a efetivação de processos democráticos de tomada de decisão.      
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – LISTA DE ENTREVISTADOS 
 

 As entrevistas foram realizadas no período de 05/07/2011 a 23/04/12. As informações 

referem-se à trajetória de cada um dos entrevistados por eles descrita neste período. Por 

compromisso com o anonimato, optou-se por omitir o nome de cada depoente, exceto em 

relação ao ex-Prefeito Patrus Ananias de Sousa, em função de seu cargo público anterior, ao 

ex-Secretário Luiz Soares Dulci, e ao jornalista Amilcar Batista Brumano, que não está 

envolvido diretamente com a efetivação do OPD 2011:    

 

Entrevistado 1 - Servidor da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo 

Horizonte desde 2009, quando se iniciou a primeira gestão do Prefeito Márcio Lacerda. 

Coordena as ações de comunicação no Orçamento Participativo. Não possui filiação 

partidária. Entrevista no dia 20/10/2011. 

 

Entrevistada 2 - Servidora da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo 

Horizonte (ASCOM) desde 2009. Trabalha neste setor desde 2001, onde foi gerente de 

Produção Visual e gerente de Publicidade e Propaganda. Não possui filiação partidária.  

Entrevista no dia 20/10/2011. 

  

Entrevistada 3 - Servidora na Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura de Belo 

Horizonte (ASCOM). Participa do trabalho de comunicação no Orçamento Participativo. 

Trabalhou como Assessora de Comunicação na Fundação de Parques. Não possui filiação 

partidária. Entrevista no dia 20/10/2011. 

 

Entrevistada 4 - Servidora da Secretaria Adjunta de Gestão Compartilhada desde abril de 

2011. Trabalhou como Assessora de Comunicação Social na Superintendência de Limpeza 

Urbana (SLU) no período 1993/1997 e como Assessora de Mobilização na Secretaria de 

Planejamento da Prefeitura de Belo Horizonte no período 1997/2006. Não possui filiação 

partidária. Entrevista dia 18/11/11. 

 

Entrevistado 5 - Funcionário da TV Globo Minas desde 1998. Trabalhou como Assessor de 

Comunicação Social da Prefeitura de Belo Horizonte (ASCOM) na Gestão do Prefeito Patrus 

Ananias (1993/1996), coordenando a divulgação de ações e projetos, incluindo o Orçamento 

Participativo. Não possui filiação partidária. Entrevista dia 28/12/11.  

 

Entrevistado 6 - Servidor da Empresa de Informática e Informação do Município de Belo 

Horizonte (PRODABEL), onde atua no sistema operacional do Orçamento Participativo 

Digital. Não possui filiação partidária. Entrevista dia 13/12/11. 
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Entrevistado 7 - Servidor da PRODABEL, onde atua no sistema operacional do Orçamento 

Participativo Digital. Trabalhou como Gerente de Informática no PLAMBEL (Planejamento 

da Região Metropolitana de Belo Horizonte). Filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT) desde 

2009. Entrevista dia 13/12/11. 

 

Entrevistada 8 - Servidora e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria 

Municipal Adjunta de Planejamento e Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte. È funcionária 

da Prefeitura desde 1997. Não possui filiação partidária. Entrevistas realizadas nos dias 

16/08/11e 23/04/12. 

 

Entrevistado 9 - Gestor e membro da equipe do Orçamento Participativo na Secretaria 

Municipal Adjunta de Planejamento e Gestão da Prefeitura de Belo Horizonte desde 2008. 

Atuou como Secretário de Administração Regional Municipal das Regionais Norte 

(1993/1996), Venda Nova (2002/2004) e Barreiro (2005/2008). Filiado ao Partido dos 

Trabalhadores (PT) desde 1983. Entrevista dia 09/08/2011. 

 

Entrevistado 10 - Funcionário da Secretaria de Estado da Fazenda. Foi Diretor de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos na Secretaria de Estado da Fazenda em Minas 

Gerais. Atuou na implantação do Orçamento Participativo em Ipatinga-MG (1990/1992) e 

como membro da coordenação do Orçamento Participativo em Belo Horizonte na gestão do 

Prefeito Patrus Ananias, de 1993 a 1994, e nos dois primeiros anos da gestão do Prefeito 

Célio de Castro, de 1997 a 1998. Filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT) desde 1980. 

Entrevista no dia 01/11/11. 

 

Entrevistada 11 - Assessora na Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral 

da Prefeitura de Contagem (2009/2012). Atuou como coordenadora da Participação Popular-

Orçamento Participativo na Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento da Prefeitura de 

Belo Horizonte na gestão do Prefeito Fernando Pimentel (2002/2009) e na gestão do Prefeito 

Célio de Castro (1997/2000). Secretária Municipal Regional de Serviços Sociais Venda Nova 

(2001/2002). Secretária de Administração Regional Municipal Venda Nova na gestão do 

Prefeito Patrus Ananias (1993/1996). Filiada ao Partido dos Trabalhadores (PT) desde 1980. 

Entrevista no dia 05/07/11. 

 

Entrevistada 12 - Gestora na Secretaria Municipal Adjunta de Gestão Compartilhada na 

Prefeitura de Belo Horizonte entre 2011, quando este órgão foi criado na gestão do Prefeito 

Márcio Lacerda 2009/2012, e junho de 2013. Trabalhou na Companhia Brasileira de Trens 

Urbanos (CBTU) e foi Subsecretária de Estado de Desenvolvimento Metropolitano do 

Governo de Minas Gerais (2007/2010). Não possui filiação partidária. Entrevista no dia 

24/01/12. 

 

Entrevistado 13 - Patrus Ananias de Sousa – Professor da Faculdade Mineira de Direito da 

PUC Minas. Ministro do Desenvolvimento e Combate à Fome no período de 2004/2010, 

Prefeito de Belo Horizonte (1993/1996), em cuja gestão foi implantado o Orçamento 

Participativo, vereador pelo Partido dos Trabalhadores (1989/1992), período em que foi 
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Relator da Lei Orgânica do Município, Deputado Federal (2003/2006). Filiado ao Partido dos 

Trabalhadores (PT) desde 1981. 

Entrevista no dia 02/02/12. 

 

Entrevistado 14 – Luiz Soares Dulci - Diretor do Instituto Lula desde 2011. Ministro da 

Secretaria Geral da Presidência da República no período 2003/2010, Secretário Municipal de 

Governo na Gestão Patrus Ananias (1993/1996), quando coordenou o Orçamento 

Participativo junto à Secretaria de Planejamento. Secretário Municipal de Cultura no período 

1997/1998 durante a gestão do Prefeito Célio de Castro, Deputado federal pelo PT 

(1983/1987). Filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT) desde 1980. Entrevista no dia 

02/01/12. 

 

Entrevistado 15- Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração 

Regional Municipal Noroeste desde 2003. Secretário da Associação Recreativa Comunitária 

dos Amigos da Pedreira Prado Lopes (ARCA) a partir de 2001. Tornou-se membro da 

COMFORÇA  a partir de 1998. Ex-diretor no Sindicato da Indústria Gráfica no Estado de 

Minas Gerais (Sindigraf) e ex-presidente da Associação de Usuários de Transporte Coletivo 

na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT) de 

2001 até 2011, quando o deixou para integrar o Partido Popular Socialista (PPS). Entrevista 

no dia 02/12/11. 

 

Entrevistado 16 - Liderança na Regional Noroeste. Delegado da COMFORÇA no biênio 

2009/2010. Presidente do Conselho Gestor da Quadra de Esporte Frei Luis, no Bairro Nova 

Esperança. Participa do Orçamento Participativo desde 1994. Filiado ao Partido dos 

Trabalhadores (PT) desde 1980. Entrevista no dia 02/12/11. 

 

Entrevistado 17 - Liderança na Regional Noroeste. Atuou como assessor político e assessor 

junto a movimentos sociais no gabinete da vereadora Neusinha Santos (PT) no período 

1989/2012. Foi membro da Comissão Municipal do Orçamento Participativo e Executivo 

(COMFORÇA Municipal), representando a COMFORÇA Noroeste em 2010. Filiado ao 

Partido dos Trabalhadores desde 1980. Entrevista no dia 02/12/11.  

 

Entrevistada 18 - Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração 

Regional Municipal Norte desde 2005. Assistente, assessora e chefe de gabinete na Regional 

Norte. Atua no Orçamento Participativo (OP) desde 1994, nas áreas de logística do OP, 

coordenação do processo (reunião com lideranças, condução das reuniões, caravanas e 

fóruns). Não possui filiação partidária. Entrevista no dia 29/11/11. 

 

Entrevistado 19 - Morador do Bairro Tupi, na Regional Norte. Participa do Orçamento 

Participativo há cerca de 15 anos. Atuou como liderança no Orçamento Participativo Digital 

de 2011. Não possui filiação partidária. Entrevista no dia 03/12/11. 
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Entrevistado 20 - Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração 

Regional Municipal Leste desde 2009. Trabalhou no Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) por dois anos e como assessor do ex-vereador e ex-deputado estadual 

Roberto Carvalho (PT), respectivamente, nos períodos 2001/2002 e 2003/2005. Filiado ao 

Partido dos Trabalhadores (PT) desde 1983. Entrevista no dia 01/12/11. 

 

Entrevistada 21 - Liderança na Regional Leste. Membro da COMFORÇA e COMFORÇA 

Habitação 2009/2010. Participa do Orçamento Participativo desde 1994. Presidente e 

fundadora da Associação Comunitária Habitacional Ponta Porã desde 1986. Atuou como 

coordenadora do Movimento Sem Casa na região. Filiada ao Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB) há cerca de 16 anos. Entrevista no dia 07/12/11.   

 

Entrevistada 22 - Liderança na Regional Leste. É membro, desde 2002, da Associação 

Comunitária do Bairro Santa Tereza, onde já foi secretária e se tornou vice-presidente em 

2010. Participa da COMFORÇA há cerca de oito anos. Não possui filiação partidária. 

Entrevista no dia 07/12/11. 

 

Entrevistado 23 - Servidor ligado ao Orçamento Participativo na Secretaria de Administração 

Regional Municipal Barreiro. Trabalhou como diretor e coordenador pedagógico, e também 

como professor na Rede Pitágoras. Filiado ao Partido Popular Socialista (PPS) desde 2009. 

Entrevista no dia 14/12/11. 

 

Entrevistada 24 - Liderança na Regional Barreiro. Membro da COMFORÇA desde 1994. É 

Presidente da Comissão de Moradores do Bairro Mineirão e Interdependência. Coordena a 

Comissão Local de Saúde no Centro de Saúde e grupo da Renovação Carismática no Bairro 

Interdependência. Foi assessora do vereador Tarcísio Caixeta (PT) por dois anos. Foi filiada 

ao Partido dos Trabalhadores (PT) por dez anos, depois filiou-se ao Partido Trabalhista 

Cristão (PTC). Entrevista no dia 14/12/11. 

 

Entrevistado 25 - Amilcar Batista Brumano. Jornalista. Editor do Caderno Minas, do Jornal 

Hoje em Dia. Ex-repórter do Caderno Minas. Entrevista realizada por e-mail no dia 26/12/11. 
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APÊNDICE B - FICHA PARA ENTREVISTA 
 

 

Nome: 

 

Profissão: 

 

Cargo atual/ há quanto tempo: 

 

Instituição e setor: 

 

Já ocupou outros cargos na instituição? Quais? 

 

Já ocupou cargos em outro órgão público ou privado? Quais? 

 

Tipo de relação com o Orçamento Participativo: 

 

Filiação partidária/ desde quando: 

 

Idade: 

 

Telefones: 

 

E-mail: 
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APÊNDICE C - ROTEIRO ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA: ASSESSOR DE 

COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
 

Doutoranda: Ana Maria Rodrigues de Oliveira                                       16/05/11 

Pesquisa sobre o Orçamento Participativo Digital de BH  

 

 Roteiro entrevista semi-estruturada: Assessor de Comunicação Social 

 

A- Fale sobre a sua trajetória na PBH e ligação com o OPD.  

 

 

1- A Comunicação para o OPD tem características comuns e/ou difere da 

Comunicação para outros programas e instrumentos de política pública da PBH?  

2- De quais decisões políticas, estratégias e planejamento na PBH dependem a 

implementação e a execução do OPD?   

3- A tomada de decisões sobre o OPD e sobre a Comunicação se dá a priori da 

participação de lideranças e cidadãos de bairros? Quais são as etapas e períodos do 

ciclo? Há uma avaliação constante?  

4- Que resultados a PBH espera do trabalho de Comunicação? Há preocupação com a 

imagem do governo?     

5- Que setores da PBH e servidores planejam o trabalho de Comunicação do OPD? 

Há a participação de setores de fora, como agências de publicidade? Se positivo, 

qual é a relevância de seu papel? 

6- No caso do OP, que adequações de tempo e trabalho a Comunicação teve que 

fazer? Que ideias-força se quer passar? O OPD é repassado à população como um 

programa, projeto, produto? 

7- Qual é o papel da Comunicação? De fomentadora do processo de interação e 

compartilhamento de sentidos entre sujeitos interlocutores, ou de coadjuvante num 

processo verticalizado entre a Prefeitura e os cidadãos?   

8- A Comunicação é vista como: para informar, para propiciar a troca de ideias e 

valores, como marketing, como uma opção que reúne os objetivos anteriores? 

9- As propostas e demandas dos moradores têm sido levadas em conta e encampadas 

pela PBH? Como?  

10- Como se trabalha a imagem da PBH quanto à questão delicada do atraso nas obras 

e prestação de contas?   Mostram-se os desafios que a PBH enfrenta?   

 

           Equipe de Comunicação:  

   

  PLANEJAMENTO, IMPLEMENTAÇÃO DO OPD, MEIOS, PÚBLICOS 

 

11- Há diferenças do trabalho de Comunicação do OP Regional para o Digital? Como 

é feito o planejamento e são propostas as ações da Comunicação nos dois casos? 

Como é aproveitado o potencial das modernas tecnologias de informação no OPD? 

12- A formulação do trabalho de Comunicação, há um envolvimento de lideranças, 

cidadãos de bairros e de instituições como escolas, postos de saúde? E na 

implementação? Isto é típico/recorrente ou é excepcional? A PBH já mapeou os 

“coletivos” (grupo de empresários numa região, médicos por postos de saúde) que 

participam do OPD?  
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13- O prefeito, secretários e assessores atuam na divulgação do OPD?   

14- Como é estabelecido o cronograma?  

15- Ele tem sido cumprido? 

16- No OPD, que recursos, meios de comunicação e tipos de mensagens são 

utilizados? Como contribuem para a mobilização dos moradores? 

17- Considerando-se que o público do OPD é extenso e heterogêneo, detalhar com 

quais públicos a Comunicação trabalha. Alguns meios de comunicação são 

priorizados quando se trata de públicos específicos?   

18- Como são encaminhadas mensagens para a grande e a pequena mídia? Qual é a 

importância dada aos meios de comunicação de massa no caso do OPD?   

19- Nas fases de debate e decisão, é possível captar a influência das mensagens da 

Comunicação nos argumentos e justificativas dos moradores?   

 

 

                  MUDANÇAS, AVALIAÇÃO, PARTICIPAÇÃO 

 

20- Ao longo dos 17 anos de OP em BH, pode-se falar em avanços e recuos na 

implementação do trabalho de comunicação e nos resultados da participação dos 

cidadãos ? 

21- Tem sido estabelecido um fluxo de informações entre a PBH e os cidadãos de 

modo a propiciar o conhecimento alargado sobre o OPD, a motivar os cidadãos a 

participarem e a possibilitar um processo qualitativo de deliberação pública? 

22- Os servidores da PBH ligados ao OPD participam, de algum modo, do trabalho de 

Comunicação? Eles são munidos de informações através de que meios? 

23- Existe uma percepção do papel da Comunicação para o aperfeiçoamento do OPD e 

o fortalecimento da democracia na cidade? De que modo a Comunicação contribui 

ao debate político? Que formas de debate virtual são organizadas? Elas são 

suficientes?  

24- Qual é o papel das Administrações Regionais na formulação, implementação e 

revisão das ações de Comunicação? Que atores sociais das Regionais e dos bairros 

estão mais envolvidos?  

25- Gostaríamos de obter uma cópia do material de divulgação (planejamento da 

campanha, peças de divulgação, algum relatório etc.).  
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APÊNDICE D – ROTEIRO ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA: GESTORES EM 

ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO 

  
Doutoranda: Ana Maria Rodrigues de Oliveira                                       16/05/11 
Pesquisa sobre o Orçamento Participativo Digital de BH 
  
  
Roteiro entrevista semi-estruturada: Gestores em Orçamento e Planejamento 

 
  

A-     Fale sobre a sua trajetória na PBH e  ligação com o OPD. 
  

  
1-      De quais decisões políticas, estratégias e planejamento na PBH dependem a 

implementação e a execução do OPD?   
2-      A tomada de decisões sobre o OPD se dá a priori da participação de gerentes de OP, 

lideranças e cidadãos de bairros? Quais são as etapas e períodos do ciclo? Há uma 

avaliação constante? 
3-      Com o OP procura-se implementar uma nova forma de governança. É possível 

caracterizá-la, com suas vantagens e seus limites? Quais são os resultados percebidos 

dessa forma inovadora de governança nos 17 anos de OP em BH? 
4-      Quais são os maiores desafios em se elaborar um orçamento municipal e colocar 

parte dele em votação pelos moradores? A experiência do OP tem provocado 

transformações na gestão municipal e na aplicação das políticas públicas? 
5-      Durante a mobilização para o OPD, as demandas e sugestões dos moradores são 

levadas em conta e encampadas? Como a PBH lida com as queixas em torno de obras 

decididas e não executadas? 
6-      A PBH mantém uma equipe especializada para atuar junto às Regionais? Quais são 

os maiores desafios para se realizar o OPD? 
7-      Os servidores da PBH ligados ao OPD participam, de algum modo, do trabalho de 

Comunicação? Eles são munidos de informações através de que meios? 
8-      Que resultados a PBH espera do trabalho de Comunicação? Existe uma percepção 

do papel da Comunicação para o aperfeiçoamento do OPD e o fortalecimento da 

democracia na cidade? A criação de peças de divulgação e o desenvolvimento 

do sitecontam com recursos suficientes na PBH?    
9-      Qual é o papel das Administrações Regionais na formulação, implementação e 

revisão das ações do OPD? Que atores sociais das Regionais e dos bairros estão mais 

envolvidos? 
10-  Qual tem sido a participação de atores políticos, como vereadores, no OPD? A quais 

partidos políticos são filiados? 
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APÊNDICE E - ROTEIRO ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA: LIDERANÇAS, 

MEMBROS DAS COMFORÇAS. 

 

 

Doutoranda: Ana Maria Rodrigues de Oliveira                                            16/5/11 

Pesquisa sobre o Orçamento Participativo Digital de BH 

 

 

Roteiro entrevista semi-estruturada: Lideranças, membros das Comforças. 

 

 

1- Qual é a sua ligação com o Orçamento Participativo de Belo Horizonte?  membro da 

Comforça; membro ou líder de Associação de Bairro e Comunitária; atual delegado no 

OP; foi delegado no OP; participa e acompanha o OP.  

2- De que nível de decisão na formulação e também na implementação do OPD você ou 

sua Associação participam? Como avalia este nível de participação?   

3- A Prefeitura dialoga com as lideranças de bairros e delegados envolvidos com o OPD? 

Qual tem sido o papel dos membros da Comforça na mobilização dos moradores?  

Qual tem sido o papel das associações de bairro? As formas de apoio dadas pela PBH 

e o que falta? 

4-  Qual é o papel das Regionais – do gerente e demais servidores - no OP? É 

significativo ou não? Por quê?  

5- Qual tem sido a participação de vereadores no processo do OP em sua região? A que 

partidos políticos estão ligados? Há outras lideranças e/ou profissionais como médicos 

nos postos de saúde que participam? Qual é a sua contribuição para o OP? 

6- Como avalia, de modo geral, o trabalho de Comunicação no OP? Ele é importante 

para se aprofundar a democracia na cidade? Como percebe isso? 

7- Participa, junto com assessores de Comunicação, da criação de mensagens para os 

moradores de sua região? E na escolha de meios de comunicação (jornais, banners, 

murais, carros de som) a serem utilizados? Como avalia a utilização destes meios?  

8- Os moradores de sua região ficam sabendo do OP através dos jornais, rádios e 

televisões? Qual é a importância destes meios no caso do OP? As mensagens e o tipo 

de linguagem adotada são apropriados para os moradores? O conteúdo é simplificado? 

O que deveria ser melhorado? Ajuda os moradores a formarem uma opinião sobre o 

OP, a se motivarem a participar?  

9- Vocês, moradores, têm formas próprias de mobilização? Quais?  

10- As sugestões e as reivindicações que encaminham à PBH são aceitas e encampadas?  

11- Através do OP, acredita que há uma democratização na gestão municipal, ou não? 

Percebe se os outros moradores têm uma visão semelhante? Que imagem passam a ter 

sobre a Prefeitura: um órgão que dialoga ou impõe? O papel do cidadão é valorizado 

pela Prefeitura? 

12- Pensando em sua região, como você avalia a utilização do portal da Prefeitura e das 

modernas tecnologias de informação?  



131 

 

ANEXOS 

 

Anexo A - Município de Belo Horizonte segundo territórios de gestão 

compartilhada 
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ANEXO B – FOLDER DA CAMPANHA DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

2011 
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ANEXO C - JORNAL DO OP  
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ANEXO D - Cerimônia de lançamento do OPD 2011 

 

 
 


